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Uma análise profunda como nunca se tinha feito 
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No sábado 

Comício em Guimarães 

com Álvaro Cunhal 

No próximo sábado, às 16 e 30, no Jardim Público de Guima- 
rães realiza-se um comício do PCP com a participação do camarada 
Álvaro Cunhal. 

Este comício, para além de visar esclarecer e divulgar as pro- 
postas do Partido para a resolução da crise, tem como principal 
objectivo manifestar a solidariedade do PCP para com os trabalha- 

dores da indústria têxtil em luta. 
Um comunicado recente da Comissão Concelhia de Guima- 

rães do PCP refere, aliás, que naquela zona «são bem visíveis os 
efeitos desastrosos da política "AD"», focando precisamente o caso 
especial da indústria têxtil. 

(sobre a situação neste sector ler notícia na pág. 10) 

Hermann Axen com Álvaro Cunhal, e a delegação do PSUA em Terras da Reforma Agrária 

Terminou hoje a visita que desde segunda-feira efectuou ao nosso país uma delegação do 
PSUA encabeçada pelo camarada Hermann Axen, realizada a convite do CC do PCP. Devido à 
hora de fecho do nosso jornal, apenas na próxima semana faremos a devida referência, nomeada- 
mente, ao Comício de Amizade ontem à noite promovido no Barreiro. (Pág. 9) 

Delegação do PCF 

chefiada por G. Marchais 

vem a 

Portugal 

A convite do Comité Central do PCP visitará Portuga! de 28 a 31 próximos uma 
delegação do Partido Comunista Francês, dirigida pelo seu secretário-geral, Georges 
Marchais. 

Além das conversações com o PCP, a delegação do PCF contactara com alguns 
aspectos da realidade portuguesa e participará num comício de amizade PCP-PCF a 
realizar no Pavilhão dos Desportos, em Lisboa, no dia 30, sexta-feira, e no qual usarão 
da palavra Georges Marchais e Álvaro Cunhal. 

Eleições 

7 . VOTA 

no domingo ^ 

na freguesia 

de Belém 

• Comício amanhã 

com Octávio Pato 

A campanha eleitoral 
da APU para as eleições 
a realizar no domingo, na 
freguesia de Belém, em. 
Lisboa, culmina amanhã 
com um comício, às 21 
horas, na Escola Mar- 
quês de Pombal, em que 
intervirão Octávio Pato, 
António Galhordas, Silva 
Graça e João Worm. (P^g. ' 0) 
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14 
Quarta-feira 

KkA i 1 
Henrique de Barros 

Henrique de Barros, uma 
das mais prestigiadas figuras 
do Partido Socialista, pede a 
sua demissão de militante em 
carta enviada à secção de Be- 
lém, onde se encontrava ins- 
crito, por divergências com a 
orientação da actual direcção 
do partido ■ O Banco Portu- 

guês do Atlântico (BPA) aliena a participação do Estado no capi- 
tal das empresas «Fábricas de Rações da Beira» e «Sociedade 
de investimentos J. Marianni» a favor, respectivamente, de Maria 
Amélia de Mello e José Manuel de Mello; a transacção verificou- 
-se na Bolsa de Valores do Porto, nas sessões públicas dos 
concursos abertos pelo BPA para aquele efeito ■ A Comissão 
Política Nacional do PPD/PSD volta a procurar confrontos com o 
Presidente da República manifestando «sérias reservas» em re- 
lação a declarações suas no passado sábado no Fundão ■ Um 
comunicado da Presidência da República afirma que o «relatório 
de Timor» poderá ser divulgado por iniciativa do Governo ou da 
Assembleia da República, após ter obtido do Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas «a sua concordância no 
sentido de ser retirada a classificação de segurança originaria- 
mente atribuída ao 'relatório'». 

15 
■Quinta-feira 

Falando aos delegados da primeira confe- 
rência da Federação Internacional dos Em- 
pregados e Técnicos (FIET) para a banca e 
seguros, a decorrer erri Lisboa, o Presidente 
da República, general Ramalho Eanes, de- 
clara que «hoje, as organizações sindicais 
sáo parte integrante do sistema de relações 
que fundamentam a solidariedade social e, 
assim, asseguram um exercício mais res- 

ponsável, e mais participado, dos valores democráticos» ■ Vá- 
rias organizações e personalidades portuguesas subscrevem um 
apelo dirigido às instituições cívicas, humanitárias, estudantis, 
religiosas, sindicais e empresas para a entrega à República Po- 
pular de Angola de roupas, calçado, medicamentos, material es- 
colar e donativos em dinheiro, numa acção de solidariedade para 
com o martirizado povo angolano, vítima de agressões racistas. 

r- 

Gen. Ramalho Eanes 

16 
Sexta-feira 

Lisboa: défice de 700 mH fogos 

O Instituto Nacional de Es- 
tatística revela que os preços 
subiram em média 23,6% no 
mês de Setembro, quando 
comparados com a subida ve- 
rificada em Setembro do ano 
passado ■ Recordando que o 
Governo «AD» não cumpriu 
mais uma vez o que estabele- 

ce a Lei de Enquadramento do OGE, não entregando a proposta 
de orçamento, não elaborando o projecto de Grandes Opções do 
Plano para 1982, nem sequer apresentando o Plano a médio 
prazo ao Conselho Nacional do Plano dentro dos prazos previs- 
tos pela lei, a CGTP-IN afirma em comunicado que «esta de- 
monstração de incompetência do Governo é tanto mais grave 
quanto se verifica que a situação económica e financeira do País 
é catastrófica e se agrava de dia para dia» ■ Na sequência de um 
apelo â solidariedade internacional para com o povo iraquiano, 
encontra-se em formação no nosso país um Comité para Defesa 
dos Direitos do Homem no Iraque, tendo já subscrito o apelo 
várias personalidades portuguesas ■ A Associação dos Inquili- 
nos Lisbonenses denuncia em comunicado que a política preco- 
nizada peio VIII Governo não resolverá o grave problema da 
habitação, que hoje se cifra num défice de 700 mil fogos. 

17 
Sábado 

O Presidente da República recebe em audiência o ministro 
brasileiro do Plano, Delfim Neto, que chegou na passada quarta- 
-feira a Lisboa para discutir com os responsáveis governamen- 
tais portugueses o incremento das relações comerciais luso-bra- 
sileiras. 

18 
Domingo 

Com a participação de cerca de 1200 delegados e 2000 con- 
vidados decorre em Almada, durante todo o dia, a Conferência 
do PCP sobre o Poder Local, que se realiza sob o lema «Resol- 
ver os problemas das populações - defender a democracia» ■ 
Enquanto parte da Serra da Malcata já é considerada reserva 
natural por decreto-lei do Ministério da Qualidade de Vida recen- 
temente publicado no «Diário da República», anuncia-se a cria- 
ção de uma comissão instaladora a quem compete fazer «um 
correcto ordenamento, conforme as potencialidades e caracte- 
rísticas de cada zona» ■ Nas conclusões do Encontro de Autar- 
cas e Dirigentes Políticos do PSD do distrito do Porto que decor- 
reu este fim-de-semana, ressalta o apontar de alianças com o PS 
como um «imperativo patriótico e democrático» desde que se 
realizem com a perspectiva de «afastar os comunistas» dos ór- 
gãos do poder locai ■ É anunciado na imprensa que os trabalha- 
dores filiados no Sindicato dos Enfermeiros da Zona Sul entrarão 
em greve no final deste mês, em luta pela publicação de um 
projecto de carreira profissional já aprovado há largos meses. 

19 
Segunda-feira 

A DORL do PCP analisando os resultados eleitorais de Loures 
de 11 de Outubro último para a Câmara Municipal, considera-os 
a vitória local do povo do terceiro maior concelho do país e a 
vitória de significado nacional das forças democráticas, do PCP, 
dos seus aliados da APU, que derrotaram com o seu voto a 
«AD» e as alianças de forças democráticas com a reacção. ■ 
Reúne-se o Conselho de Chefes dos Estados-Maiores convoca- 
do extraordinariamente pelo Chefe de Estado-Maior General das 
Forças Armadas, general Melo Egídio, na sequência de ataques 
lançados contra as FFAA portuguesas por dirigentes da «AD», 
nomeadamente Sousa Tavares do PPD/PSD que afirmaria na 
AR que «as Forças Armadas estão sentadas no banco dos réus» 
depois da publicação dos relatórios de Timor, concluindo-se nes- 
sa reunião que não há indícios de anormal perturbação no seio 
da instituição militar provocadas por tais referências da «AD». 

20 
Terça-feira 

Teófilo Carvalho dos Santos, candidato do PS à eleição para 
a Presidência da Assembleia da República, apoiado pela Oposi- 
ção, obtém mais um voto que o candidato da «AD», Oliveira 
Dias, do CDS, na primeira votação efectuada para o cargo: a 
Mesa da Assembleia da República não considerou eleito o candi- 
dato do PS por «não ter a maioria dos votos expressos», o que 
levantou o desacordo do plenário, várias intervenções e o adia- 
mento da questão para próxima sessão." A Comissão Perma- 
nente do PS afirma em comunicado que este partido «não fará 
quaisquer alianças antes de quaisquer eleições gerais», o que 
«não se pode, contudo, confundir com o regresso à estratégia do 
'PS sozinho'». 

Efeméride da Semana - A 17 de Outubro 
de 1974 o Presidente da República Portu- 
guesa, general Costa Gomes; discursa na 
ONU; é a primeira vez que um Chefe de 
Estado português fala nesta tribuna inter- 
nacional, fechada desde sempre ao regime 
fascista de Salazar/Caetano, 

Editorial 

SIGNIFICADO DE UMA DERROTA 

- «AD» MAIS ILEGÍTIMA 
O edificante episódio parlamentar que terminou às cinco 

da madrugada do dia de ontem, para além dos aspec- 
tos funambulescos que a Aliança reaccionária ofereceu de 
si própria, fornece indicações importantes da conjuntura po- 
lítica actual. f 

Pela primeira vez depois de Julho de 1980, quando a 
coligação maioritária de direita terminou praticamente em 
minoria os trabalhos da anterior sessão legislativa, a AD não 
teve agora maioria para fazer eleger à primeira votaçao o 
candidato CDS à presidência da Assembleia da República, 
nem maioria necessária para fazer funcionar o plenário do 
Parlamento numa situação de força que ela própria pro- 
vocou. 

A votação - uma grande derrota política da AD - que deu 
a vitória por um voto ao candidato da oposição, Teófilo Car- 
valho dos Santos, vai ser repetida sob fundamentos jurídi- 
cos altamente contestáveis, mas teve a particularidade de 
revelar que no próprio seio da AD deputados em número 
considerável - 22 em 120 - votaram contra ou não votaram 
mesmo no seu próprio candidato. As rivalidades e choques 
entre o PSD e o CDS e até dentro de cada um dos dois 
partidos vieram claramente a lume. 

A parte final da sessão de anteontem e o sujo expediente 
com que a direita pretendeu manipular a instituição parla- 
mentar mostrou desnudamente, para quem esteve na As- 
sembleia da República, a natureza antidemocrática e fasci- 
zante da coligação que governa. 

Depois da retumbante derrota do dia 11 em Loures, ter- 
ceiro concelho do País, em que a AD se ficou pelo terceiro 
lugar com uma queda de 13% dos votos relativamente às 
últimas eleições autárquicas de 1979 e em que teve contra si 
cerca de 75% dos votos dos eleitores, o episódio da passa- 
da madrugada reforça de forma exuberante a tese da ilegiti- 
midade da AD como força governante e maioritária nos dois 
órgãos de soberania que domina e põe na ordem do dia com 
maior força a sua remoção do Poder. 

Os argumentos que militam a favor da demissão do Go- 
verno AD/Balsemão/Freitas e da realização de novas 
eleições legislativas ganharam nos episódios de ontem uma 
nova afirmação. 
O traço essencial da conjuntura actual é o do crescimento 

impetuoso do movimento popular e democrático e do 
sensível decréscimo da força e influência política da reac- 
ção coligada - é o da poderosa afirmação da tendência que 
aponta cada vez mais para o estreitamento e reforço da uni- 
dade de todos os democratas e patriotas e do descrédito 
dos que, autênticos transmissores de derrota no seio das 
forças democráticas, defendem entre as mesmas forças 
uma política de conciliação com a direita, de verdadeiro sui- 
cídio da Revolução de Abril. 

É este traço essencial que. as forças reaccionárias e cer- 
tos democratas de vistas curtas tentam submergir na ava- 
lanche da propaganda da mentira e em manobras de diver- 
são e desestabilização destinadas a confundir os portu- 
gueses. 

Não perder «ó fio à meada» é um velho aforismo popular 
nascido do saber de experiências feito, válido para as «mea- 
das» mais intrincadas da complexa existência humana, a da 
política, inclusive. 

De facto, a direita no Poder esforça-se por emaranhar e 
desestabilizar a situação do País como operação necessária 
do seu plano subversivo contra a democracia portuguesa. 

O episódio parlamentar da madrugada de ontem, pelos 
aspectos sórdidos de que se revestiu, insere-se nesse esfor- 
ço desestabilizador que é, como os factos o demonstraram, 
uma faca de dois gumes contra a direita, e pôs a nu a cara 
golpista e antidemocrática da AD e as suas tentativas para 
pôr uma mordaça à oposição. 

A «meada» da nossa situação política no momento ac- 
tual, com alguns insidiosos fios que lhe enredaram do exte- 
rior, é exposta aos olhos do cidadão desprevenido como 
bastante embaraçosa e embaraçada: os fios entrecruzam-se 
inexplicavelmente, o fabrico em série dos chamados «factos 
políticos» para tentar escamotear os factos reais e as realís- 
simas derrotas da djreita tqrnou-se uma faina desesperada e 
diabólica nos centros do diversionismo antidemocrático; 
aqui e além um inesperado «nó cego» desafia o engenho e a 
paciência do cidadão que se propõe desdobar o emaranha- 

do - cada vez mais a Aliança reaccionária governante emba- 
raça a meada da crise actual e tudo aponta para a necessida- 
de patriótica de cortar o «nó gordío» com a «tesoura» insti- 
tucional a fim de restabelecer no Portugal de Abril a normali- 
dade democrática e a verdade política. 

Cortar o «nó górdio» da reaccção significa pôr termo ao 
Governo AD/Balsemão/Freitas e pôr um dique à sua política 
antipopular e antidemocrática, significa a constituição ime- 
diata de um governo capaz de conduzir com isenção a políti- 
ca do País e, se for o caso, uma nova e urgente consulta ao 
povo português no quadro das instituições do regime - sig- 
nifica, necessariamente, criar as condições políticas prévias 
para uma verdadeira alternativa democrática. 

Por isso «não perder o fio à meada» exige, no momento 
actual, uma ponderação correcta da situação que vivemos, 
exige distinguir a realidade da ficção e o essencial do aces- 
sório, exige, finalmente, o reconhecimento objectivo dos 
obstáculos mas também das condições excepcionais exis- 
tentes para operar uma viragem democrática de política e de 
governo. 

OS «factos políticos» fabricados pela direita governante 
para esbater os efeitos da derrota de Loures e a gravi- 

dade dos problemas nacionais que exacerbou - e ainda para 
esconder a profundidade da sua própria crise interna, de 
que o episódio parlamentar da madrugada de ontem é um 
índice clamoroso - conjugam-se, nas intenções desestabili- 
zadoras, com outros factores de diversão oriundos dos pa- 
ladinos cobertos ou encobertos do chamado «bloco cen- 
tral». 

Chamam-se «Relatório de Timor», «Inquérito de Camara- 
te», «Arquivos da PIDE/DGS», «bloco anticomunista para as 
eleições autárquicas de 1982», «consenso democrático» 
para a revisão (inconstitucional) da Constituição, etc. 

Para embaraçar ainda mais a «meada» juntam-lhe casos 
como os da Polónia, as interpretações tendenciosas das im- 
portantes vitórias de Miterrand e do Pasok, os ingredientes 
belicistas das declarações do embaixador Bloomfield a um 
jornal estatizado acerca do papel dos Açores numa guerra 
nuclear contra a União Soviética, e outros, e outros... 

O «Relatório de Timor» encomendado à TV de Proença, 
com Barata Feio e Albarran, insere-se claramente na campa- 
nha de desestabilização das Forças Armadas e na reabertu- 
ra de hostilidades contra o Presidente da República e o Con- 
selho da Revolução iniciada pelo comunicado da Comissão 
Política do PSD, lido com significativa virulência aos micro- 
fones da TV pelo ex-ministro Nascimento Rodrigues. 

«Forças Armadas para o banco dos réus!» - clama o sr. 
Sousa Tavares em representação da AD nas bancadas da 
AR. 

O Primeiro-Ministro Balsemão, dos seus «fins-de-sema- 
na» nos Açores e na Madeira, traz sempre novas «iniciati- 
vas». A última, a do «rigoroso» inquérito ao acidente de 
Camarate, ainda não aparece definido mas à certa que lá irá 
inserir-se na guerrilha institucional contra o Presidente da 
República e talvez não só... 

A AD na prossecução do seu piano subversivo abre os 
fictícios «barris de pólvora» de Timor e Camarate e fecha, 
por causa das coisas e por iniciativa do acautelado profes- 
sor Freitas, o incómodo «barril» dos arquivos da PIDE/DGS 
«congelados» por 20 anos! 

Paradoxalmente, no seio da oposição, certas perso- 
nagens prestam-se ao jogo diversionista da direita. 

Ambições pessoais desmedidas, visivelmente irrealisáveis 
pelas sendas que se propõem trilhar, levam a acumular der- 
rotas sobre derrotas. 

Nas senda da aventura sem saída e sem princípios, agi- 
tam espantalhos inconsistentes, fazem-se namoros e talvez 
contratos secretos pré-matrimoniais com círculos da direita. 

As vozes de sereia da AD, via PSD - desta vez da Comis- 
são Política do Porto estendem de novo a ratoeira ao PS e 
pessoalmente ao dr. Mário Soares acenando-lhe qualquer 
coisa com a proposta de coligações anticomunístas para as 
eleições autárquicas de 1982. 

Conhecem-se os propósitos de Pinto Balsemão e Mota 
Amaral para arrumar o PS e Mário Soares como alternativas 
do Poder. 

Os projectos do «bloco central» - mesmo hão assinado, 
mesmo não operante organicamente - sofreram uma estron- 
dosa derrota em Loures. Dela o PS sai bastante ferido em 
número de votos e perde um vereador a favor da AD. O 
«bloco central» seria um presente à reacção. 

A direita, derrotada também em Loures, não poupa os 
seus «namorados» dentro do PS, tira ilacções a seu favor 
contra os socialistas e Mário Soares. Loures poderá ser uma 
antevisão - com modelos diferentes e métodos aperfeiçoa- 
dos - das eleições autárquicas de 1982, se o PS morder o 
isco dos estrategos da AD para a formação do «bloco cen- 
tral». 

A Comissão Permanente do PS veio reafirmar que não 
fará alianças antes de novas eleições mas o que não disse a 
CP do PS e Mário Soares é, se sim ou não, se propõe fazer 
qualquer aliança com a AD ou com o PSD, qualquer acordo 
de governo e de política com os actuais governantes depois 
das eleições. 

Ecomo estará no plano prático a proposta de Balsemão 
ao PS para um «acordo de regime» a propósito da revi- 

são constitucional? 
Só cegos ou falsos cegos não querem ver os perigos 

para a democracia que resultariam da aprovação de certas 
propostas da AD para a revisão constitucional. 

No projecto de revisão da AD e nas declarações dos seus 
dirigentes é impossível não detectar as intenções de gover- 
namentalizar o Poder, de partídarizar as Forças Armadas, de 
eternizar a AD no governo e na AR, de destruir ou manipular 
quaisquer novos dispositivos de controlo da constituciona- 
lidade. 

Estes projectos da direita, que nos domínios político- 
-militares encontram certas coincidências perigosas no pro- 
jecto da FRS, podem, nas condições actuais e se aprovados 
na AR, constituir um decisivo factor na materialização do 
plano subversivo da Aliança reaccionária contra o regime 
democrático e o 25 de Abril. 

Os perigos que espreitam no horizonte são de extrema 
gravidade e deveriam constituir um alerta para todos os de- 
mocratas e patriotas, para todos os portugueses amantes da 
democracia e da liberdade - deveriam ser um poderoso in- 
centivo para o diálogo, a convergência e a unidade entre as 
forças democráticas, designadamente entre socialistas e 
comunistas. 

Não há outra alternativa para a Democracia em Portugal. 

E neste quadro que o PCP realizou no domingo a sua 
«Conferência do Poder Local». 

As reportagens e a documentação que neste número in- 
serimos mostram a grande importância política da Confe- 
rência, mostram como o trabalho dos comunistas e dos 
seus aliados na APU é um elemento construtivo e decisivo 
para a resolução dos problemas e para o melhoramento das 
condições de vida e o bem-estar das populações. 

Milhares de eleitos das autarquias levam a cabo uma 
obra jamais realizada com devotamente e engenho ilimita- 
dos ao serviço do Povo. 

Mesmo a imprensa reaccionária - atacando o PCP - é 
obrigada a reconhecer a grandeza da obra dos eleitos comu- 
nistas nas autarquias locais. 

«Eles para isso são bons» - dizem elementos da direita 
referindo o trabalho dos comunistas nos órgãos de poder 
local. 

O que não querem confessar é que «eles são bons» tam- 
bém para outras coisas: para participarem no governo do 
seu País, para aí fazerem um superior trabalho em benefício 
do Povo e da Pátria, para aí darem novas provas do seu 
mérito e da sua dedicação à causa do Povo, da Democracia, 
da Independência Nacional. 

O momento virá em que os comunistas ao lado de outros 
democratas e patriotas, escorraçarão do Poder os ímpeder- 
nidos reaccionários, os governantes corruptos, os defenso- 
res do antigamente. 

Uma alternativa democrática será oposta à AD, ao seu 
governo e à sua política. A defesa da democracia, da liberda- 
de e dos ideais de Abril retomará o seu curso. 

PCP 

• Encontro com uma 
delegação da CGTP-IN 

No dia 19 de Outubro, uma delegação do PCP constituída por 
Álvaro Cunhal, Secretário-Geral, José Vitoriano, membro da Co- 
missão Política e Odete Santos, membro do Grupo Parlamentar 
do PCP, recebeu uma delegação do Secretariado da CGTP- 
-Intersindical Nacional constituída por José Luís Judas, Kalidás 
Barreto e Joaquim Calhau. 

O encontro teve lugar a pedido da CGTP-IN e no quadro de 
contactos realizados com os partidos democráticos que apresen- 
taram propostas de revisão da Constituição. 

A delegação da CGTP-IN entregou, para exame, um docu- 
mento contendo uma «Carta Reivindicativa dos Direitos Consti- 
tucionais dos Trabalhadores». 

A delegação do PCP, expressando a sua solidariedade ao 
movimento sindical unitário, comunicou que transmitirá aos ór- 
gãos dirigentes do Partido as considerações e opiniões expres- 
sas pela delegação da CGTP-IN. 

• A construção do novo Centro 
de Trabalho do PCP no Barreiro 

Finalmente foi iniciada a construção do novo Centro de Traba- 
lho da organização concelhia do Barreiro! 

No passado sábado foi depositado o primeiro betão na parte 
que compreende a muralha-suporte do que será dentro de al- 
guns meses mais um Centro de Trabalho do PCP. 

Dezenas de camaradas e amigos do Partido concentraram-se 
espontaneamente junto ao tapume do terreno fronteiro ao campo 
do Luso, na Avenida Miguel Bombarda, presenciando o momen- 
to histórico que constituiu o começo da obra. Era visível a satisfa- 
ção estampada nos rostos, a alegria expressa na simples frase: 
«a obra já começou». 

Há já muito tempo que os comunistas do Barreiro iniciaram a 
tarefa da angariação de fundos, com base na Comissão pró- 
-Centro, tarefa que coloca agora redobrados esforços a toda a 
organização e a todos os militantes do concelho. 

Entretanto, prossegue em bom ritmo a aquisição do «diploma- 
-recordação». Todavia, a Comissão Concelhia convida todos 
aqueles que ainda não tenham o diploma e o desejem adquirir a 
dirigirem-se aos responsáveis das diversas células e de outros j 
organismos ou aos Centros de Trabalho do Partido no concelho, 
a fim de assegurarem o seu diploma-recordação. 

A Comissão Concelhia, tendo em conta a intenção manifesta- 
da por vários camaradas e amigos de depositarem as suas con- 
tribuições para o novo Centro, torna pública a conta bancária em 
que tais depósitos se podem efectuar; conta 7702486/001 - 
Partido Comunista Português/DORS - Banco Totta & Aço- 
res, Barreiro. 

• 1." Assembleia de Organização 
nos Açores 

Está marcada para os dias 28 e 29 de Novembro a 1." Assem- 
bleia da Organização do Partido da Região Autónoma dos Aço- 
res. Os trabalhos decorrerão na cidade da Horta e o seu êxito - é 
com esta ideia que os militantes comunistas da Região já estão a 

trabalhar - assinalará uma importante etapa na vida da organiza- 
ção e também «um forte contributo para o reforço da capacidade 
de acção da oposição democrática regional», como salientou o 
camarada José Decq Mota, membro suplente do CC do PCP e 
responsável da DORAA do Partido, numa recente conferência de 
Imprensa. A Assembleia terá 90 delegados eleitos pelas organi- 
zações do PCP em todas as ilhas dos Açores. 

• Reunião da DORAM (Madeira) 

«Agravam-se as condições de vida da população», «Aprofun- 
da-se a crise económica da Região», «Limitam-se os direitos dos 
trabalhadores», «Restringe-se o desenvolvimento cultural», «Au- 
mentam os atentados ã democracia e à paz», «Há condições 
para a vitória democrática», «Reforçar a organização do PCP na 
Madeira» - estes são os temas desenvolvidos no documento 
aprovado pela Direcção da Organização da Região Autónoma da 
Madeira (DORAM), na sua reunião do passado dia 5, realizada 
na cidade do Funchal. 

Os aspectos contidos no importante documento e assuntos 
relacionados com a preparação e realização do 2.° Encontro de 
Organização e 1 .a Assembleia Regional do Arquipélago serão 
motivo para uma oportuna referência no «Avante!», 

• Comissão Distrital da Guarda 

A situação política e social do País e do distrito foi o principal 
ponto de análise e debate da reunião da Comissão Distrital da 
Guarda do PCP, realizada no passado dia 12, naquela cidade. 
No breve documento dirigido aos órgãos de Informação os ca- 
maradas congratulam-se pela vitória da APU em Loures e pelas 
vitórias das listas unitárias nas eleições para os Sindicatos dos 
Têxteis da Beira Alta e do Comércio e Escritórios da Guarda. A 
Comissão Distrital do PCP manifesta a solidariedade dos comu- 
nistas para com os trabalhadores dos Lanifícios em luta por uma 
tabela salarial justa, pela manutenção das conquistas anterior- 
mente alcançadas contra o divisionismo e por melhores con- 
dições de vida; os trabalhadores da Renault em luta pela actuali- 
zação das tabelas salariais e pela manutenção dos seus postos 
de trabalho; e os pequenos e médios agricultores em luta pelo 
escoamento dos seus produtos, contra os aumentos escandalo- 
sos dos factores de produção, por preços compensatórios para 
as suas colheitas, em suma, pela melhoria de vida nos campos. 

• Excursão a Casebres 

Por iniciativa da Comissão de Freguesia de Buarcos do PCP, 
concelho da Figueira da Foz, efectuou-se no passado fim-de- 
-semana uma excursão que levou mais de 50 pessoas à Coope- 
rativa Agrícola de Casebres, em Alcácer do Sal. 

A jornada incluiu um dia de trabalho voluntário que se traduziu 
na apanha de quatro mil quilos de pimentos e ainda uma festa- 
-convívio com baile, canções e os tradicionais petiscos. 

Os visitantes puderam constatar as prepotências e roubos 
executados pelos sucessivos governos de direita contra a Refor- 
ma Agrária e particularmente contra esta cooperativa. 

No final, a pedido dos cooperantes, ficou a promessa dos 
figueirenses de voltar na primeira oportunidade. 

• Próximas Iniciativas 

Para amanhã estão previstas as seguintes iniciativas: plená- 
rio dos militantes comunistas da freguesia de Vialonga, às 21 
horas, no Centro de Trabalho da localidade; problemas inerentes 
à autarquia ocupam destaque especial na ordem de trabalhos do 
plenário; entretanto, o Sector de Saúde da Organização Regio- 
nal de Lisboa efectua, com início à mesma hora, uma sessão 
sobre administração hospitalar na URSS; local da iniciativa; Cen- 
tro Vitória, na Avenida da Liberdade. 

A DORL do PCP e as direcções das organizações da JCP do 
distrito de Lisboa realizam no próximo sábado, dia 24, no CT da 
Rua Soeiro Pereira Gomes, na capital, um Encontro Distrital de 
Quadros do PCP e da JCP, cujo início está marcado para as 9 e 
30. Participam 100 camaradas (50 do Partido e outros 50 da 
Juventude), que vão abordar os seguintes pontos: a situação da 
jovem geração no distrito, os seus principais problemas e aspi- 
rações, os temas de atracção dos jovens, formas de mobilização 
e organização e a acção do PCP e da JCP. Estará presente no 
Encontro o camarada Octávio Pato, membro do Secretariado e 
da Comissão Política do Comité Central do PCP. 

No CT Vitória, na Avenida da Liberdade, em Lisboa, realiza- 
-se no próximo sábado um Encontro Distrital de membros de 
secretariados de células do PCP na Banca e Seguros. A sessão 
começa às 14 hotas e contará com a presença de Blanqui Teixei- 
ra, membro do Secretariado e da Comissão Política do Comité 
Central. A discussão de problemas de organização mobilizará a 
maior parte da ordem de trabalhos deste Encontro promovido 
pelos organismos de direcção da Banca e Seguros. 

Ainda no sábado, a célula do PCP na Câmara Municipal de 
Lisboa (CML) promove uma Assembleia que decorrerá a partir 
das 15 horas, nas instalações do CT de Alfama, com a seguinte 
ordem de trabalhos: eleições sindicais; situação política e social. 
Participará, além de grande número de trabalhadores comunis- 
tas do município lisboeta, o camarada Manuel Pedro, do CC do 
Partido. 

Os camaradas da Freguesia de Santo André (Barreiro) le- 
vam a efeito a sua 2.a Assembleia de Organização, no próximo 
sábado, a partir das 14 e 30, no Grupo Recreativo da Quinta da 
Lomba. A Assembleia tem como lema «Organizar para Avançar» 
e da sua ordem de trabalhos constam os seguintes pontos: apre- 
sentação e votação do Relatório, eleição da Comissão de Fre- 
guesia e apresentação à população da Comissão eleita. No final 
haverá uma sessão de Canto Livre com artistas da freguesia. 

Também no sábado, mas na Figueira da Foz, efectua-se a 2.a 

reunião de quadros de células de empresa do concelho. O início 
dos trabalhos está previsto para as 15 horas, no CT do Partido. 

No domingo, dia 25, as direcções regionais do PCP e da JCP 
de Santarém promovem um plenário de professores e estudan- 
tes comunistas, no qual se vai analisar a situação escolar no 
distrito, denunciar as precárias condições de ensino agravadas 
pela política dos Governos «AD» e definir o plano de actividades 
e formas de trabalho «para melhor podermos corresponder aos 
problemas e anseios dos professores e estudantes do distrito de 
Santarém». O encontro decorrerá no Clube da Feira, a partir das 
10 horas. 

Também no domingo, a Festa da Unidade será espaço aberto 
de convívio, amizade e alegria no Largo do Chafariz, em Tires 
(Cascais). Á iniciativa pertence à respectiva Comissão de Fre- 
guesia do PCP e do seu programa destacamos o espectáculo 
que se inicia às 15 horas prolongando-se até à noite e o comício 
com um camarada da direcção do Partido, às 17 horas. Barata 
Moura, J. Jorge Letria, Carlos Gonçalves, Grupo Coral Alenteja- 
no de Tires e grupo «Rés-do-Chão Esquerdo» são nomes asse- 
gurados para o espectáculo da Festa da Unidade. 
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Conferência do PCP sobre o Poder Local 
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| Debate nas secções 

Memorável jornada 

A Conferência Nacional do PCP sobre o Poder Local, realizada 
domingo passado em Almada, foi um êxito. A Conferência aprovou dois 

?n0^n^Tn?o íu"damenta|s: o « Documento-síntese», daqui para o futuro instrumento indispensável a actuação dos comunistas e de todos os 
democratas nos orgãos autárquicos, e o «Manifesto», destinado a divul- 
gar entre as grandes massas os princípios, objectivos e realizações dos 
comunistas em defesa do Poder Local. 

Delegados e convidados escutaram dois importantes discursos, 
um ue Alvaro Cunhai, enquadrando o Poder Local na situação e nas 
grandes lutas politicas do momento, outro de Carlos Costa, caracteri- 
zando a natureza e definindo a importância do Poder Local no Portugal 
de Abril e apontando as tarefas dos comunistas nesta frente de trabalho. 

Mas alem de tudo isto, a Conferência constituiu uma oportunidade 
inesquecível para um balanço do trabalho feito e uma troca de experiên- 
cias como nunca se fez nem tão depressa se fará no domínio do Poder 
Local, permitindo um debate riquíssimo sobre questões muito variadas e 
em condições muito diversificadas. 

De tudo o que s.e passou e como se passou - resultado visível e 
indiscutível, não é demais sublinhá-lo, do estilo de trabalho colectivo 
característico dos comunistas, patente no desenrolar da Conferência tal 
como já o havia estado na sua preparação - procuramos dar uma ima- 
gem nesta edição, imagem essa suficientemente vasta para nos impedir 
o tratamento esta semana de outros importantes temas nacionais e 
internacionais, mas nem por isso suficientemente completa para dar o 
devido realce a todos os aspectos - inclusive os humanos - desta 
memorável jornada. 

A reportagem, a entrevista, o comentário, o documento, a foto - 
meios de que o jornalista dispõe para cumprir a sua missão de informar, 
esclarecer e formar - aí ficam ao dispor dos leitores. De qualquer modo, 
inevitavelmente, nas próximas edições voltaremos a falar da Conferên- 
cia. Até porque, de agora em diante, se tornará difícil falar do Poder 
Local, conquista de Abril, sem utilizar como referência o trabalho - ponto 
de chegada e ponto de partida - do passado domingo, em Almada. 

Como decorreram os trabalhos 

Almada foi no domingo uma cidade diferente. Logo peia 
manhã, muito antes das nove, começaram a afluir à Cidade de 
Abril milhares de pessoas vindas de todos os pontos País. 
Chegaram de carro, de barco, de autocarro e logo invadiram as 
ruas trocando abraços, gracejos, piadas de amigos, à procura 
de um café para a primeira bica do dia — breve interregno na 
marcha logo retomada. 
O ponto de encontro estava marcado há muito para a Escola D. 
António da Costa — a Conferência do PCP sobre o Poder 
Local. 

Os que chegaram mais cedo 
espalharam-se pelo átrio da es- 
cola ao sol da manhã, sabendo 
noticias de amigos, acertando 
os últimos pormenores do traba- 
lho a apresentar, perguntando 
novas da luta comum nas diver- 
sas frentes, visitando a exposi- 
ção preparada pelos camaradas 
de Almada, aproveitando a ban- 
ca da CDL par adquirir um livro, 
uma revista ou apenas uma 
lembrança. 

Depois, ao aproximar das 
nove, camaradas e amigos fo- 
ram enchendo o Pavilhão da Es- 
cola vestido de festa com faixas 
azuis a contrastar com o verde 
das plantas, como uma sauda- 

o.significado da Conferência se 
realizar num concelho e num 
distrito onde o PCP/APU detêm 
a maioria absoluta no conjunto 
dos órgãos de poder local. 

Saudação que seria retomada 
em seguida pelo camarada Ma- 
nuel Sobral, membro do CC e 
da DORS, que através dos parti- 
dos e forças democráticas con- 
vidados à Conferência saudou 
os militantes do MDP/CDE; PS; 
UEDS; ASDI; MSD; Base FUT; 
CGTP-IN; a União dos Sindica- 
tos de Setúbal; União dos Sindi- 
catos de Lisboa; Sindicato dos 
Trabalhadores das Autarquias 
Locais; Sindicato dos Trabalha- 
dores da Função Pública do Sul; 
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Cerca de três mil pessoas, entre delegados e convidados, estiveram presentes no amplo pavilhão da Escola 
D. António da Costa onde se realizaram as sessões plenárias de abertura e encerramento da Conferência 

Análise social 

e etária 

dos delegados 

A Comissão tíe-venflcaçâóide^fnandatDs anatísooxrprocesso 
de eleição de delegados e as fichas de presença na Conferência, 
tendo concluído quiTclôs' 1097 delegados 'qVésentes 493 (45%) 
foram eleitos na sua qualidade de membros de órgãos autárqui- 
cos e os restantes segundo outros critérios. 

Da análise da composição social dos delegados constatou-se 
a presença de 345 operários (31,5%), 412 empregados 
(37,5%), 261 técnicos e intelectuais (23,8%), 12 pequenos 
agricultores e 57 delegados provenientes de outros sectores e 
actividades profissionais. 

Dos delegados à Conferência 103 eram mulheres. 
Quanto à composição etária dos delegados verificou-se que 

222 (20,4%) tinham menos de trinta anos, 736 (67%) situa- 
vam-se entre os trinta e os cinquenta anos e 139 (12,7%) 
tinham mais de cinquenta anos. 

Estas dados reflectem, como foi salientado, a natureza de 
classe do Partido, a sua juventude, a sua ampla ligação aos 
interesses do povo, confirmando a ampla representatividade da 
Conferência do PCP sobre o Poder Local, 

A Comissão de verificação de mandatos assinalou ainda a 
contribuição qualificada de técnicos e especialistas dos mais va- 
riados sectores, elemento importante para a solução dos muitos 
e complexos problemas que se apresentam àas autarquias. 

ção delicada a recordar aquela 
outra do engalanado painel que 
na rotunda de acesso à cidade 
dava aos delegados e convida- 
dos as boas-vindas à cidade de 
Almada. 

Passavam poucos minutos 
das nove horas da manhã quan- 
do o camarada Raimundo Ca- 
bral, membro dá Comissão Polí- 
tica do CC do PCP, dava início 
aos trabalhos da Conferência 
sobre o Poder Local. 

Uma saudação especial 

Eleita a mesa de presidência 
dos plenários, que ficou com- 
posta pelos dezoito membros da 
Comissão Política e do Secreta- 
riado do Corpité Central do PCP 
e por mais cinquenta e dois ca- 
maradas membros de direcções 
regionais, eleitos nas autarquias 
e membros de comissões espe- 
cíficas ligadas ao poder local, os 
delegados aprovaram o regula- 
mento e os órgãos da Conferên- 
cia: secretariado, comissão de 
redacção e comissão de verifi- 
cação de mandatos. 

A primeira intervenção coube 
ao camarada José Vieira, mem- 
bro da Comissão Concelhia do 
PCP e presidente da Câmara 
Municipal de Almada, que como 
«anfitrião» saudou os visitantes 
da Cidade de Abril, salientando 

Secretariados das Comissões 
de Trabalhadores da Cintura In- 
dustrial de Lisboa e Setúbal; Co- 
missão Coordenadora da Alian- 
ça Povo Unido; MDM; Federa- 
ção Nacional das Cooperativas 
de Consumo; Federação Nacio- 
nal das Cooperativas de Habitação; 
cooperativada Reforma Agrá- 
ria; Secretariado das Empresas 
em Autogestão e Cooperativas: 
Secretariado das Cooperativas 
Eléctricas; Federação Nacional 
das Cooperativas de Transportes 
e Ensino da Condução Automó- 
vel; MURPI; CNA; Secretaria- 
dos distritais das UCPs e Coo- 
perativas Agrícolas; Direcção da 
Juventude Operária Católica; 
Associação de Deficientes. 

O camarada Manuel Sobral 
referiu-se depois ao longo cami- 
nho percorrido pelo Poder Local 
após o 25 de Abril e como os 
comunistas ultrapassaram rapi- 
damente a barreira da inexpe- 
riência lançando-se na bata- 
lha da resolução dos proble- 
mas locais mais prementes e 
na construção e consolidação 
de um poder local forte e de- 
mocrático. 

O resultado alcançado, como 
o camarada sublinharia, foi pas- 
sar da fome de experiência do 
trabalho nas autarquias que 
se sentia após a Revolução de 
Abril à dificuldade de «digerir» 
em 12 secções e um plenário, 

o manancial de experiências 
contidas em centenas de in- 
tervenções. 
Um manancial 
de experiências 

As palavras do camarada So- 
bral começaram logo por ser 
confirmadas por Manuela Olivei- 
ra, presidente da Câmara Muni- 
cipal de Portel, que usou da pa- 
lavra depois da intervenção do 
camarada Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do PCP, que repro- 
duzimos noutro local. 

Foram sobretudo os números 
que chegaram do Alentejo, mos- 
trando como' em sete ânos se 
fez de facto >mais que em quase 
meio século de fascismo. E 
como apesar do salto gigantes- 
co na melhoria das condições 
de vida da população do conce- 
lho se continua a ter como ob- 
jectivo melhorar o trabalho, re- 
forçar a unidade com os eleitos 
de outras forças políticas, pre- 
parar mais e melhores quadros 
para o futuro. 

Essa continuaria de resto a 
ser a tónica das intervenções re- 
gistadas até ao intervalo das 11 
horas, apesar das diferentes si- 
tuações relatadas por Francisco 
Duarte, vereador da Câmara 
Municipal da Marinha Grande; 
Luis Decq Mota, que deu conta 
das evoluções que se vêm re- 
gistando nas Regiões Autóno- 
mas e Helena Medina, sobre o 
norte do País, onde os êxitos do 
trabalho em minoria se somam 
na luta contra a corrupção, as 
ilegalidades, os compadrios da 
direita. 

Na segunda parte dos traba- 
lhos em plenário, de manhã, es- 
tava já generalizada a convic- 
ção de que o tempo era curto 
para tão vasta matéria. 

E a intervenção de Luís Sá, 
da Comissão de Autarquias jun- 
to do CC, só serviu para a con- 
firmar. As posições dos comu- 
nistas nos órgãos de poder lo- 
cal, as suas possibilidades de 
trabalho, os resultados das 
eleições suplementares, — tudo 
isto sintetizado em números in- 
controversos — eram matéria 
bastante para um debate de 
fundo. 

Tal como o balanço da organi- 
zação regional de Santarém, 
apresentado por António Ga- 
nhão, presidente da Câmara de 
Benavente ou a intervenção de 
Alfredo Graça, o primeiro presi- 
dente comunista de uma Câma- 
ra do Algarve (Vila Real de St.0 

António). 
Em qualquer delas seria inte- 

ressante analisar a actuação 
dos eleitos do PS, ou tão so- 
mente o esforço necessário 
para ter já hoje cumprido 90 por 
cento do programa apresentado 
ao eleitorado, como na Câmara 
algarvia. 

Diferente foi a comunicação 
de Veiga de Oliveira, membro 
do CC, deputado e vereador da 

Câmara de Cascais, que deu 
conta do trabalho realizado pelo 
Grupo Parlamentar do PCP no 
âmbito da defesa do Poder Lo- 
cal democrático. 

Como diferente foi a experiên- 
cia que chegou de Belmonte, 
através do camarada Vítor Tei- 
xeira, acerca do importantíssi- 
mo trabalho ao nível das fregue- 
sias. 
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Manuel Sobral e José Vieira 

O balanço apresentado por 
Martins Coelho, em nome da 
DORL, as propostas de Manue- 
la Peixoto em nome da JCP 
para uma melhor ligação entre 
as autarquias e a juventude, e 
ainda o balanço da DORS feito 
pela camarada Maria Emília, 
presidente da Junta de Fregue- 
sia de Almada, última oradora 
da manhã, deram bem a dimen- 
são do debate que já foi feito no 
Partido a propósito do Poder Lo- 
cal e o muito que inevitavelmen- 
te iria ficar por dizer num dia que 
foi longa jornada de trabalho. 

Um poder local mais rico 
A riqueza das intervenções 

em plenário, o interesse pelos 
temas em debate traduziram-se 
como era de esperar no trabalho 
das secções, que preencheu 
toda a tarde de domingo. Como 
se refere noutro local, o espaço 
e o tempo foram curtos em cada 
uma das doze secções, cimen- 
tando a convicção de que cada 
uma delas merecia uma Confe- 
rência... 

Apesar disso os resultados do 
trabalho foram francamente po-' 
sitivos, as horas de debate enri- 
queceram quantos nele partici- 
param, deram ânimo novo para 
as novas tarefas que se colo- 
cam na defesa do poder local 
democrático. 

Os resultados desse intenso 
trabalho de domingo passado 
preencheriam de resto o plená- 
rio de encerramento da Confe- 
rência, aberto à população, a 

que presidiu o camarada Dinis 
Miranda, membro da Comissão 
Política. 

Vítor Neto, suplente do CC, 
foi o primeiro orador da noite, 
apresentando o relatório da Co- 
missão de verificação de man- 
datos, com a análise social e 
etária dos delegados, que referi- 
mos à parte, 

O camarada Casmarrinha leu 
em seguida o relatório da Co- 
missão de Redacção, que dá 
conta das propostas de altera- 
ção ao documento síntese (con- 
clusões da Conferência) apre- 
sentadas no decorrer dos traba- 
lhos, revelando que das 76 pro- 
■póStas de alteração tinham sido 
aceites 62 (81%). 

O importante documento, ma- 
terial de estudo indispensável 
para todos os interessados nas 
questões autárquicas, revela, 
como foi sublinhado, o bom ní- 
vel ideológico dos participantes 
na Conferência, um elevado 
grau de conhecimento dos pro- 
blemas do povo e do País. Apro- 
vado por unanimidade e acla- 
mação, o documento síntese 
será posteriormente divulgado 
sob a sigla Poder Locai, resol- 
ver os problemas do povo, de- 
fender a democracia. 

O plenário aprovou ainda um 
Manifesto, que publicamos à 
parte, apresentado pelo cama- 
rada Rui Pedro. 

A Conferência do PCP sobre 
o Poder Local terminou com um 
importante discurso do camara- 
da Carlos Costa, do qual a falta 
de tempo (tanto mais que mui- 
tos delegados e convidados ti- 
nham vindo de longe, e segun- 
da-feira era dia de trabalho) 
apenas permitiu a leitura de cer- 
ca de metade. Seguiu-se a ento- 
ação em coro, em ambiente de 
apoteose, do «Avante, Camara- 
da» e do Hino Nacional. 

Os milhares de pessoas que 
encheram o pavilhão da Escola 
D. António da Costa no passado 
domingo, vivamente impressio- 
nadas com o muito que já se fez 
no âmbito do poder locai mal- 
grado as enormes dificuldades 
com que os eleitos democratas 
se debatem, os ataques cerra- 
dos das forças de direita que de- 
sesperadamente tentam voltar à 
«ordem» centralizadora do anti- 
gamente, saíram da Conferên- 
cia com uma certeza renovada 
— o Poder Local, conquista de 
Abril, será defendido, a demo- 
cracia será reforçada. 

« 

m 
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Momento em que os delegados aprovavam por unanimidade o Manifesto da Conferência 

Um documento 

fundamental 

Documento de excepcional importância para a actividade 
futura dos autarcas comunistas, o texto-síntese que reúne as 
conclusões da Conferência Nacional do PCP sobre o Poder 
Local seria aprovado por unanimidade e aclamação, já sessão 
de encerramento, realizada à noite, no amplo pavilhão da Esco- 
la D. António da Costa. 

O documento, cujo projecto englobava 34 páginas, rece- 
beu dezenas de contribuições (alterações e aditamentos), pro- 
postas ao longo da Conferência pelos delegados, e dá uma 
panorâmica resumida mas bem significativa do intenso debate 
efectuado em torno da inciativa do Partido, tanto na sua fase 
preparatória como no decurso da própria realização. 

O documento-síntese da Conferência está organizado de 
acordo com os seguinte capítulos: 

1. O Poder Local democrático, conquista de Abril; 2. A 
instituição do Poder Local, a ofensiva da direita e a alternativa 
necessária; 3. O Poder Local, os problemas das populações e 
as conquistas de Abril;4. Política de unidade, informação às 
populações e participação popular; 5. O funcionamento demo- 
crático dos órgãos autárquicos; 6. A administração e gestão 
eficaz das autarquias; 7. Uma actividade e uma política ao ser- 
viço das populações;8. As eleições para os órgãos autárquicos 
previstas para fins de 1982; 9. O trabalho do PCP nos órgãos 
de Poder Locai. 

Cada um dos referidos capítulos está subdividido-em vá- 
rios pontos. 

Dada a sua extensão não nos é possível publicar o impor- 
tante documento. Recorde-se, entretanto, que o vasto manan- 
cial informativo e de análise da Conferência Nacional do Partido 
(aliás, muitas das intervenções não puderam ser apresentadas 
por falta de tempo) será brevemente publicado em livro, incluin- 
do, naturalmente, o próprio documento-síntese. 

As 12 secções de que trataremos a seguir ocuparam, mais 
minuto menos minuto, quatro horas e meia de trabalho a cada 
participante. Feitas as contas, foram mais de 54 horas 
multiplicadas por centenas de comunicações que abrangem 
praticamente todas as experiências concretas dignas de 
menção no âmbito de uma Conferência deste tipo sobre o poder 
local. Foi preciso muita concisão, golpe de vista para apanhar o 
essencial, disciplina e ordenamento democrático do trabalho 
colectivo para se chegar ao final dos trabalhos nas 12 secções 
com obra feita. Esta parte da Conferência permitiu sobretudo 
uma troca de experiências vindas de todo o território nacional e 
dos sectores e ramos mais variados, exigindo por essas e 
outras razões, como várias vezes foi repetido, mais ampla 
divulgação do que aquela que, em termos de espaço, é possível 
num jornal. 

I Secção 

Política de unidade, informa- 

ção ao público e participação 

popular 

Juntamente com a III e sem 
contar com as regiões (XI sec- 
ção-Freguesias) a 1.= secção, 
que funcionou a partir das 14 e 
30 numa sala do 1.0 piso, um es- 
paço pequeno que ficou rapida- 
mente a abarrotar, foi a secção 
que teve mais comunicações 
escritas e onde o debate foi tal- 
vez seguido com mais atenção. 

Na lista das «comunicações 
nas secções da Conferência so- 
bre experiências concretas» 
previamente distribuída aos jor- 
nalistas a 1 .s secção tinha 48 ru- 
bricas cobrindo por ordem nu- 
mérica outros tantos assuntos 
que iam desde «o trabalho da 
APU nos órgãos autárquicos em 
que está em minoria» até à «in- 
formação às populações», uma 
intervenção da Moita. 

Mas quando a mesa proce- 
deu à primeira contagem das in- 
tervenções ou comunicações 
preparadas de antemão, isto é, 
já submetidas a debate anterior, 
durante os trabalhos preparató- 
rios, o total subiu de 48 para 51. 
As 48 já eram demasiadas para 
o tempo de que se dispunha. 
Havia ainda que contar com o 
debate, com as intervenções 
suscitadas pela discussão, pelo 
próprio conhecimento dos pro- 
blemas, pela troca de experiên- 
cias. 

E o essencial desse trabalho 
foi feito pelos intervenientes e 
pela mesa em menos de 5 
horas. 

Foi necessário resumir, con- 
densar assuntos, limitar forço- 
samente as intervenções que 
apareceram mais tarde e que de 
algum modo repetiam ou po- 
diam ser incluídas noutras co- 
municações apresentadas. 

A própria nomenclatura da 1." 

secção serviu de ordem de tra- 
balhos. Depois de aprovada a 
constituição da mesa, decidiy- 
-se por unanimidade dividir em 3 
partes as menos de 5 horas de 
que se dispunha para o debate. 
Assim se falou primeiro das ex- 
periências que têm a ver direc- 
tamente com o trabalho em mi- 
noria nos órgãos autárquicos; 
em segundo lugar da ligação 
das autarquias com o movimen- 
to popular; e por último (incluin- 
do resumos elaborados pela 
mesa) da informação às popu- 
lações das várias autarquias. A 
escolha funcionou. 

De facto, conseguiu-se reunir 
sob estas três grandes questões 
concretas o essencial das'inter- 
venções anunciadas no título da 
1." secção. Segundo o respecti- 
vo guião, nela foram tratados 
«os problemas de unidade e 
aliança e debatidas as experiên- 
cias e formas de prosseguir a 
política de unidade em torno dos 
problemas concretos onde quer 
que a APU se encontre em mi- 
noria; os meios, objectivos e ex- 
periências de informação às po- 
pulações; as relações das autar- 
quias com o movimento popular, 
em especial com as comissões 
de moradores, as colectivida- 
des, as comissões de trabalha- 
dores, os sindicatos, etc.». 

Como sucedeu nas restantes 
secções, no final não foram 
aprovadas conclusões ou qual- 
quer resolução. Os documentos 
desse tipo foram todos remeti- 
dos para o plenário da Confe- 
rência. Não quer isso dizer que 
a ordem apontada no guião fos- 
se desrespeitada. Não quer di- 
zer que o debate se prolongas- 
se desnecessariamente num 
terreno para vir a falhar noutro. 

Conseguiu-se o equilíbrio pos- 
sível. 

Pelos resumos finais, pela 
condução dos trabalhos e por 
algumas intervenções desta 1.a 

secção foi responsável uma 
mesa presidida por Martins 
lho, da DOHL e do Comité Cen- 
tral do PCP, que abriu a sessão 
com a sala à cunha. 

Sem a ambição de extrairmos 
aqui as conclusôes-síntese que 
só os trabalhos do plenário, em 
certa medida, viriam permitir, 
não deixaremos ainda assim de 
salientar a extensão do papel 
positivo que as minorias APU 
podem desempenhar, porque já 
desempenharam em vários lo- 
cais, em todos os órgãos do Po- 
der Local onde a APU está re- 
presentada em minoria. 

Um dos exemplos é a acção 
fiscalizadora, que tem sido exer- 
cida nessas condições, desig- 
nadamente contra o desleixo, a 
corrupção, o compadrio nas ac- 
tividades autárquicas, principal- 
mente naquelas que envolvem 
negócios, por vezes grandes, 
até mesmo negociatas e frau- 
des às claras e beneficiários 
poucos e sempre privados, em 
prejuízo das populações ou da 
maioria dos seus componentes 
em freguesias e concelhos. 

Não desmobilizar, honrar os 
compromissos APU para com 
os eleitores estejam ou não os 
eleitos democráticos em mino- 
ria; continuar com o trabalho 
nos pelouros em contacto direc- 
to com as populações, resolven- 
do-lhes os problemas, na medi- 
da do possível, mas dando o 
melhor, porque «resolver os 
problemas das populações é 
defender as liberdades»; acção 
empenhada e esclarecida, afi- 
nal, sem deixar de tratar caso 
por caso; opção pelo positivo. 

A variedade das experiências 
concretas foi grande em número 
de freguesias, concelhos, distri- 
tos e regiões. Não podendo ma- 
terialmente mencionar todas as 
intervenções, e porque todas ti- 
veram a sua importância, salien- 
taremos apenas e para terminar 
o esforço que ressaltou de todas 
as intervenções desta 1 .a sec- 
ção, no sentido de procurar 
apoio e de apoiar sempre as 
propostas que interessem ao 
maior número, venham essas 
propostas de onde vierem, e so- 
bre a execução das quais se 
possa exercer vigilância, o que 
nem sempre é fácil quando se 
está em minoria e quando elei- 
tos de outras forças políticas, 
mesmo democráticas, tentam 
trazer para dentro das assem- 
bleias municipais e de freguesia 
problemas de ordem diferente 
daquela que pode unir o maior 
número em volta da resolução 
concreta de problemas concre- 
tos e de benefício comum. 

II Secção 

Descentralização e relações 

com o poder central 

Com 20 comunicações inscri- 
tas, segundo a lista que já citá- 
mos na 1 .a Secção, mas com o 
mesmo problema das outras 
secções, resolvido afinal a con- 
tento e com bons resultados no 
que respeita à distribuição do 
tempo e dos assuntos, a II Sec- 
ção teve a presidir à respectiva 
mesa o camarada Veiga de Oli- 
veira, membro do Comité Cen- 
tral e do grupo parlamentar do 
PCP na Assembleia da Repú- 
blica. 

Uma participação intensa e, 
como em todas as secções com 
as portas abertas para quem se- 
guia os debates cá de fora por 
não caber nas salas, a II Secção 
deveria debater e debatem, se- 
gundo o guião elaborado para 
as secções, «a Lei das Finanças 
Locais, a lei de delimitação de 
responsabilidades em matéria 
de investimento, a política de 
crédito às autarquias; os investi- 
mentos na administração cen- 
tral e o poder local; a regionali- 
zação; as comissões de coor- 
denação regional; os GATs; o 
sentido e os modos de exercício 
da tutela administrativa». 

Os assuntos em debate nesta 
secção, aparentemente virada 
para assuntos áridos como são 
por vezes os jurídicos quando 
tratados de maneira a encobrir 
em vez de esclarecer, não fo- 
ram atacados por aridez nenhu- 
ma e seguidos com interesse vi- 
sível pelos presentes, quer par- 
ticipassem directamente ou não 
na discussão. 

Como sucedeu nas outras 
secções havia na mesa presi- 
dentes de Câmaras de maioria 
APU e vereadores com pelouros 
de especial responsabilidade. 
Nesta 2.a Secção, além do presi- 
dente da Câmara de Sines, que 
interveio sobre a «interacção do 
poder central na área do municf- 
pio», neste caso aquele a que 
preside, um elemento da APU 
falou sobre «o projecto de acor- 
do intermunicipal de abasteci- 
mento de água à área metropoli- 
tana do Porto». 

Sabemos que não basta 
enunciar um assunto para lhe 
definir a importância. Mas a ver- 
dade é que, com todas as limi- 
tações de tempo já apontadas e 
também, por vezes, certamente 
sentido por muitos, um excesso 
de desconforto que poderia pre- 
judicar a atenção, assim rnesmo 
esse assunto do abastecimento 
de água à cidade do Porto me- 
receu atenção redobrada à me- 
dida que ia avançando a exposi- 
ção. São vários milhões de con- 
tos que estão em jogo, É um 
serviço vital para aquela área 
metropolitana que uma Câmara 
de maioria AD tem entre mãos 
e, segundo tudo leva a crer, da 
pior maneira para o interesse 
nacional e para o interesse da 
própria população da cidade. Os 
representantes da APU na As- 
sembleia Municipal têm batalha- 
do pelo esclarecimento comple- 
to da questão, sobretudo no que 
respeita ao financiamento e ao 

juro (38%) que o Banco Mundial 
se propõe fazer, ou alguém se 
propõe por ele, na obra de vulto 
como é o fornecimento de água 
a uma área metropolitana do ta- 
manho da do Porto. 

Do Porto para Sines, dos pro- 
blemas do abastecimento de 
água para os portos prometidos 
há anos para Sines, Peniche e 
outras localidades e que ainda 
nem começados foram, no que 
respeita aos trabalhos em terra, 
passou-se entretanto, como o 
tempo o permitia (e escolhemos 
apenas os assuntos de maior in- 
teresse) por «fazer prosseguir 
Alqueva» (a barragem parada) e 
as responsabilidades das autar- 
quias naquele empreendimento; 
pelas Finanças Locais e pela 
política de crédito às autarquias; 

pelas consequências da não 
aplicação da Lei das Finanças 
Locais em vários concelhos, de- 
signadamente os de Loures, 
Azambuja e Vila Franca de Xira. 

Como aconteceu mais espe- 
cificamente na 1.a Secção, vie- 
ram naturalmente a ser debati- 
das as questões relacionadas 
com a fiscalização positiva exer- 
cida e a exercer pela minoria 
APU sobre actividades que en- 
volvem não apenas as autar- 
quias, mas se relacionam estrei- 
tamente com o poder central, e 
mais concretamente com minis- 
térios e secretarias de Estado 
responsáveis pelo turismo (zona 
de jogo em Tróia, por exemplo) 
peia Pesca, pela Saúde e Assis- 
tência, pelas Obras Públicas. 

Ill Secção 

Funcionamento dos órgãos 

de Poder Local 

O funcionamento dos ór- 
gãos de poder local era o tema 
da III secção, coordenada pela 
camarada Helena Mediná, 
membro do CC e da DORP. Por 
ali passaram durante toda a tar- 
de dezenas e dezenas de cama- 
radas e amigos ligados aos dife- 
rentes órgãos autárquicos de 
todo o País, dando uma imagem 
bem viva do que significa esse 
mundo do poder local onde 
66 000 cidadãos eleitos directa- 
mente pelo povo desempenham 
(ou não) as funções que lhes fo- 
ram confiadas. 

Do trabalho dos comunistas 
em minoria ou em maioria, dos 
órgãos que funcionam aos que 
se limitam ao mínimo e indis- 
pensável que lhes é exigido, dos 
que muito simplesmente não 
funcionam, da unidade das for- 
ças de esquerda ao trabalho de- 
magógico dos eleitos do PS, de 
tudo se faiou na III secção. 

De Valpaços, por exemplo, 
chegou um interessante relato 
de como é possível, em minoria, 
conjugar esforços dos partidos 
de esquerda para aprovar ques- 
tões de interesse das popu- 
lações, influenciar os próprios 
eleitos da AD, nomeadamente 
presidentes de Juntas de Fre- 
guesia. De salientar que estes, 
muitas vezes, quando coloca- 
dos perante questões concretas 
que estão interessados em re- 
solver, reagem contra a orienta- 
ção reaccionária dos seus diri- 
gentes. 

De resto, as dúvidas crescen- 
tes que cada vez em maior nú- 
mero de autarquias se colocam 
às pessoas honestas que só por 
engano estão em listas AD 
constituem um bom sinal para o 
desenvolvimento da política de 
unidade, firmemente defendida 
peio PCP/APU, 

Diferente é muitas vezes a 

actuação dos eleitos do PS, que 
aparece um pouco ao sabor dos 
objectivos eleitorais. Onde são 
francamente minoritários ade- 
rem com facilidade à acção uni- 
tária; pelo contrário, onde são a 
segunda força e pensam ter 
possibilidades de ter ou de vol- 
tar a ter a maioria, pouco ou 
nada contribuem para a solução 
dos problemas. 

É o que se regista em Vila 
Nova de Gaia onde, como rela- 
tou um eleito da APU da respec- 
tiva Assembleia Municipal, os 
socialistas têm optado neste úl- 
timo ano pelo que consideram 
"críticas saudáveis" ao executi- 
vo da AD. Ou seja, não procu- 
ram impedir os desastres de 
gestão da direita, não contri- 
buem para uma melhoria do tra- 
balho e aproveitando para reco- 
lher dividendos nas eleições do 
próximo ano. 

Muito diferente é o comporta- 
mento dos comunistas e seus 
aliados na APU nas autarquias 
locais. Defender sempre em pri- 
meiro lugar os interesses da po- 
pulação é a preocupação domi- 
nante, independentemente de 
quem detém o poder. Essa seria 
de resto uma tónica das inter- 
venções nesta secção, ilustrada 
com inúmeros testemunhos. 

O caso de Matosinhos é um 
deles. Criticando sempre que 
necessário a gestão AD, a APU 
vai mais longe - trabalha, não 
boicota. E foi com esse traba- 
lho que impediu, por exemplo, 
que as tarifas da água fossem 
aumentadas até à data, que os 
últimos dois aumentos da elec- 
tricidade não entrassem em vi- 
gor no concelho, etc. Elucidativo 
é que só no ano passado a APU 
tivesse apresentado na Câmara 
mais de 40 propostas ou ques- 
tões enquanto a AD, maioritária, 
não apresentou nem metade! 
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e nas secções 
kmimi 

O relato de um eleito na As- 
sembleia Municipal da Horta 
(ex-independente que aderiu ao 
Partido) é outro exemplo desse 
espírito que anima os comunis- 
tas nas autarquias. Também lá, 
onde o PSD domina, a APU luta 
pela melhoria das condições de 
vida do povo. 

E não deixa de ser curioso 
assinalar que naquele órgão au- 
tárquico as propostas da APU 
são geralmente aprovadas, des- 
de que não sejam de carácter 
político, E são apenas dois os 
eleitos da APU, num órgão de 
49 membros. 

Como a maior parte das inter- 
venções salientaram, o sucesso 
da gestão ou da participação na 
gestão dos eleitos do PCP é in- 
separável da sua política de uni- 
dade na resolução de questões 
concretas, do seu estreito con- 

tacto com as populações, do 
profundo conhecimento dos pro- 
blemas e anseios do povo. 

Tanto assim é que mesmo 
nas zonas onde o trabalho de 
esclarecimento é mais difícil - 
como na Região Autónoma da 
Madeira, por exemplo, onde o 
isolamento da população ajuda 
a manter o obscurantismo e o 
caciquismo malgrado as carên- 
cias enormes de toda a espécie 
- começam a colher-se os frutos 
dessa dedicação sem limites à 
causa do poder local democrá- 
tico. 

Impossível aqui dar conta de 
toda a riqueza das experiências 
relatadas. Tão impossível como 
foi para os próprios participan- 
tes contar tudo o que queriam. 
Na III secção já passava das 17 
horas e ainda havia mais de 80 
pedidos de intervenção!!! 

IV Secção 

Administração 

e gestão autárquica 

Organização de serviços, in- 
formática, questões de pessoal, 
obras por administração directa, 
foram alguns dos temas centrais 
debatidos nesta secção. 

Numa salá que foi manifesta- 
mente pequena para o elevado 
número de participantes, Seve- 
ríano Falcão, membro do CC e 
presidente da Câmara Municipal 
de Loures, orientou os trabalhos 
de relógio na mão, pois também 
ali o tempo foi escasso para a 
vastidão do assunto. 

E no entanto raras vezes se 
terá abordado com tanto rigor as 
questões da administração au- 
tárquica, cuja eficiência não de- 
pende só da vontade política 
dos eleitos, mas também da 
adopção de medidas que pas- 
sam pela valorização e reconhe- 
cimento dos direitos dos traba- 
lhadores das autarquias, da re- 
organização, racionalização e 
equipamento dos serviços, da 
planificação da actividade, do 
uso correcto dos recursos, do 
controlo da gestão financeira e 
orçamental. 

A importância e o peso que os 
trabalhadores de uma autarquia 
podem ter no funcionamento da 
mesma, os seus problemas e 
aspirações foram questões le- 
vantadas por uma trabalhadora 
da Câmara Municipal de Lisboa, 
entre outras. O município da ca- 
pital é hoje uma autêntica em- 
presa, com mais de oito mil tra- 
balhadores espalhados por tre- 
zentos locais de trabalho e 
abrangendo cerca de duas cen- 
tenas de categorias profissio- 
nais. 

A maioria AD na maior Câma- 
ra do País não tem contribuído 
de modo algum para a defesa 
dos interesses dos trabalhado- 
res. Muito pelo contrário, a falta 
de diálogo, as irregularidades 
que vão até ao despedimento 
injustificado passando pela de- 
sautorização de técnicos com- 
petentes, etc., etc., têm sido mo- 
tor de lutas cada vez maiores 
dos trabalhadores. 

Também neste campo a com- 
paração entre a actuação das 
autarquias de direita e as de 
maioria comunista é significativa 
dos interesses que se defen- 
dem. Enquanto para as primei- 
ras o caso de Lisboa é «exem- 
plar», para os municípios APU 
os resultados da gestão revelam 
o esforço para o estímulo à par- 
ticipação dos trabalhadores no 
equacionamento dos problemas 
e procura de soluções, a forma- 
ção e reciclagem técnico-profis- 
sionais, as melhorias das con- 
dições de trabalho e segurança, 
o reconhecimento e escrupulo- 
so respeito pelos direitos dos 
trabalhadores e das suas orga- 
nizações representativas. 

Outra das questões que me- 
receu particular atenção aos 
participantes da IV secção refe- 
ria-se à administração directa 
de obras pelas autarquias, via 
cada vez mais utilizada quer 
pela incapacidade de resposta 
dos empreiteiros quer por se re- 
velar mais favorável em termos 
de custos, prazos e qualidade 
de execução. 

Muitos exemplos foram dados 
neste campo. De Sobral de 
Monte Agraço chegou a infor- 
mação de que o Plano de Activi- 
dades para 82 poderá vir a ser 
executado na totalidade por ad- 
ministração directa, pois che- 
gou-se já à conclusão que os 
custos das obras são assim 
muito menores e a qualidade 
muito maior. 

Os problemas com os emprei- 
teiros cimentaram tal conclusão. 
Basta dizer que estão ainda por 
acabar 4 km de estrada que de- 
veria ter ficado pronta em 1979! 

Semelhante é a opinião dos 
comunistas de Almada, autar- 
quia hoje equipada com um bom 
parque de máquinas e pessoal 
especializado. E também pen- 
sam o mesmo os camaradas de 
Vendas Novas, onde por admi- 
nistração directa se fizeram 
mais de oito mil metros de rede 
de águas e quatro mil metros de 
rede de esgotos, cujos custos fi- 
caram respectivamente por me- 
nos 70 e 50 por cento do que 
custariam de outra forma. 

De salientar que é pratica- 
mente geral a crítica das forças 
de direita à política de aquisição 
de máquinas. Compreende-se. 
Não lhes interessa nada que os 
comunistas, as autarquias de 
maioria APU, apresentem tra- 
balho... 

Outro exemplo levado ao de- 
bate foi o do concelho de Lou- 
res, onde a Câmara tem vindo a 
realizar todo o trabalho de cons- 
trução e reparação de estradas, 
estimando-se que os custos fi- 
quem por 70 por cento do valor 
global se realizadas por particu- 
lares. Loures dispõe hoje de 
uma central para produção de 
massas asfálticas e uma pedrei- 
ra, estando em curso estudos 
para uma central de britagem. 
Estes recursos estão já a ser uti- 
lizados por outras Câmaras do 
distrito de Lisboa. 

Como foi salientado nesta 
secção, uma das principais van- 
tagens das obras por adminis- 
tração directa é a participação 
das populações. O prossegui- 
mento das jornadas de trabalho 
voluntário em obras de autar- 
quia seria de resto apontado 
como uma direcção essencial 
do trabalho dos comunistas nos 
órgãos de poder local. 

V Secção 

Habitação, administração 

urbanística e política de solos 

O planeamento urbanístico e 
a definição da política de solos 
são preocupações centrais das 
autarquias. O debate destes te- 
mas, bem como o da habitação 
e construções e loteamentos 
clandestinos, reuniu na V sec- 
ção um conjunto de delegados e 
convidados especialistas do 
complexo tema em análise. 

As intervenções, muitas delas 
necessariamente técnicas, não 
deixaram no entanto de referir 
os problemas políticos de fundo 
que aqui se colocam com parti- 
cular acuidade, bem como 
exemplos do trabalho desenvol- 
vido pelos comunistas para dar 
resposta às carências das popu- 
lações. 

Como não podia deixar de 
ser, a politica seguida pela AD 
em tais domínios foi severamen- 
te criticada. Porque se é certo, 
por exemplo, que os democra- 
tas eleitos têm procurado defen- 
der e melhorar a utilização do 
solo agrícola, racionalizar á sua 
transformação em solo urbano, 
a mesma preocupação não 
existe a nível central, onde a AD 
mais se preocupa em servir a 
sua clientela política, os interes- 
ses privados em busca do lucro 
fácil e rápido. 

Outro tanto se passa a nível 
dos planos de urbanização 
apresentados pelos municípios 
que chegam a estar anos nas 
gavetas da Direcção Geral de 
Planeamento Urbanístico à es- 
pera de aprovação. 

, Esta realidade, vivida por to- 
das as autarquias, justifica ple- 
namente a luta dos comunistas 
e outros democratas pela trans- 
ferência para os municípios de 

poderes em matéria de política 
de solos e planeamento urba- 
nístico e pela reformulação da 
legislação urbanística sobretudo 
nos aspectos em que lesa direc- 
tamente a autonomia do poder 
local. 

Também no que se refere ã 
habitação e às graves carências 
neste domínio as intervenções 
foram críticas em relação á polí- 
tica defendida pela AD — prima- 
zia ã iniciativa privada — e es- 
clarecedoras do grande esforço 
desenvolvido pelas autarquias 
Cooperativas de Habitação Eco- 
nómica, Associações de Mora- 
dores e população em geral, 
para colmatar a grave situação. 

Directamente ligados a estas 
questões, numa relação quase 
directa de causa e efeito, está o 
problema dos loteamentos e 
construções clandestinas. 

A experiência da APU neste 
campo é "extremamente rica, 
como aliás já se tinha verificado 
nas primeiras Jornadas de Lo- 
teamentos Clandestinos realiza- 
das recentemente no Seixal. 

O concelho do Seixal poderá 
mesmo ser apontado como um 
dos exemplos na recuperação 
de clandestinos em estreito tra- 
balho com as populações impli- 
cadas. 

A necessidade de contenção 
deste fenómeno seria de resto 
apontada como urgente, dadas 
as grandes responsabilidades 
que acarreta para as adminis- 
trações locais. No fundo, são 
elas que suportam, ao nível do 
terreno, a ineficácia e as contra- 
dições da política de habitação 
e da política de solos. 

VI Secção 

Infra-estruturas 

e recursos hídricos 

abordavam o tema "infra-estrutu- 
ras, recursos hídricos e autar- 
quias". O abastecimento de 
água, os esgotos e os lixos, os 
transportes, a electrificação, a 
rede viária, a participação das 
autarquias na gestão dos recur- 
sos hídricos e o seu papel face à 
situação de seca e inundações, 
tais eram as variantes do tema 
proposto. Como nas outras 
secções, também aqui o tempo 
foi pouco para a vastidão e com- 
plexidade das questões em 
debate. 

Era de resto a opinião do ca- 
marada José Vieira, presidente 
da Câmara de Almada, com 
quem trocamos algumas im- 
pressões sobre o decorrer dos 
trabalhos: "O trabalho é tão rico 
que um dia só é insuficiente. 
Mereceria pelo menos dois dias. 
Algumas questões levantadas 
mereceriam uma discussão 
mais aprofundada. Por exemplo 
o problema da articulação entre 
os serviços prestados pelas em- 
presas nacionalizadas de trans- 
portes - CP, RN - e as autar- 
quias". 

Uma das intervenções que 
ouvimos, lida por Vítor Jeróni- 
mo, versando os problemas da 
"electrificação em Sobral de 
Monte Agraço", dava uma ideia 
do esforço desenvolvido pela 
gestão APU para, em colabora- 
ção com os trabalhadores do 
município e com as populações, 
obviar às carências da electrifi- 
cação no concelho. Com a ges- 
tão APU, que herdara as dificul- 
dades que o PS não resolvera 
até 1980, altura em que as 
eleições puseram a APU à fren- 
te da Câmara. Desde então, 17 
aldeias viram peia primeira vez 
luz eléctrica no concelho! 

Uma intervenção da célula da 
EDP revelou números significa- 
tivos: o fascismo deixou milhão 
e meio de portugueses sem 
electricidade. Atrás de nós, na 
Europa, só Malta e a Turquia 
consomem menos energia per 
capita. Outras das revelações, 
indicadora de que a 'AD' quer 
destruir a EDP e entregar o sec- 
tor a entidades privadas, é o fac- 
to de serem as autarquias 'AD' 
quem mais deve àquela empre- 
sa nacionalizada, embora todas 
as autarquias tenham dificulda- 
des em efectuar pagamentos 
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Um debate vivo e participado caracterizou o trabalho nas 12 secções 

por virtude da não aplicação da 
Lei das Finanças Locais. 

E o aumento das tarifas às 
populações? Sobre este proble- 
ma debruçar-se-ia o camarada 
Viriato Moura, da DORP, cuja 
intervenção reproduzia as con- 
clusões do Encontro de Eleitos 
APU do Porto, em Abril deste 
ano. "Estamos contra estes au- 
mentos das tarifas - disse - por- 
que eles não são indispensáveis 
nem inevitáveis. Trata-se antes 
de o Governo pretender usar o 
expediente do aumento das tari- 
fas para transferir para as popu- 
lações os efeitos do agravamen- 
to dos desquilíbrios económi- 
cos e financeiros da EDP, que 
nela provoca a política da 'AD' 
de submissão ao imperialismo, 
de aumento das taxas de juro, 
de obrigatoriedade de recurso 
ao crédito externo, de desvalori- 
zação do escudo, de ataque às 
nacionalizações". 

"Como têm defendido os elei- 
tos APU - sublinhou mais adian- 
te a intervenção - as autarquias 
não podem ter uma posição me- 
ramente passiva face aos au- 
mentos das tarifas. As autar- 
quias foram eleitas pelas popu- 
lações para resolver os seus 
problemas e defender os seus 
interesses e não para serem 
meras correias de transmissão 
da política antipopular da 'AD'. 
Lutar contra o aumento das tari- 
fas de electricidade, pressionar 
o Governo para a sua revisão, 
unir-se às populações na sua 
luta contra tais medidas, propor 
e estudar alternativas e contra- 
partidas válidas são obrigações 
estritas de qualquer órgão au- 
tárquico". 

VII Secção 

Ecologia e Poder Local 

Tema que tem vindo a mere- 
cer crescente atenção por parte 
do Partido, a ecologia e os seus 
diversificados problemas tam- 
bém estiveram em foco na Con- 
ferência Nacional do PCP, ten- 
do mobilizado o vivo interesse 
de muitos delegados e convida- 
dos, que durante toda a tarde 
encheram a sala da secção Vil. 

A preservação da qualidade 
da água, do solo, do ar e da 
paisagem e a participação 
dos órgãos autárquicos na 
sua recuperação foram assun- 
tos particularmente abordados 
pelos camaradas e amigos pre- 
sentes. De referir, entretanto, 
que outras secções da Confe- 
rência (caso da "habitação, ad- 
ministração urbanística e políti- 
ca de solos" òu "infra-estruturas 
recursos hídricos e autarquias") 
trataram igualmente importan- 
tes questões relacionadas com 
a acção de defesa do ambiente. 

Os trabalhos da secção "eco- 
logia e Poder Local" foram 
orientados por uma mesa dirigi- 
da pelo camarada Hélder Ma- 
deira, presidente da Câmara 
Municipal do Barreiro e membro 
suplente do CC do PCP. 

De muitas regiões do País 
vieram relatos de problemas, de 
experiências e de ideias que 
testemunham a profunda preo- 
cupação dos eleitos da APU pe- 
las questões de ordem ecoló- 
gica. 

A consciencialização plena 
dos órgãos de Poder Local, a 
realização de seminários e ou- 
tras iniciativas de formação e 
estudo nas regiões, a importân- 
cia da legislação adequada e a 
cooperação entre as Câmaras e 
outros órgãos foram alguns dos 
tópicos desenvolvidos por vá- 
rios intervenientes no debate, 
que decorreu sempre num qua- 
dro de acentuado interesse. 

O controlo da localização das 
indústrias e o eficaz tratamento 
dos produtos lançados pelas 
empresas nas águas ("lutar 
para que seja posta em prática 
adequada legislação sobre o 
lançamento de efluentes indus- 
triais e domésticos nos cursos 
de água, albufeiras, lagos e la- 
goas, incluindo as penalidades 
a aplicar em caso de in- 
fracções"), a defesa e amplia- 
ção de espaços verdes, a pre- 
servação do património natural 
e o controlo e racionalização 

dos explorações florestais (tema 
que mereceu uma importante in- 
tervenção dum camarada de Al- 
mada, que alertaria, a dada altu- 
ra, para as consequências do 
facto de apenas dois por cento 
das florestas pertencerem ao 
Estado), o papel das autarquias 
nas acções de controlo e fiscali- 
zação dos regulamentos antipo- 
luição existentes ou a criar, a 
participação nas Comissões de 
Gestão do Ar, "exigindo a sua 
maior eficácia e generalização a 
todos os concelhos em que o 
problema tenha assumido certa 
gravidade" - foram algumas das 
necessidades apontadas pelos 
presentes. 

Os problemas ligados à polui- 
ção e destruição dos rios do 
País foram amplamente debati- 
dos tanto ao nível das questões 
mais específicas de carácter 
técnico, como ao nível das ex- 
periências e lutas nas regiões, 
tal como sucedeu com as inter- 
venções de camaradas de Tor- 
res Novas (rio Almonda), Setú- 
bal (Sado) e Alenquer. 

Em relação às conclusões da 
Conferência (documento-sínte- 
se) registem-se, a título de 
exemplo, as seguintes di- 
recções aí definidas e que foram 
apontadas no decurso do deba- 
te na secção VII: 

"Lutar pela descentraliza- 
ção de funções de defesa do 
ambiente, de modo a que es- 
tas preocupações não sejam 
um pretexto para aumentar a 
burocracia e usurpar poderes 
municipais (caso dos parques 
e reservas naturais e dos par- 
ques de campismo); 

"Lutar para que no Convé- 
nio Luso-Espanhol sobre utili- 
zação de águas de rios inter- 
nacionais sejam introduzidos 
dispositivos de salvaguarda 
da qualidade das águas que 
entram em Portugal, designa- 
damente contra efeitos de po- 
luição radioactiva". 

De Barcelos, Setúbal (Par- 
que Natural da Serra da Arrábi- 
da), Sintra/Cascais, Porto (o 
escândalo da extracção de areia 
no rio Douro, em Avintes), Si- 
nes e Seixal vieram interessan- 
tes relatos em que se descre- 
vem problemas vividos pelas 
populações e se apontam pro- 
postas objectivas para a sua re- 
solução. 

VIII Secção 

Educação, Cultura, Desporto 

Tempos Livres e Juventude 

O presidente da Câmara de 
Almada moderava, na mesa, a 
sexta secção. Sala cheia, como 

todas as outras. Atenções volta- 
das para as questões levanta- 
das por diversos oradores que 

A secção VIU tinha como ob- 
jectivo abordar o papel das au- 
tarquias no domínio da educa- 
ção, da cultura, do desporto e 
cultura física; na ocupação de 
tempos livres das crianças em 
idade escolar; e, com especial 
incidência a acção dos órgãos 
de Poder Local quanto à vida da 
juventude e aos seus problemas 
específicos; e ainda a participa- 
ção dos jovens na actividade 
das próprias autarquias. 

Enfim, um tema vasto que 
mobilizou num amplo recinto um 
grande número de participantes, 
delegados e convidados da 
Conferência Nacional do 
Partido. 

Dirigiu os trabalhos da secção 
o camarada Osvaldo de Castro, 
membro suplente do Comité 
Central do PCP e presidente da 
Assembleia Municipal da Mari- 
nha Grande. Presentes na mesa 
mais nove elementos, ligados 
na sua actividade quotidiana 
àqueles problemas. 

No capítulo da educação e 
ensino, foi sublinhada a neces- 

sidade de incentivar acções de 
alfabetização, lutar pela clarifi- 
cação de responsabilidades do 
Poder Central e Local no sector 
do equipamento escolar, acom- 
panhando as medidas de trans- 
ferência de responsabilidades 
dos correspondentes recursos 
financeiros; prosseguir, entre- 
tanto, as acções de construção, 
conservação ou aquisição de 
equipamentos, no quadro das 
prioridades localmente defini- 
das, reforçando a denúncia da 
incúria do Governo; promover a 
ligação da escola à vida e ao 
meio local; e intervir sempre que 
possível no sentido de melhorar 
a acção social escolar. 

No âmbito da actividade cul- 
tural os participantes salienta- 
ram, entre outros aspectos, a 
necessidade de dinamizar e 
apoiar os agentes culturais exis- 
tentes, nomeadamente colecti- 
vidades, associações, grupos 
de teatro, corais e folclóricos, 
etc. Cabe também ao Poder Lo- 
cal, referiram alguns oradores, 
baseando-se alguns em expe- 

riências concretas vividas nas 
regiões, divulgar as criações 
culturais, as experiências e 
ideias novas e incentivar a criati- 
vidade, promovendo o acesso 
ao teatro, cinema, música, baila- 
do, artesanato, fotografia, pintu- 
ra, etc. 

Foi também apontada, como 
direcção de trabalho fundamen- 
tal, a promoção de iniciativas 
próprias das autarquias, desig- 
nadamente através de centros 
de formação técnico-artística, 
centros de ocupação de tempos 
livres infantis e juvenis, tendo 
presente, nalguns casos, a ideia 
de preencher espaços vazios 
deixados por outros agentes 
culturais. Um papel extrema- 
mente positivo, tal como realça- 
ram vários delegados e convida- 
dos, tem sido desempenhado 
pelos serviços culturais de al- 
guns municípios. 

No quadro do desporto e da 
cultura física, tema que mere- 
ceu também interessantes co- 
municações, foi constatado, por 
um lado, o baixo nível de prati- 
cantes em Portugal, e, por ou- 
tro, o inegável direito que repre- 
senta para todo o Povo e para a 
Juventude a prática do desporto 
e da cultura física, como factor 
de valorização humana e social. 

Uma valorização em que o 
Poder Local tem também res- 
ponsbilidades e tarefas para de- 
sempenhar. Neste sentido, os 
participantes na Conferência 
definiram, entre outras, as se- 
guintes orientações, com o ob- 
jectivo de dinamizar a actividade 
das autarquias no sector do 
desporto e da cultura física: in- 
centivar a criação de infra-estai- 
turas para a prática desportiva, 
de forma planeada e tendo em 
conta as necessidades mais ur- 
gentes e as possibilidades reais 
dos órgãos autárquicos; apoiar 
as colectividades e Comissões 
de Moradores, nomeadamente 
através de subsídios, equipa- 

mentos e transportes; tentar 
criar, onde ainda não exista, o 
pelouro do desporto e da cultura 
física, recrutando quadros com 
aptidão, que podem actuar di- 
rectamente e também no apoio 
às escolas, clubes, associações 
e colectividades; incentivar e 
apoiar a realização de jogos 
desportivos populares locais, 
distritais e regionais. 

A diversificação das modali- 
dades e a consequente divulga- 
ção de jogos menos conhecidos 
e praticados suscitou alguns 
apontamentos no decorrer dos 
trabalhos da secção. 

Uma vida sã, alegre, feliz, 
construída no convívio e na pro- 
funda ligação às realidades — 
esta é a vida que a juventude 
justamente reclama. É a vida 
que a juventude do Portugal de 
Abril merece. Também neste 
aspecto cabe ao Poder Local 
uma participação directa, viva e 
actuante. Como foi sublinhado 
nos debates da secção VIII, as 
autarquias devem promover ac- 
tividades culturais, desportivas 
e outras para a ocupação dos 
tempos livres dos jovens; asse- 
gurar a participação da juventu- 
de e das suas organizações no 
trabalho autárquico, tanto nas 
decisões e projectos que mais 
directamente lhe digam respei- 
to, como, de forma directa, na 
tentativa de resolução dos pro- 
blemas gerais da população; 
prosseguir esforços em áreas 
como a habitação e emprego, 
nos quais, apesar de estarem 
bastante dependentes das 
acções do Poder Central, as au- 
tarquias têm dado uma conside- 
rável contribuição; e apoiar as 
reivindicações dos jovens relati- 
vamente ao direito ao trabalho, 
à luta contra os contratos a pra- 
zo, contra a repressão patronal, 
pela formação profissional e 
contra a degradação das con- 
dições de estudo e-ensino. 

IX Secção 

Saúde e Segurança Social 

O papel das autarquias no 
domínio da saúde e a sua contri- 
buição para a resolução dos 
problemas da infância, da ter- 
ceira idade e dos deficientes, 
eram os temas em debate nesta 
secção, que reuniu muitos inte- 
ressados num pequeno anfitea- 
tro da escola. Algumas cadeiras 
de rodas conseguiram algum 
espaço, e foi saliente a partici- 
pação no debate de camaradas 
deficientes, que de resto não se 
cingiram à discussão das ques- 
tões inerentes à problemática 
que os afecta mais directa- 
mente. 

Moderada pela camarada 
Zita Seabra, esta secção refe- 
riu-se ao esforço conseguido no 
domínio da saúde nas autar- 
quias de maioria APU. 

Numa das intervenções a que 
tivemos oportunidade de assis- 
tir, foi sublinhado que o orça- 
mento da segurança social dá 
prioridade a instituições religio- 
sas em detrimento das autar- 
quias, criando e mantendo o 
"espírito de caridade" em lugar 
de desenvolver a ideia de que a 
segurança social é um serviço a 
que o povo porfuguês tem 
direito. 

Uma ideia contrariada duran- 
te o debate foi a de que se deve 
sempre proceder a um levanta- 
mento minucioso das carências 
antes de se avançar para qual- 
quer tipo de reivindicações ou 
de acções tendentes a melhorar 
as condições existentes no 
campo da saúde e da seguran- 
ça social onde as adtarquias po- 
dem desenvolver uma activida- 
de positiva. 

A actividade positiva dos elei- 

tos da APU e das autarquias ge- 
ridas peio Povo-Unido, foi de 
resto ilustrada com muitos 
exemplos de bom trabalho ape- 
sar das dificuldades. Desde a 
construção e apoio a centros de 
infância, à construção de equi- 
pamentos e criação de estrutu- 
ras que promovem a integração 
social dos idosos e dos reforma- 
dos, os exemplos ao longo da 
tarde deram um balanço positi- 
vo do trabalho feito, mas tam- 
bém foram apontados não só os 
caminhos a seguir como as difi- 
culdades que se deparam à 
gestão democrática neste 
domínio. 

O trabalho de apoio aos defi- 
cientes é muito mais difícil quan- 
do a autarquia não é APU. Esta 
foi uma das conclusões aponta- 
das por um membro, da Asso- 
ciação dos Deficientes (Amado- 
ra). Acácio Santos Cruz, depois 
de salientar o trabalho positivo 
feito na Amadora - uma Câmara 
que nasceu do 25 de Abril -, 
apelou aos responsáveis autár- 
quicos para que, nos seus pla- 
neamentos de construção, se 
não esqueçam das "barreiras 
arquitectónicas", um dos gran- 
des problemas dos deficientes. 

Zita Seabra, por seu lado, sa- 
lientou a importância da divulga- 
ção dos direitos dos reformados 
e deficientes, muitos dos quais, 
não os conhecendo, prescin- 
dem a favor do Estado, de pen- 
sões e outros subsídios que, 
embora reduzidíssimos, lhes 
são atribuídos por lei. As autar- 
quias têm um papel a desempe- 
nhar na divulgação desses di- 
reitos. 

X Secção 

Autarquias 

e desenvolvimento 

Q 
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economico 
Temas desde o poder local e 

a indústria até à pesca em Peni- 
che, desde o sector primário 
(agricultura e Reforma Agrária) 
até ao terciário (serviços, desig- 
nadamente o turismo no Algar- 
ve) ocuparam os trabalhos da 
10.a Secção que como o seu 
nome indica se alargava por um 
vastíssimo campo e entrava for- 
çosamente pelo geral sem es- 
quecer o particular bem assina- 
lado de resto nas 44 comuni- 
cações que vêm descritas por 
temas na lista que já citámos so- 
bre «experiências concretas». 

De facto, essas experiências, 
bem presentes aliás em toda a 
Conferência, tiveram nesta Sec- 
ção especial significado, pois foi 
aí que se tratou com mais por- 
menor dos assaltos da direita à 
Reforma Agrária. 

Pela 10.a Secção passaram 
ainda problemas gerais dos pe- 
quenos e médios agricultores, 
que constituem a grande massa 
dos camponeses, a maioria da 
população de muitas freguesias 
e municípios dos mais carencia- 
dos do País. Passaram também 
os problemas que afligem mais 
o pequeno comércio, as contra- 
dições que, exploradas pela di- 
reita, ainda agravam esses pro- 
blemas, comuns muitas vezes a 
todos os pequenos e médios 
produtores e comerciantes, de- 

signadamente nas povoações 
que vivem da e para a agricul- 
tura. 

Presidida pelo camarada Di- 
nis Miranda, membro da Comis- 
são Política e do Comité Central 
do PCP, a mesa enfrentou os 
mesmos problemas de tempo 
que se verificaram nas outras 
secções. Menos de 5 horas tive- 
ram que chegar para expor e 
discutir assuntos tão vastos 
como a Reforma Agrária (só so- 
bre este tema, além das inter- 
venções momentâneas, havia 
sete comunicações escritas, e 
portanto resultantes de dèbates 
anteriores, relativas a Évora, 

Serpa, Arraiolos, Vendas Novas 
e Moura), construção civil, em- 
preiteiros e empresas munici- 
pais; trabalhos específicos so- 
bre Sines, turismo e Serra da 
Estrela e outras ainda sobre 
este tema do turismo em Grân- 
dola, Cascais e Algarve; bal- 
dios; emigração; desemprego e 
muitas outras ainda, que tive- 
ram de ser resumidas, por es- 
cassez de tempo, como o porto 
de pesca de Peniche há anos 
por começar. 

Democraticamente, como de 
resto aconteceu com toda a 
Conferência, optou-se pela sín- 

tese, pelo resumo, pela conci- 
são. Os resultados foram bons e 
houve oportunidade de expor 
experiências que aqui natural- 
mente nos é impossível por falta 
de espaço tratar em pormenor, 
mas que serão como já foi vá- 
rias vezes repetido publicadas 
mais tarde em livro. E bem o 
exigem algumas que não foram, 
nem podiam ser mais sintéticas 
e simbólicas ao mesmo tempo, 
como entre outras a do Mercado 
de Matosinhos onde o vereador 
APU encarregado do respectivo 
pelouro tem feito um trabalho 
digno de ser divulgado. 

XI Secção 

As Freguesias 

na administração 

local portuguesa 

Secção muito concorrida esta, 
onde se debateram os proble- 
mas e as experiências de fun- 
cionamento das freguesias em 
vários domínios - participação 
das populações e das organi- 
zações populares na realização 
de obras; participação de Co- 
missões de Moradores nas reu- 
niões das Assembleias de Fre- 
guesia; situação específica de 
freguesias em concelhos onde a 
APU não tem representação na 
Câmara ou é minoritária: re- 
lações com as Câmaras; apoio 
técnico. 
Assim, as experiências mais di- 
versificadas chegavam àquela 
sala, vindas de todo o País. 
Desde a denúncia dos escânda- 
los das administrações '/^D', já 
levantadas nos respectivos ór- 
gãos de poder local, às expe- 
riências muito positivas, realiza- 
das em condições favoráveis ou 
extremamente difíceis. 
Vinte e três intervenções mode- 
radas pelo camarada Raimundo 
Cabral, da Comissão Política do 
CC do PCP, que no final apon- 
tou o facto de ter apenas havido 
uma mulher a intervir, como 
uma debilidade naquela frente 
de trabalho, ocuparam a tarde. 
O camarada José Valbom, pre- 
sidente da Junta de Freguesia 
de Pdvoa de Isenta, única fre- 
guesia APU do concelho de 
Santarém (e onde a 'AD' não 
concorreu), referiu-se à gestão 
PS do concelho, que não entre- 
gou qualquer verba àquela fre- 
guesia, o que obrigou mesmo os 
eleitos a despenderem do seu 
bolso o pagamento aos traba- 
lhadores. Este boicote político 
da parte de alguns eleitos PS, 
que apoiam apenas as juntas da 
sua cor politica, seria aliás refe- 
rido em mais intervenções. 
Vítor Silva, de São Domingos de 
Rana, por seu lado, denunciaria 
uma táctica semelhante da par- 
te da AD. A honestidade, a com- 
petência, a ligação às popu- 

lações e a informação destas 
sobre as questões respeitantes 
à freguesia, uma forte organiza- 
ção do Partido, foram condições 
que o camarada considerou 
como necessárias a uma boa 
gestão da freguesia. 
A realização de obras que resol- 
vam as carências das popu- 
lações, foram os exemplos trazi- 
dos ali, por, entre outros cama- 
radas, o presidente da Junta de 
São Simão, Concelho de Nisa, 
única freguesia APU em todo o 
concelho, que "continua a ser 
olhada de lado pela gestão PS 
da Câmara" que cria dificulda- 
des e não dá apoio à freguesia 
de São Simão. 
Mas não foram só dificuldades. 
Do Samouco vieram outros 
exemplos: "A maioria das pes- 
soas vê na Junta a 'Câmara' da 
Freguesia", disse o camarada 
António Joaquim Gomes, presi- 
dente da Junta daquela fregue- 
sia semi-rural. Referiu não só a 
resolução dos problemas - as 
pessoas vão ter com a Junta por 
causa da lâmpada de ilumina- 
ção pública, por causa da pedra 
da calçada, mas também o 
modo aberto como os proble- 
mas se debatem antes de sa 
passar à fase de resolução: por 
exemplo, para restaurar um co- 
reto houve um plenário com 300 
pessoas, que decidiram - com 
duas abstenções - aprovar a re- 
solução. 
O camarada referiu-se a várias 
actividades promovidas e apoia- 
das pela Junta; alfabetização, 
jardim de infância, curso de In- 
glês, sala de aulas a funcionar 
numa instalação da Junta, bi- 
blioteca infantil, aquisição de 
material didáctico, organização 
de actividades culturais, despor- 
tivas, de tempos livres. 
Por fim o camarada avançou a 
sugestão de encontros regio- 
nais de juntas de freguesia, que 
permitissem alargar o intercâm- 
bio de experiências. 

Xil Secção 

Património Cultural 

"E uma moda que vai 
passar...". 

A afirmação foi de um dos in- 
tervenientes no debate realiza- 
do na secção XII ("Património 
Cultural"). 

Falar hoje em dia de patrimó- 
nio cultural é, sem dúvida, para 
muita gente, uma moda. que 
brevemente deixará de o ser. E 
depois? Bem, depqis ficará tudo 
na mesma. A moda será outra. 
E pela mão desses senhores 
nada será feito em prol da defe- 
sa dos valores culturais. Nem 
em palavras (agora ainda as 
há), nem muito menos em 
actos. 

A responsabilidade do Poder 
Local democrático na defesa, 
estudo e valorização do patri- 
mónio cultural é, pois, tema de 
primeiro plano no âmbito do tra- 
balho que desenvolvem em todo 
o País os autarcas eleitos pela 
APU, no quadro da sua acção 
em defesa dos interesses das 
populações. 

Foi em torno desta ideia que 
delegados e convidados da 
Conferência realizaram um de- 
bate muito interessante, em que 
muita coisa ficou por dizer devi- 
do à falta de tempo. Os traba- 
lhos foram abertos com uma co- 
municação do professor Jorge 
Alarcão, da Universidade de 
Coimbra, e dirigidos pelo cama- 
rada Francisco Lobo, presidente 
da Câmara Municipal de Setú- 
bal e membro suplente do Comi- 
té Centrai do PCP. 

A tentativa de definição e en- 
quadramento do património cul- 
tural; a consciência colectiva 
das populações; a análise da le- 
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gislação existente; a acção do 
Poder central; os esforços das 
Câmaras e as questões de or- 
dem financeira e técnica; a cola- 
boração científica das Universi- 
dades com as autarquias (caso 
dos alunos e professores dos 
cursos de História e Arquitectu- 
ra); o papel das Associações de 
Defesa do Património: os res- 
tauros de obras de arte; os mu- 
seus e a iniciativa municipal; a 
política de divulgação do patri- 
mónio - foram, entre outros, te- 
mas que mereceram numerosas 
intervenções de delegados e 
convidados, entre os quais ca- 
maradas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro, Porto, Alpiarça, 
Beja, Seixal, etc.. 

De Mértola, por exemplo, 
veio o relato de uma experiência 
significativa: a colaboração e o 
apoio da Câmara Municipal na 
actividade arqueológica e de de- 
fesa do património, que decorre 
desde há algum tempo com a 
participação de professores e 
estudantes do Curso de História 
da Faculdade de Letras da Uni- 
versidade Clássica de Lisboa: 
vão já em 5 mil horas de traba- 
lho, com cerca de 10 toneladas 
de terra removida e milhares de 
peças recolhidas. 

A defesa do património cultu- 
ral do Povo português, ou seja a 
preservação dá nossa memória 
popular colectiva, não abrange, 
como se salientou no debate da 
secção, apenas a actividade ar- 
queológica ou a arte monumen- 
tal. Vários camaradas e amigos 
apontaram, a propósito, a ne- 
cessidade de realizar o pré-in- 
ventário do património - monu- 
mental, etnográfico, arqueológi- 
co, imobiliário urbano, arquivis- 
ta, artesanal e de arte popular- 
e de lutar por um correcto inven- 
tário, que sirva de base a um es- 
tudo de fundo e que permita um 
estabelecimento de prioridades 
de intervenção, além de propor- 
cionar elementos de avaliação 
para planos directores e de ur- 
banização, etc.. 

O Poder Central, salientaram 
vários oradores, não pode fugir 
às suas responsabilidades no 
tocante à defesa do património 
cultural. Para isso, entre outros 
aspectos, tem que apoiar quer 
directamente, quer técnica e fi- 
nanceiramente as estruturas co 
Poder Local. 
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Alvaro Cunhal: Defender o Poder Local 

é defender o regime democrático 

Camaradas; 

Esta Conferência do PCP sobre o Poder Local tem lugar na hora 
própria. 

Na hora própria, porque o poder local democrático, tal como o pró- 
prio regime democrático, está seriamente ameaçado pela acção das 
forças reaccionárias no governo e na Assembleia da República e pelo 
plano da revisão inconstitucional da Constituição; na hora própria, por- 
que acabámos no domingo passado de viver, num importante conce- 
lho, eleições que mostraram que a "AD" continua a cair, que a aliança 
do PS com a direita é a aliança da derrota, e que o PCP e a APU, estão 
fortes, activos, prestigiados, servindo incansavelmente o povo portu- 
guês, com uma crescente influência de massas, e mostrando capaci- 
dade para defender Portugal de Abril. 

O poder local 
parte integrante do regime democrático 

O poder local é um dos elementos estruturais fundamentais do regi- 
me democrático português. 

O poder local é parte integrante do poder político e da orgânica do 
aparelho do Estado. 

O poder local, tal como o estatui a Constituição, não é um prolonga- 
mento ou instrumento do poder central (como era no tempo do fascis- 
mo e a reacção pretende que volte a ser) mas uma emanação e uma 
expressão directa da vontade popular. 

O poder local, tal como o estatui a Constituição, é uma afirmação do 
carácter progressista, avançado, eminentemente popular do regime 
democrático instaurado com a Revolução portuguesa. 

Como afirma justamente esta nossa Conferência, "o poder local é 
uma verdadeira conquista de Abril". 

Por isso aqui estamos para examinar em profundidade a situação 
nas autarquias, os problemas que defrontam, o balanço geral da activi- 
dade dos órgãos autárquicos, as suas experiências, as suas lições e 
as suas perspectivas na situação política actual. 

Por isso aqui estamos para determinar as melhores formas de de- 
fender o poder local democrático, de assegurar que os seus órgãos 
funcionem em benefício das populações, dos interesses locais e da 
democracia portuguesa. 

Por isso aqui estamos para definir também as nossas tarefas. 

A ofensiva 
contra o poder local 

Como grande conquista de Abril, como elemento estrutural da de- 
mocracia portuguesa e parte integrante do poder político, o poder local 
está sujeito à ofensiva reaccionária, que a "AD" desencadeia contra 
todas as conquistas da revolução e contra o regime democrático. 

A ofensiva reaccionária contra o poder local desenvolve-se de fora, 
de cima, a partir principalmente do governo; e de dentro, a partir das 
maiorias "AD", que se conseguiram instalar nos órgãos autárquicos. 

O que tem feito o governo "AD" em relação às autarquias? 
Tal como sucede com os direitos dos trabalhadores, as liberdades, 

as nacionalizações, a reforma agrária, o governo "AD", em relação às 
autarquias, para destruir o poder local democrático, viola a Constitui- 
ção, pratica toda a espécie de ilegalidades, abusa do poder, desrespei- 
ta a autonomia, intromete-se e ingere-se na gestão, transfere para as 
autarquias responsabilidades e encargos, ao mesmo tempo que lhes 
sonega os recursos correspondentes, — de tal forma que, só em 
1980/81, pela recusa a cumprir a Lei das Finanças Locais, o governo 
sonegou às autarquias a soma de 61 milhões de contos. 

E o que tem feito a "AD" nas autarquias onde conseguiu ficar 
em maioria? 

A gestão "AD" nas autarquias tem sido caracterizada fundamental- 
mente pela ilegalidade, pelo abuso do poder, peia utilização das Câ- 
maras e Juntas para negociatas e operações em proveito próprio, pela 
corrupção, pela incapacidade, pelos métodos despóticos e repressi- 
vos, pela instauração de verdadeiras ditaduras na administração das 
autarquias. 

Seguindo na esfera local as mesmas linhas de actuação do governo 
"AD", a "AD" nos órgãos autárquicos aprova regulamentos e posturas 
que cerceiam as liberdades de expressão e propaganda, impõe ilicita- 
mente licenças, taxas e multas, impede a utilização de instalações 
públicas, pratica irregularidades nos processos eleitorais. E revela a 
sua mentalidade fascista e a sua esperança de regresso ao passado, 
substituindo nomes de ruas baptizadas depois do 25 de Abril, por 
nomes de personalidades fascistas ou de acontecimentos apenas fes- 
tejados por reaccionários. 

E que futuro reservaria a "AD" às autarquias se conseguisse 
continuar no poder e rever a Constituição? 

O plano da "AD" para a destruição do poder local democrático inclui 
(em violação aberta da Constituição) o termo da eleição directa e da 
representação proporcional nas Câmaras Municipais; a liquidação da 
autonomia; a eliminação dos Conselhos Municipais e das organi- 
zações populares de base; a diminuição do número dos eleitos dos 
órgãos autárquicos; a submissão das autarquias ao poder central. 

Alguns arautos da "AD" proclamam que a "AD" não advoga deci- 
sões centralizadoras. 

Mas a verdade é que, desde o 25 de Abril, a reacção só defendeu a 
descentralização, quando, em luta contra um poder central democráti- 
co, procurou a partir das autarquias organizar a luta contra a demo- 
cracia-. ^ , .. 

A única real descentralização praticada pela AD é a descentraliza- 
ção dos encargos simultânea com a centralização dos recursos. 

Contra o verdadeiro poder local democrático, a "AD" procura e pro- 
curará todos os meios de atingir e destruir a descentralização, a auto- 
nomia, a democraticidade, a base popular. 

Obra valiosa do PCP e da APU 

Inversas são a orientação e a actuação do PCP e da APU. 
A APU tem maioria em 50 Câmaras Municipais num total de 30o e 

em 315 freguesias num total de 4050. Tem 322 mandatos em 132 
Câmaras, 1785 eleitos em 264 Assembleias Municipais, mais de 1000 
eleitos nas Juntas de Freguesia e 5079 eleitos para as Assembleias de 
Freguesia. , ■ i ■ 

Trata-se de posições que estão muito longe de traduzir a real in- 
fluência do PCP e da APU em todo o País. Mas que representam 
entretanto uma enormíssima força do movimento popular, do pro- 
gresso social, do regime democrático. . _ . 

Mesmo nas autarquias onde estão em minoria, os eleitos do 
PCP e da APU lutam com firmeza, coragem e persistência contra as 

irregularidades, abusos e injustiças, por uma gestão honesta e compe- 
tente, pela solução dos problemas das populações, pelo funcionamen- 
to democrático dos órgãos autárquicos. 

Nas autarquias onde o PCP e a APU têm maioria, tem de consi- 
derar-se notável a obra realizada, apesar das imensas dificuldades 
resultantes da política do poder central. 

Sem dúvida, que há deficiências, se revelam incapacidades ou inex- 
periência em tal ou tal sector de actividade, pe manifestam por vezes 
tendências negativas, se praticam erros. 

Mas o balanço é indiscutivelmente muito positivo. 
O empenhamento em servir o povo, o trabalho esforçado na solução 

dos problemas locais, a honestidade, a luta contra a corrupção e o 
burocratismo, a competência, a estreita ligação ao povo, os métodos 
democráticos de gestão, asseguram a solução de muitos e graves 
problemas das populações e a luta firme e consequente para resolver 
muitos outros para os quais se torna indispensável o apoio e a contri- 
buição do próprio Governo. 

A gestão do PCP e da APU nas autarquias incentiva a urbanização 
e a construção de habitações de renda acessível, ao mesmo tempo 
que encara de forma realista e humana o problema das urbanizações e 
construções clandestinas procurando enquadrar urbanisticamente a 
iniciativa popular. Defende o ambiente. Empreende a solução dos pro- 
blemas do abastecimento de água, da-mde de esgotos, da remoção 
dos lixos, da electrificação, da rede de estradas, caminhos e ruas, dos 
transportes, do trânsito. Apoia e promove actividades culturais. Defen- 
de o património. Contribui, no domínio das actividades e possibilidades 
próprias, para a solução dos problemas da educação e do ensino, da 
saúde, do apoio aos desempregados, da protecção ã infância, ã tercei- 
ra idade, aos deficientes, promovendo os equipamentos sociais ade- 
quados. Dinamiza a cultura física e as actividades desportivas. 

Numa actuação complementar de grande relevância, o PCP e a 
APU nas autarquias, contribuem também para o desenvolvimento eco- 
nómico, na indústria, na construção civil, na agricultura, nos transpor- 
tes, no comércio e abastecimento, no turismo. Tomam consequente- 
mente a defesa dos interesses dos trabalhadores e das populações, 
das liberdades, da reforma agrária, das nacionalizações e das outras 
grandes conquistas da revolução. 

E não menos relevante do que a actuação nos domínios econó- 
mico e social, é a actuação política do PCP e da APU nos órgãos 
autárquicos, assegurando o carácter democrático do poder locai. 

Onde o PCP e a APU têm maioria é garantido o funcionamento 
democrático dos órgãos, designadamente a colegialidade nas Câma- 
ras Municipais e nas Juntas de Freguesia, são dinamizadas as activi- 
dades das Assembleias Municipais e de Freguesia, são activados Con- 
selhos Municipais, são adoptadas directrizes descentralizadoras, são 
valorizados o papel e os direitos dos trabalhadores das autarquias, são 
informadas e ouvidas as populações, é estabelecida uma estreita liga- 
ção com elas, procurando com elas resolver os problemas, estimulan- 
do e apoiando a iniciativa popular. 

Os eleitos do PCP e da APU nas autarquias são emanação do 
próprio povo português.. Peia vontade do povo asseguram a gestão. É 
com o povo e para o povo que trabalham. É para servir o povo e não 
para se servirem do povo. 

As autarquias onde o PCP e a APU têm maioria são cidadelas do 
povo português, da liberdade, da democracia. 

Daqui, da tribuna da Conferência do PCP sobre o Poder Local, aos 
membros do Partido, aos companheiros do MDP, aos democratas in- 
dependentes, assim como aos socialistas e democratas de outras for- 
mações políticas que nas autarquias trabalham connosco lado a lado; 
transmito as saudações calorosas do CC do Partido, felicitando-os 
pelo seu trabalho abnegado e eficiente ao serviço do povo, do País, da 
democracia, (aplausos). 

As eleições de Loures 

As eleições de Loures realizadas no passado dia 11 constituíram 
uma grandiosa vitória do PCP e da APU, uma nova e poderosa afirma- 
ção da influência e prestígio de massas do Partido. 

Vitória em todas as freguesias do concelho. Mais de 7 mil votos que 
nas eleições autárquicas de 1979, com percentagem que subiu de 36,7 
para 45,3 por cento. Severiano Falcão foi reeleito Presidente da Câma- 
ra. (aplausos). A APU reforçou consideravelmente a sua base de 
apoio. Só por pequena margem de votos não alcançou a maioria abso- 
luta de vereadores. 

Vitória para o PCP e a APU. Derrota para todas as outras forças 
políticas. 

Tanto a "AD" como o PS/M. Soares/Riço Calado gritavam "abaixo o 
PCP!", "abaixo a APU!", e afinal nós não fomos abaixo, fomos até para 
cima, e eles é que foram abaixo e aos trambolhões, (risos, aplausos). 

Derrota para a "AD" que perdeu 4517 votos em relação às eleições 
para as autarquias de 1979 e 23 137 votos em relação às eleições 
legislativas de 1980 e que passou de 32,4% de votos em 5 de Outubro 
para 23,5% de votos. 

Derrota do PS, conduzido por Mário Soares, que perdeu 11 500 
votos em relação a 1979 e mais de 16 000 em relação a 1980, ou seja, 
um terço do seu eleitorado. 

Derrota da estratégia de Mário Soares, da aliança do PS com a 
direita, que procurou em Loures um "teste" ou um "balão de ensaio", 
que afinal saiu furado. 

Derrota do anticomunismo, da mentira, da diversão ideológica, da 
provocação. 

Derrota para a coligação UEDS/ASDI que no total de 125 248 votos 
não obteve mais de 1029 votos. 

Descalabro completo dos grupúsculos esquerdistas com a UDP re- 
duzida a 812 votos, a FUP reduzida a 665, o POUS reduzido a 409, 
descalabro que não evita entretanto que estes grupos divisionistas 
pseudo-revolucionários continuem manifestando uma arrogância tanto 
maior quanto mais pequenos são. 

O POUS, que por vezes tem na RTP mais tempo que o PCP, vem 
impugnar as eleições porque (afirma) o seu resultado (409 votos) se 
deve a "irregularidades" e "discriminações" de que foi vítima. 

Quanto à FUP de Otelo Saraiva de Carvalho, desta vez não fez 
propaganda eleitoral com a efígie do seu chefe, como é costume. E é 
pena, porque em vez dos 0,5 por cento poderia talvez ter obtido 0,6 ou 
mesmo um pouco mais. 

A vitória do PCP e da APU é a vitória dos partidos democráticos 
consequentes contra os partidos reaccionários e contra um partido 
democrático lançado no colaboracionismo com a reacção. 

A vitória do PCP e da APU é uma vitória duma gestão honesta.e 
dedicada sobre uma gestão viciada pelo compadrio e os favores aos 
especuladores do imobiliário. É uma vitória da verdade contra a menti- 
ra. Da competência contra a incompetência. Dos resultados concretos 
contra as promessas demagógicas. 

A vitória do PCP e da APU é uma vitória da democracia do poder 
local contra os métodos golpistas, contra a intolerância, contra o des- 
potismo. 

Não é apenas uma vitória do nosso Partido, dos nossos companhei- 
ros do MDP, da APU, dos democratas independentes e dos socialistas 
que estiveram ao nosso lado na campanha e na vitória. É também uma 
vitória da população do concelho, uma vitória da democracia portugue- 
sa. (aplausos). 

Todos nos lembramos do alarido e manipulação que os jornais fas- 
cistas e reaccionários, a RTP e a RDP, fizeram das eleições de Loures. 

Tomando os desejos por realidades e tendo por certa a derrota da 
APU, prepararam-se para tirar conclusões da validade nacional. 

Derrotados, reconhecem a derrota? 
É claro que não. 
A Comissão Permanente do PSD veio procurar diminuir o alcance 

dos resultados afirmando que houve "exagerado empolamento do sig- 
nificado das eleições". O "Expresso" considera que o aumento de 
7000 votos da APU não é "uma subida significativa". Todos à uma 
vieram proclamar que a culpa foi da abstenção. Numerosos comenta- 
ristas conseguiram escrever páginas inteiras acerca dos resultados 
sem refeirir a vitória do PCP e da APU. A Comissão Permanente do 
PS, numa decisão que mais parece anedota, resolveu "encomendar 
um estudo de sociologia eleitoral interpretativo" dos resultados 
das eleições. "O Dia" dá notícia do reforço da maioria relativa da APU 
pondo em grande título: "Os comunistas continuam minoritários em 
Loures". E os provocadores do MRPP, que obteve 0,7% "dos votos, 
vão ainda máis longe: segundo eles as eleições de Loures mostraram 
"o repúdio pela política do PCP/APU"! 

Pobres de espírito são aqueles que julgam modificar a realidade 
fingindo ignorá-la. 

A vitória do PCP e da APU em Loures é suficientemente grandiosa e 
significativa para poder ser escamoteada com artifícios. 

Em síntese significa que a democracia tem mais força que a reac- 
ção, que as alianças de democratas com a reacção estão conde- 
nadas ao insucesso e que o PCP é cada vez com maior evidência 
a grande força política da defesa do povo, da pátria, da demo- 
cracia. 

Novas eleições nas autarquias 

As eleições de Loures não foram as últimas eleições suplementares. 
Outras eleições terão lugar. E depois, no próximo ano, em 1982, tere- 
mos as eleições gerais para as autarquias. 

Em cada caso, é necessário dar combate firme à "AD" e garantir a 
continuação de um progresso nítido do nosso Partido e da APU. 

É evidente que, na perigosa situação em que nos encontramos com 
o Governo reaccionário, com a maioria reaccionária na Assembleia da 
República, com alterações antidemocráticas nas leis eleitorais e com a 
perspectiva de revisão inconstitucional da Constituição, o quadro das 
futuras eleições das autarquias, designadamente em 1982, pode mu- 
dar consideravelmente. 

Entretanto, a não haver até lá grandes transformações qualitativas 
na situação nacional, essas eleições revestir-se-ão de grande impor- 
tância e terão repercurssões profundas na vida do nosso país. 

Em primeiro lugar, pelo que são e representam as próprias autar- 
quias e pelo carácter determinante da vitória democrática para defesa 
dos interesses das populações e das localidades. 

Em segundo lugar, porque a vitória ou derrota das forças democráti- 
cas nessas eleições significará ou o reforço ou a ameaça sobre o 
carácter democrático do poder local. 

Em terceiro lugar, porque as autarquias representam uma força po- 
derosa que, gerida pelos reaccionários, servirá para acentuar o pro- 
cesso de liquidação da democracia e, gerida pelos democratas, refor- 
çará consideravelmente o regime consagrado na Constituição. 

Em quarto lugar, porque, as eleições autárquicas de 1982 serão 
como que o ensaio geral das eleições legislativas de 1984. 

Finalmente, porque revelarão, por um lado, a correlação eleitoral e a 
arrumação e agrupação das forças políticas então existentes e, por 
outro lado, influenciarão seriamente o desenvolvimento, a arrumação e 
as alianças ulteriores dessas mesmas forças. 

Nenhumas eleições suplementares podem ser subestimadas. 
Cada derrota da reacção e cada vitória do PCP e da APU em 

eleições das autarquias desempenham um papel de primeiro pla- 
no no enfraquecimento da reacção e no reforço, no ânimo, na 
dinamização, na confiança, no alargamento unitário, da acção 
popular. 

Por isso em todas as eleições parciais a realizar, são objectivos 
fundamentais derrotar a "AD", atrair o PS ou os socialistas à acção 
comum, reforçar as posições do PCP e da APU, conseguir um quadro 
democrático tão amplo quanto possível de forma a ter um sólido e 
maioritário apoio social, político e eleitoral. 

São tarefas essenciais garantir o carácter democrátrico das 
eleições, não permitindo alterações antidemocráticas às leis eleitorais 
e assegurando a seriedade do processo e do acto eleitoral; propor a 
mais larga aliança das forças democráticas com vistas a derrotar a 
"AD" e a reduzi-la a uma minoria nas autarquias onde actualmente 
dispõe da Presidência e da maioria; levar às Câmaras Municipais, às 
Juntas de Freguesia, às Assembleias Municipais e de Freguesia, uma 
maioria democrática capaz de defender os interesses das populações, 
garantir a honestidade, competência e democraticidade do poder local 
e defender, na esfera das suas competências e actividades, os interes- 
ses das populações, o poder local democrático, o regime democrático 
consagrado na Constituição. 

A experiência mostra que estão criadas condições essenciais para 
que estas tarefas sejam cumpridas. 

Perigos graves para a democracia 

A nossa actividade nas autarquias e a nossa luta em defesa do 
poder local democrático inserem-se na grande batalha da hora 
presente contra a reacção, em defesa do regime democrático 
ameaçado. 

Há pessoas que julgam que exageramos ao afirmarmos que a revi- 
, são da Constituição que a "AD" prepara representa um perigo iminente 

para a democracia. 
Mas assim é de facto. 
Mesmo que a "AD" não consiga eliminar da Constituição os princí- 

pios relativos às grandes transformações democráticas nas estruturas 
económicas - bastará que obtenha (como pretende) a transferência 
para o Governo das competências militares actualmente pertencentes 
ao Presidente da República e ao Conselho da Revolução (designada- 
mente a de nomear os Chefes de Estado Maior) para que possa no- 
mear uma nova hierarquia militar fascizante e alcançar assim o contro- 
lo, a governamentalização e a partidarização das Forças Armadas, que 
se tornariam um instrumento do seu golpe político contra-revolucioná- 
rio. 

A demissão do Governo "AD", a dissolução da Assembleia da Re- 
pública e a realização de eleições antecipadas, já se impunham por 

Intervenções no Plenário 

Autarquias do Alentejo 
(...) 

Apesar dos roubos e 
boicotes dos governos 
da direita, realizaram-se 
mais obras nos sete 
anos após o 25 de Abril 
que em lodos os anos 
antes da queda do fas- 
cismo. Oa números fa- 
lam por si: 

- Antes do 25 de Abril 
havia 75 localidades 
com rede de abasteci- 
mento de água. Agora 
há 169. 

- 62 localidades ti- 
nham rede de esgotos. 
Agora há 162, 

- Apenas existiam 7 
estações de tratamento 
de esgotos. Agora há 
40. 

- Apenas em 36 loca- 
lidades se fazia recolha 
de lixo. Agora taz-se em 
236. 
- 195 localidades es- 

tavam electrificadas. 
Agora estáo 262. 

- Existiam 101 lava- 
douros públicos. Agora 
há 197. 

- De 6 balneários pú- 
blicos, passou-se para 
30. 

- Dos 33 sanitários 
públicos passou-se para 
80. 

Em 7 anos, as Câma- 
ras APU construiram e 
estão a construir 1416 
fogos, quase tantos 
como o Fundo de Fo- 
mento da Habitação 
(1567 fogos). As coope- 
rativas de habitação e 
associações de morado- 
res construiram 1094, a 
autoconstrução 2975 e 
as empresas privadas 
2195. 

As Câmaras recupe- 
raram ainda através do 
PRID 2605 fogos. 

Noutros sectores, 

também as autarquias 
APU se empenharam. 

Na infância, dos 13 in- 
fantários existentes an- 
tes do 25 de Abril, pas- 
sou-se para 36. 

Das 11 creches pas- 
sou-se para 33 e de 9 
parques infantis para 
100. 

Na terceira idade, 
existiam 10 lares e cen- 
tros de dia; agora 29. 

Na cultura e desporto, 
de 3 centros de cultura, 
passou-se para 49. 

De 37 ranchos, gru- 
pos de teatro, grupos 
corais e bandas, pas- 
sou-se para 112, 

De 62 campos de fu- 
tebol passou-se para 
206, e de 7 pavilhões 
desportivos para 23. 

Hoje existem 136 gru- 
pos desportivos, o dobro 
dos existentes antes do 
25 de Abril. 

A saúde mereceu 
também a atenção das 
autarquias APU, quer no 
equipamento, onde de 
65 postos médicos se 
passou para 127, quer 
no apoio em alojamento 
e outros, aos médicos 
do Serviço à Periferia. 

De muitas outras acti- 
vidades poderíamos fa- 
lar, como na defesa da 
Reforma Agrária,reorga- 
nização de serviços que 
permitiu a passagem de 
1484 trabalhadores para 
4502 e o alargamento 
do parque de máquinas, 
que só no sector de 
obras passou de 103 
para 576, ou ainda as 
iniciativas na Educação, 
no apoio aos agriculto- 
res, comerciantes e in- 
dustriais, iniciativas cul- 
turais e desportivas, re- 
solução dos problemas 

de transportes e trânsi- 
to, etc. 

Camaradas: 
A experiência mostra- 

-nos que a estabilidade 
dos Órgãos Autárquicos 
e a realização de obras 
por administração direc- 
ta. aliadas à estreita li- 
gação dos eleitos comu- 
nistas e seus aliados 
com as populações e 
suas organizações, são 
factores determinantes 
para resolver muitos 
problemas e ultrapassar 
os roubos, boicotes e in- 
gerências dos governos 
reaccionários da AD 
que, em três anos, já 
roubaram às Câmaras 
APU mais de 7 800 000 
contos, 55% do total da 
verba que lhe cabia, 

A ligação com as po- 
pulações, através de 
plenários e reuniões, bo- 
letins municipais, comu- 
nicados, exposições fo- 
tográficas, etc., tem per- 
mitido a sua mobilização 
para o trabalho voluntá- 
rio e o apoio de máqui- 
nas das UCPs/Coopera- 
tivas, resolver muitos, 
dos principais pro- 
blemas. 
(Manuela Oliveira, Presi- 
dente da Câmara de 

Portel) 

Marinha Grande 

e distrito de Leiria 
(...) 
Há 6 concelhos em 

que as nossas posições 
são relativamente mais 
importantes e onde te- 
mos vereadores eleitos 
nas Câmaras. É certo 
que tem sido frequente a 
tentativa de subalterni- 
zar ou atribuir pelouros 
de reduzida importância 
aos nossos vereadores. 
Mas isso não tem impe- 
dido que os nossos ve- 
readores lutem afinca- 
damente pela resolução 
dos problemas das po- 
pulações. Não se pode 
falar de cultura na Naza- 
ré, do novo cemitério do 
Paúl ou da construção 
de parques infantis no 
Bombarral, de melhoria 
dos serviços de limpeza 
nas Caldas, sem ter em 
conta que muitas das 
melhorias conseguidas 
só o foram mercê da ac- 
ção decisiva dos verea- 
dores da APU nessas 
Câmaras. 

Situação bem diversa 
é a do concelho da Mari- 
nha Grande. Aí temos a 
maioria absoluta nos ór- 
gãos do Município. É 
uma situação que vem 
apenas desde 1979. Po- 
demos falar só de 21 
meses de mandato. Mas 
não é raro ouvir dizer 
que já se cumpriu mais 
neste tempo que nos 3 
anos do mandato ante- 
rior em que o PS tinha a 
maioria absoluta. Herdá- 
mos ainda muitos pro- 
blemas. Tivémos de me- 
ter ombros a alguns em- 
preendimentos de vulto 
e embora o nosso pro- 
grama ainda não esteja 
totalmente cumprido, 

podemos desde já 
adiantar, que nalguns 
problemas cruciais, a 
nossa gestão vai levar 
ao concelho da Marinha 
Grande um salto deci- 
sivo. 

Em primeiro lugar a 
água. Em Janeiro de 
1980 apenas cerca de 
35% da população era 
abastecida ao domicílio; 
pensamos que até ao 
fim deste ano, tal per- 
centagem será alargada 
a cerca de 75%. Pensa- 
mos ainda, durante o 
nosso mandato e se 
tudo correr normalmen- 
te, reforçar e alargar a 
rede de abastecimento a 
todo o concelho e assim 
completar esta tarefa. 
No saneamento, dire- 
mos que, no momento 
da tomada de posse do 
actual Executivo, ape- 
nas 10% do concelho 
estava contemplado. 
Actualmente, além des- 
sa percentagem Já ter 
sido largamente ultra- 
passada, encontram-se 
em execução diversos 
projectos de saneamen- 
to, envolvendo largas 
dezenas de milhares de 
contos. Julgamos que 
no final do nosso man- 
dato todo o concelho es- 
tará coberto com rede 
de saneamento. Nas 
vias municipais, também 
o actual Executivo, em 
colaboração com as 
Juntas de Freguesia, Já 
construiu centenas de 
quilómetros de estradas, 
ruas e caminhos, en- 
quanto procede, por ou- 
tro lado, ao alargamen- 
to, manutenção e con- 
servação de outras de- 
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zenas de arruamentos e 
vias municipais. 

Quanto à habitação, 
temos neste momento 
em construção cerca de 
180 fogos que deverão 
estar concluídos no pró- 
ximo ano. Se mais não 
fizémos, deve-se ao boi- 
cote de que a nossa au- 
tarquia está a ser alvo 
por parte do FFH e do 
Governo que não têm 
cumprido os compromis- 
sos anteriormente assu- 
midos connosco. 

Também em sectores 
como a Educação, Cul- 
tura e Desporto, o nosso 
apoio tem sido decisivo, 
nomeadamente o equi- 
pamento de 23 salas de 
aula, a implantação de 5 
pavilhões, a construção 
a curto prazo de 3 esco- 
las, 2 parques infantis já 
concluídos e outros 2 
em construção, um poli- 
desportivo e um circuito 
de manutenção. A ad- 
missão de um animador 
cultural veio incrementar 
o nosso trabalho junto 
das colectividades e es- 
peciaimente dos jovens. 

(Francisco Duarte, 
vereador da C.M 

da M. Grande) 

/ 

- 

Regiões Autónomas 
(...) 
Os governos regio- 

nais, que exigem dos 
governos da República 
a descentralização de 
poderes para as Re- 
giões, nomeadamente 
em matérias que lhes 
são vedadas por lei e 
que põem em causa a 
unidade nacional, prati- 
cam, quer nos Açores, 
quer na Madeira, a 
maior centralização, li- 
mitando os direitos e 
competências dos ór- 
gãos das autarquias lo- 
cais e mesmo das pró- 
prias Assembleias Re- 
gionais, procurando 
concentrar todos os po- 
deres nos Executivos 
Regionais e particular- 
mente nos respectivos 
presidentes. 

A Lei das Finanças 
Locais não é aplicada 
nas Regiões Autóno- 
mas: são os Executivos 
Regionais que estabele- 
cem os seus critérios de 
atribuição de verbas, fa- 
vorecendo esta ilha ou 
este concelho em desfa- 
vor de outros, numa prá- 
tica de abuso do poder e 
de compadrio descara- 
do, mesmo entre órgãos 
de maioria PPD. 

As autarquias Locais, 
com raras excepções, 
não dispõem de verda- 
deiros planos e orça- 
mentos, que estão con- 
dicionados e ultrapassa- 

dos pelo plano regional. 
As obras e actividades 
municipais, quando 
existem, são na grande 
maioria da iniciativa das 
Secretarias Regionais. 

Esta situação criada 
desde que o PPD, em 
1976, tomou conta dos 
órgãos do Poder Regio- 
nal, tem levado a que as 
Assembleias Municipais 
ou de Freguesias, e os 
respectivos executivos, 
tenham perdido as suas 
atribuições, se esvaziem 
de conteúdo e de objec- 
tivos, se desinteressem 
do estudo e da resolu- 
ção dos problemas das 
populações e funcionem 
muito irregularmente ou 
nem mesmo funcionem. 

Contra esta situação 
se têm batido os comu- 
nistas e os seus aliados 
da APU, A partir das 
eleições autárquicas de 
1979, deram-se modifi- 
cações com a eleição de 
30 membros da APU 
nos Açores e de 5 mem- 
bros na Madeira. Poste- 
riormente, foi eleito um 
deputado comunista 
para a Assembleia Re- 
gional da Madeira; em 
eleições suplementares 
nos Açores ganhámos 
uma Junta de Freguesia 
e obtivemos mais 5 
mandatos; na Madeira, 
onde não tem havido 
eleições intercalares, 
conseguimos inscrever 

no nosso Partido 2 
membros que em 1979 
foram eleitos por outros 
partidos e trabalhar com 
outros 4 eleitos. 

Esta força, ainda insu- 
ficiente para criar alte- 
rações de fundo, tem le- 
vado a que os órgãos 
em que estamos eleitos 
começassem a funcio- 
nar regularmente e que 
as prepotências e arbi- 
trariedades venham a 
ser denunciadas. Após 
as eleições, logo no iní- 
cio do mandato, as nos- 
sas propostas nem se- 
quer eram aceites para 
discussão. Mas depois, 
com a nossa presença e 
a nossa persistência, 
pouco a pouco começa- 
ram a ser discutidas e 
algumas delas acaba- 
ram por ser aprovadas. 

Luís Decq Mota, mem- 
bro da Assembleia Munici- 
pal da Horta) 

Autarquias do Norte 

com minoria APU 
(...) 
2. A intensa e cons- 

tante actividade dos 
eleitos da Aliança Povo 
Unido e o desenvolvi- 
mento e alargamento 
crescente da luta das 
populações são, e cada 
vez mais, importantes 
componentes desta 
mesma realidade. A 
APU, com um número 
de eleitos inferior à 
«AD» e ao PS, acaba 
por ser o «coração» , de 
muitas autarquias. É a 
contribuição e a luta 
para que os órgãos do 
Poder Local assumam 
e exerçam as suas 
competências e res- 
peitam a Lei - É o com- 
bate ao Presidencialis- 
mo, como no Porto, 
Gaia e Maia; é a contri- 
buição para o funciona- 
mento das Assembleias 
Municipais, de Fregue- 
sia e dos Conselhos Mu- 
nicipais; é a acção per- 

manente da APU para 
que seja respeitada a 
competência das As- 
sembleias Municipais 
em matéria de taxas, 
derramas, empréstimos, 
expropriações, vendas e 
compras de terrenos, 
como na Póvoa, Ama- 
rante, Gondomar, Porto, 
Viana, Braga, Guima- 
rães, Famalicão; é a 
contribuição para a reali- 
zação do inquérito ao 
SMAS e a entrada no 
Tribunal de um processo 
da APU contra o Presi- 
dente da Câmara do 
Porto por ter aplicado 
aumentos de água, con- 
tra decisão da Assem- 
bleia Municipal, bem 
como idêntica atitude to- 
mada contra a Câmara 
de Viana, inserem-se 
nesta firme linha de ac- 
tuação. 

E o intenso trabalho 
dos vereadores da 
APU não se recusando 

a assumir responsabili- 
dades e dando exem- 
plos únicos de capacida- 
de e de iniciativa na rea- 
lização de profundas as- 
pirações das popu- 
lações. Por exemplo: em 
Gondomar, onde, ac- 
tualmente há um verea- 
dor comunista a tempo 
inteiro com o pelouro da 
habitação, em 4 meses 
foram resolvidos 70 pro- 
cessos PRID (mais do 
dobro do que nos ante- 
riores 16 meses), de- 
ram-se passos decisivos 
quanto aos Bairros de S. 
Pedro da Cova, às cons- 
truções do FFH e à auto- 
construção. Em Matosi- 
nhos, pela primeira vez 
em 30 anos, estabele- 
ceu-se o diálogo com os 
vendedores do merca- 
do, colocaram-se semá- 
foros em locais há longo 
tempo reclamados pelas 
populações, caso recen- 
te do Freixieiro, melho- 
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raram-se várias carrei- 
ras, protegeram-se zo- 
nas escolares. Em Gaia, 
os vereadores da AFU 
tiveram um papel decisi- 
vo no fornecimento de 
energia eléctrica e água 
a casas clandestinas, na 
aprovação de um plano 
de habitação e em vá- 
rios melhoramentos do 
pelouro de Trânsito e 
Transportes. Em Guima- 
rães, o vereador da APU 
tem assumido um papel 
decisivo no planeamen- 
to e gestão urbanística, 
no desenvolvimento do 
concelho, na contribui- 
ção para a resolução de 
problemas importantes 
das populações em liga- 
ção com as suas lutas 
(bairro de Gondar, trans- 
portes, abastecimento 
de água, etc.) e nas po- 
sições assumidas pela 
Câmara de contestação 
da política centralizado- 
ra da CCRN. É a apre- 
sentação e defesa de 
propostas, muitas vezes 
aprovadas por unanimi- 
dade, dando resposta a 
alguns dos problemas 
mais prementes, como 
os lixos, a higiene e saú- 
de públicas, a água, no 
Porto, Maia e Valongo, e 
ainda a sua contribuição 
para a elaboração dos 
planos. 

É a intervenção de- 
cisiva da APU nas As- 
sembleias Municipais 

em íntima ligação com 
os moradores, na con- 
cretização de grandes 
reclamações populares; 
na inviabilização de ma- 
nobras e tentativas de 
aumentos injustos de ta- 
xas e licenças, como em 
Felgueiras e Penafiel, 
de aumentos de rendas 
de casas dos bairros do 
FFH em Gondomar, em 
Matosinhos e Fate, e 
dos Bairros Camarários 
do Porto, de imposição 
de derramas injustifica- 
das e à margem da lei, 
como na Póvoa, Gaia e 
Valongo; na resolução 
dos problemas dos 
transportes urbanos em 
Braga; na defesa dos 
baldios em Valença; 
contra o contrabando de 
gado em Melgaço; no 
apoio a importantes lu- 
tas dos trabalhadores, 
como ainda recente- 
mente na Póvoa e em 
Matosinhos, e ainda à 
luta dos campistas em 
Gaia; é a vitória da luta 
contra os brutais au- 
mentos de água inquina- 
da em Gondomar e a im- 
portante vitória contra a 
Câmara do Porto que 
impediu o aumento bru- 
tal da energia eléctrica. 

São os êxitos nas 
Juntas de maioria APU 
apesar dos grandes en- 
traves e do boicote das 
câmaras «AD». Em Se- 
bolido, no ano de 1980, 

os dinheiros do povo ti- 
veram uma valorização 
de 47% traduzida em 
2398 horas de trabalho 
voluntário. Em Sta. Mari- 
nha do Zêzere cons- 
truiu-se, num curto pe- 
ríodo de 5 meses, um la- 
vadouro, um fontanário, 
calcetaram-se os pavi- 
mentos em 3 lugares, 
reabriu-se o jardim de 
infância, e estão em cur- 
so obras no cemitério e 
de abastecimento de 
água a 4 lugares. Em S. 
Paio de Merelim são as 
horas de trabalho volun- 
tário no arranjo e abertu- 
ra de caminhos, é a cria- 
ção de um jardim de in- 
fância, é a dinamização 
do desporto e da cultura. 
Em Miragaia, na Sé, em 
Troporiz, existe o mes- 
mo dinamismo e a mes- 
ma determinação para a 
resolução dos pro- 
blemas. 

(Helena Medina, mem- 
bro do CO e da DORP) 

Posições nos órgãos 

de Poder Local 

e eleições autárquicas 
Nas eleições locais 

de Dezembro de 1979 a 
APU obteve 1 041 000 
votos (mais 286 000 e 
mais 38% do que nas 
eleições de 1976) e atin- 
giu 20,9% de votos na 
eleição das Assem- 
bleias Municipais. 

A área dos 50 municí- 
pios em que a APU tem 
a maioria (em 44 tem a 
maioria absoluta) cor- 
responde a 28% do ter- 
ritório nacional. Vivem aí 
1 670 000 pessoas. Es- 
ses municípios são res- 
ponsáveis, em 1981, 
pela administração de 
7,8 milhões de contos 
(seriam 11 milhões com 
a aplicação integral da 
Lei de Finanças Locais). 
15 000 dos 46 000 tra- 
balhadores da adminis- 
tração local trabalham 
para municípios çie 
maioria APU. 

Do total das 315 fre- 
guesias eTn que, após 
as eleições suplementa- 
res, temos a maioria, 95 
são freguesias em que a 
APU não é maioritária 
no respectivo concelho. 

Há freguesias com 
maioria APU em todos 
os distritos do continen- 
te e Açores. À já extensa 
lista, é necessário 
acrescentar a freguesia 
de Miragaia, na cidade 
do Porto, Ameal em 
Coimbra, Trevões no 
distrito de Viseu, e Ce- 
dros nos Açores em que 
conquistámos pela pri- 
meira vez a maioria nas 
eleições suplementares 
realizadas depois de 
1979. 

Têm também grande 
importância para o PCP 
as posições que o Parti- 
do e a APU obtiveram 
em municípios e fregue- 
sias com maioria de ou- 
tras forças políticas. Te- 
mos representantes, por 
exemplo, em todas as 
Assembleias Municipais 
do distrito de Bragança 
e nas Assembleias dos 
municípios em que es- 
tão situadas todas as 
principais cidades das 
Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira. 

No seu conjunto, o 
número total de eleitos 
da APU ultrapassa os 
9000. Neste número não 
se incluem aqueles co- 
munistas, simpatizantes 
do Partido ou activistas 
da APU que, como re- 
presentantes de Comis- 
sões de Moradores, têm 
assento nas Assem- 
bleias de Freguesia ou 
que, como representan- 
tes dessas e doutras es- 
truturas populares, parti- 
cipam nos Conselhos 
Municipais. 

Mas não são estas as 
únicas posições da 
APU. Temos uma maio- 
ria muito folgada nas As- 
sembleias Distritais de 
Beja, Évora e Setúbal e 
representantes nas As- 
sembleias Distritais de 
Lisboa, Leiria, Santa- 
rém, Faro, Portalegre e 
Castelo Branco. 

Os eleitos comunis- 

tas são ainda membros, 
em representação de 
autarquias, do Conselho 
Nacional do Plano, da 
Comissão Nacional de 
Alfabetização e Educa- 
ção de Base de Adultos, 
dos Conselhos Gerais 
da EDP e RN, dos Con- 
selhos Consultivos de 
Coordenação Regional 
do Alentejo e de Lisboa 
e do Vale do Tejo; das 
Comissões Regionais 
de Segurança Social; 
das Comissões de Inte- 
gração dos Serviços de 
Saúde Locais; das Co- 
missões Regionais de 
Turismo; das Comis- 
sões de Gestão do Ar do 
Barreiro, de Sines, do 
Seixal, etc.. 

A intervenção dos 
eleitos comunistas nes- 
tas estruturas demons- 
tra que, a partir do Poder 
Local democrático, é 
possível intervir de for- 
ma positiva no exercício 
de funções de Estado ao 
nível central. 
(...) 

guesias não compará- 
veis, a APU sobe em 9, 
enquanto o PS e a AD 
sobem em 4 freguesias 
cada um. 

(...) 

Se considerarmos os 
dados das eleições veri- 
ficadas em 1981, por- 
tanto após a última con- 
sulta eleitoral geral, veri- 
ficamos que, no que 
toca às Câmaras; os re- 
sultados das 4 eleições 
realizadas - Loures, 
Murça, Nazaré e Valpa- 
ços - se traduzem numa 
subida de 24,5% para a 
APU,-enquanto o PS 
desceu 32,5% e a AD, o 
PPD e CDS, no conjun- 
to, perderam 7,8% de 
votos. Este balanço tem 
um valor relativamente 
limitado devido ao enor- 
me peso de Loures, 3.° 
município do País em 
número de eleitores, 
mais populoso do que 8 
dos 18 distritos do conti- 
nente e do que as 2 Re- 
giões Autónomas. 

Quanto às eleições 
para as Assembleias de 
Freguesia os resultados, 
globalmente, são muito 
mais representativos. A 
tendência é a de todos 
os partidos e coligações 
perderem votos. Entre- 
tanto, nas 22 eleições 
realizadas em 1981 cu- 
jos resultados são com- 
paráveis, por ter concor- 
rido mais de uma força 
politica e por as forças 
políticas consideradas 
terem concorrido às 
eleições de 1979 e de 
1981, verifica-se que o 
PS desceu 30,4%, a 
AD, o PPD e o CDS, 
desceram 32,9% e a 
APU desceu 21,8%, isto 
é, manifestamente 
menos. 

Destes resultados, 
decorre que a variação 
relativa da percentagem 
de cada partido é de 
mais 10,8% para a APU, 
menos 0,4% para o PS 
e menos 6,44% para a 
AD. 

Nestas freguesias 
comparáveis, a APU 
sobe em 7, o PS em 2 e 
a AD, o PPD e o CDS, 
em 4; incluindo as tre- 

Há três lições essen- 
ciais. 

Em primeiro lugar, já 
em 1979 o PS realizou 
alianças com a reacção 
em numerosos conce- 
lhos e freguesias. 

Assim, em Avis, Bor- 
ba, Cuba e Golegã, por 
exemplo, a AD não con- 
correu às eleições, pre- 
terindo concentrar votos 
no PS; em Ourique e 
Sousel, o PS votou na 
direita: em contraparti- 
da, em Reguengos de 
Monsaraz e Campo 
Maior, a direita votou no 
PS. O re- 
sultado destas e sobre- 
tudo de alianças mais 
gerais à direita, foi o 
afundamento do PS, 
que desceu de 33,3% 
para 27,3% de votos, 
perdeu 55 Câmaras e 
não conseguiu obter se- 
quer um vereador em 
Sousel e Ourique. 

Em segundo lugar, a 
vida revela que trabalhar 
sempre mais, assumir e 
corrigir os erros, apren- 
der com as massas e 
trabalhar com elas é a 
melhor forma de con- 
quistar e manter a sua 
confiança. 

Em 1979, a APU não 
perdeu votos nos muni- 
cípios em que já era 
maioritária; nas eleições 
suplementares realiza- 
das em Câmaras e Jun- 
tas em que a APU tinha 
a maioria relativa, nunca 
as alianças formadas 
conseguiram o seu ob- 
jectivo de derrotar o 
Povo Unido. 

Em terceiro lugar, é 
de enorme importância 
a apresentação de muito 
mais listas para as fre- 
guesias. Em 1976, o 
Povo Unido concorreu 
em 1117 freguesias; em 
1979, concorreu a 2299, 
isto é, a mais do dobro. 
Os resultados eleitorais 
foram concludentes: ti- 
vemos mais 11 545 vo- 
tos nessas 2299 fregue- 
sias do que nas 4005 
em que as nossas listas 
para as Câmaras foram 
votadas. 

(Luis Sá, membro da 
Comissão, junto do CC, 
para o trabalho nas autar- 
quias, e director da revista 
"Poder Local"). 

Distrito de Santarém 
(...) 
No balanço que reali- 

zámos e relativo aos 4 
concelhos onde somos 
a força maioritária, im- 
porta referir alguns da- 
dos bem demonstrativos 
da dinâmica introduzida 
na transformação das 
condições de vida das 
populações. 

Em 1974, nestes con- 
celhos, apenas 12 locali- 
dades beneficiavam de 
rede de abastecimento 
de água, 5 de rede de 
esgotos e 17 de rede 
eléctrica. Hoje, a rede 
de agua chegou a mafs 
16 localidades, a rede 
de esgotos a mais 11 lo- 
calidades e a energia 
eléctrica a mais 24 nú- 
cleos populacionais. 

No domínio da acção 
socioculturai, em 1974, 
existiam nestes conce- 
lhos 2 postos médicos, 
hoje existem 11, exis- 
tiam 2 parques infantis, 
hoje existem 17. não 
existia qualquer escola 
pré-primána. hoje exis- 
tem 6. 

Quanto à higiene e 
limpeza, quando o 25 de 
Abril chegou, apenas 10 
localidades beneficia- 
vam de recolha do lixo: 
hoje este serviço esten- 
de-se a 24 localidades; 
existiam 4 sanitários pú- 
blicos, hoje existem 11. 

Quanto ao número de 
máquinas e viaturas, o 
investimento realizado 
ultrapassa largamente 
os 150 000 contos. 

As populações destes 
concelhos habituaram- 
-se a ver nas novas má- 
quinas, a força e a deter- 
minaçào dos nossos 
eleitos na batalha que 
travamos contra a he- 
rança pesada dum pas- 
sado que se vence por 
cada dia que passa. 

Refira-se ainda que o 
número de postos de 
trabalho criados, corres- 
ponde a um aumento de 
260%. isto é: mais 517 
homens e mulheres que 
passaram a estar ao 
serviço das populações. 

isto, apesar de >io de- 
correr dos últimos 3 
anos. estes 4 concelhos 
lerem sido lesados em 
892 683 contos, pela 
não aplicação integral 
da Lei das Finanças Lo- 
cais. Se estas verbas 
não tivessem sido des- 
viadas, naturalmente 
que o panorama atrás 
apresentado seria sem 
dúvida multiplicado por 
2 ou 3, 

Nas freguesias em 
que estamos em maio- 
ria. mas onde a Câmara 
não nos pertence é de 
salientar o trabalho reali- 
zado pelas Juntas de 
Freguesia de Salvaterra 
de Magos, onde no do- 
mínio da rede viária, fo- 
ram reparadas ou cons- 
truídas cerca de 50 es- 
tradas; pela Junta de 
Freguesia de Montalvo, 
com intervenções no do- 
mínio do saneamento. 

pavimentação de ruas, 
reparação de ruas e do 
cemitério e construção 
do Parque Infantil, ofere- 
cido pelos trabalhadores 
da Lisnave; da Junta de 
Freguesia de Ribeira 
Branca, com especial 
destaque para obra de 
construção da Colectivi- 
dade local e a acção de- 
senvolvida na rede viá- 
ria; da Junta de Fregue- 
sia da Póvoa da Isenta, 
na reparação de arrua- 
mentos, estradas e ca- 
minhos da freguesia. 

Mesmo aonde a nossa 
acção se vem exercen- 
do em minoria, muitas 
propostas para a resolu- 
ção de problemas con- 
cretos das populações 
apresentadas pelos elei- 
tos APU, têm merecido 
a aprovação das outras 
forças políticas. 

(António José Ga- 
nhio, Presidente da 
Câmara de Bene- 
vente) 
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motivo da sua actuação inconstitucional e ilegal, da sua política antipo- 
pular, antidemocrática e antinacional. 

Agora com mais razão ainda se impõem na medida em que a "AD" 
pretende, através da revisão da Constituição, liquidar o regime demo- 
crático. 

Temos afirmado (e mantemos) que o Governo "AD" perdeu legiti- 
midade para governar. Porque viola diariamente a Constituição e a 
legalidade democrática. Porque desenvolve uma ofensiva de destrui- 
ção das nacionalizações, da reforma agrária e das outras conquistas 
da revolução consagradas na Constituição da República. Porque ofen- 
de diariamente direitos e liberdades essenciais. Porque condena o 
povo à miséria e o País ã dependência. Porque conduz a economia 
nacional a uma situação catastrófica, em que se prevê para 1981 um 
défice da balança comercial de 300 milhões de contos, um défice do 
OGE de 200 milhões, uma dívida externa subindo a mais de 600 mi- 
lhões com 60 milhões de juros anuais, o encarecimento do crédito, o 
aumento de 25% dos preços, a diminuição para 77% da capacidade 
de produção utilizada, a diminuição das encomendas, o aumento dos 
stocks, a completa estagnação do produto. 

E agora (para completar a sua obra destruidora e o seu plano sub- 
versivo e golpista que falhou em 7 de Dezembro passado com a derro- 
ta do candidato da "AD", general Soares Carneiro) procura obter os 
mesmos resultados através da revisão da Constituição. 

Por todas essas razões se justifica plenamente que a "AD" seja 
afastada do Governo, que a Assembleia da República seja dissol- 
vida e que o povo seja chamado a decidir através de eleições 
antecipadas. 

Parece-nos que muitos democratas não têm ainda plena consciên- 
cia do perigo, da necessidade de actuação, da urgência de uma solu- 
ção democrática e da validade e do carácter imperioso e quase impres- 
cindível dos objectivos apontados pelo PCP. 

Não se trata de frases propagandísticas, Trata-se de um perigo real 
que se aproxima rapidamente e trata-se de objectivos que é necessá- 
rio alcançar para salvar a democracia portuguesa. 

É possível alcançá-los? Sim é possível. Porque a democracia tem 
mais força que a reacção. Porque os democratas, se unidos, têm força 
bastante para derrotar os planos sinistros do PSD e do CDS. 

A aliança do PS com a reacção 

É lamentável que, em tais circunstâncias, Mário Soares, no segui- 
mento da proposta feita ao PS pelo secretário-geral do PSD Capucho e 
das conversações com Pinto Balsemão, insista em arrastar o PS para 
uma aliança com o PSD ou mesmo com a "AD" no seu conjunto. 

E não apenas nas autarquias, mas na revisão da Constituição e na 
formação daquilo a que chamam "uma nova maioria", - a maioria do 
chamado "Bloco Central". 

Parece que M. Soares não quer aprender a lição da aliança com o 
CDS em 1977, nem toda a história das suas alianças com a direita, 
nem, no que se refere às autarquias e a exemplos mais recentes, nem 
a lição de Évora, nem a lição de Miragaia, nem agora a lição de Loures, 
- todas confirmando que a aliança com a reacção só à reacção pode 
servir e que para o próprio PS a aliança com a reacção é o caminho do 
afundamento, da derrota e da desagregação. 

Falando das autarquias qual a aliança que serve o povo e a demo- 
cracia? 

A aliança que serve o povo e a democracia não é a aliança do PS 
com a "AD", ou só com o PSD, para tentarem (como fizeram em 
Loures) atirar abaixo (como anunciam) o PCP e a APU das 50 Câma- 
ras Municipais onde existe uma maioria do PCP e da APU, mas seria 
sim a aliança de todos os democratas, incluindo comunistas e socialis- 
tas, para atirar abaixo a "AD" das Câmaras Municipais onde está em 
maioria. 

Se tomarmos os exemplos de Coimbra, Portalegre, Faro, Guima- 
rães, Gondomar, Valongo, V. N. de Gaia, Espinho, Belmonte, Mantei- 
gas, Peniche, Sintra, Mafra, Oeiras, Alcanena, Torres Novas, Mourão, 
- onde a "AD" tem maioria relativa de mandatos - se se repetissem os 
resultados eleitorais de 1979, a aliança do PS com o PCP bastaria para 
em todos esses concelhos tirar à "AD" a presidência da Câmara e a 
maioria relativa e pôr em seu lugar uma maioria democrática absoluta. 

Mesmo na capital, em Lisboa (como em muitos e muitos outros 
concelhos) a aliança de todos os democratas, seria bastante para 
correr com o Abecasis e seus comparsas da "AD" e para pôr na 
Câmara Municipal de Lisboa um Presidente e uma maioria capazes de 
defender os complexos e gravíssimos problemas da nossa capital. 

Nós contratulamo-nos pelo facto de, em numerosas autarquias, ha- 
ver amistosos contactos e formas diversas de cooperação entre comu- 
nistas, socialistas e outros democratas. E daqui saudamos todos esses 
nossos aliados, insistindo em que, pela nossa parte, tudo faremos para 
reforçar mais e mais os laços do nosso entendimento, da nossa acção 
comum, da nossa unidade (aplausos). 

O PS e a "AD", querendo atirar abaixo em Loures a Câmara APU 
quiseram um "teste" e "um balão de ensaio" para o "Bloco Central", 
para a Santa Aliança anticomunista. 

Teste e balão de ensaio com vistas a outras eleições para as autar- 
quias. Teste e balão de ensaio para futuros acordos políticos para a 
formação, ao nível da Assembleia da República e do Governo, de 
"uma nova maioria", e também para avaliar do apoio que poderia 
receber o conluio para a revisão da Constituição. 

O resultado do teste e do balão de ensaio está à vista. 
O PS sozinho não é alternativa seja do que for. E a aliança do PS 

com a direita é a aliança da derrota e do desastre. 
O mais grave é, porém, que se não trata apenas de uma política de 

derrota e desastre para o PS, mas de uma política que, a ir por diante, 
seria de derrota e desastre para a democracia portuguesa. 

Novas manobras 
de desestabilização 

É característico do andamento do plano subversivo e golpista da 
"AD", centrado actualmente na revisão da Constituição, o lançamento 
de nova vaga de manobras desestabilizadoras, a fim de desviar as 
atenções dos problemas fundamentais e de tentar diminuir a resistên- 
cia do povo, dos democratas, das instituições, dos outros órgãos de 
soberania. 

Manobra de desestabilização é a divulgação do "relatório de Timor" 
com a propaganda que o acompanha (assunto de que esperamos 
ainda falar esta semana, noutra ocasião). 

Manobra de desestabilização é o abstruso "inquérito público" ao 
acidente de aviação que vitimou Sá Carneiro e Amaro da Costa. 

Manobra de destabilização são as novas campanhas contra o Presi- 
dente da República, o Conselho da Revolução e as Forças Armadas. 

Facto inquietante relativo à aliança do PS com a "AD" é o facto de 
que o PS/M. Soares, não só entra em acordos com a "AD" nas autar- 
quias, na vida sindical, na revisão da Constituição, nos projectos de 
"uma nova maioria", mas entra também em alianças nas manobras 
desestabilizadoras. 

É inquietante a coordenação ou pelo menos a convergência das 
posições e actuações da "AD" e do PS assim como da imprensa 
reaccionária e de certa imprensa do PS afecta ao seu secretário-geral, 

Comparem-se os títulos dos jornais acerca da operação "relatório 
de Timor", 

Título de "O Dia", jornal fascista de 16.10.81; "Militares provocam a 
tragédia de Timor". Título de o "Portugal Hoje" do mesmo dia 
16,10.81: Indisciplina militar na base da tragédia". Nos dois a pala- 
vra "tragédia". Nos dois a responsabilização dos "militares". 

Todos atacam simultaneamente o Presidente da República, recu- 
sando-ihe o direito de expressar qualquer opinião que não seja estrita- 
mente concordante com as suas e procurando contrariar qualquer in- 
tervenção em defesa da democracia. 

Todos atacam, nuns ou noutros termos, o Conselho da Revolução, 
talvez por ser garante do regular funcionamento das instituições demo- 
cráticas e do cumprimento da Constituição e de lhe caber pronunciar- 
-se sobre a constitucionalidade das leis - e atacam-no de tal forma que 
mais se reforça a posição (ainda que isolada) do PCP, de que nada 
teria a opor à continuação desse órgão de soberania até que o regime 
democrático estivesse suficientemente consolidado. 

Todos contestam que as Forças Armadas e o CEMGFA tenham 
uma palavra a dizer acerca da revisão da Constituição no que se refere 
às Forças Armadas, nomeadamente acerca dos órgãos de soberania a 
quem deve caber a designação das chefias militares. 

Todos participam numa súbita campanha para tentar denegrir as 
Forças Armadas e em particular os militares que tiveram papel decisivo 
no derrubamento da ditadura fascista, restituíram a dignidade às For- 
ças Armadas aviltadas por 50 anos de sujeição à ditadura fascista e 
contribuíram para restituir a dignidade à nação portuguesa conspurca- 
da pelo fascismo, pelo colonialismo, pelo terror interno e por guerras 
coloniais (aplausos). 

Seria ingenuidade pensar que se trata apenas de acontecimentos 
ocasionais, coincidentes por mero acaso. Não. Trata-se de manobras 
desestabilizadoras premeditadamente insertas no plano subversivo e 
golpista. 

Como sempre, a acompanhar as operações desestabilizadoras da 
contra-revolução, reaparecem, como acção complementar, os grupos 
terroristas (chamem-se "Comandos 28 de Maio" ou "Forças 25 de 
Abril") assaltando bancos, matando gente, criando a inquietação e a 
insegurança e,dando base à propaganda reaccionária que procura 
responsabilizar as forças de esquerda. 

Parece ensaiado. Há tempos, ainda andava no ar o cheiro de pólvo- 
ra dos tiros que abateram dois guardas da GNR e já o ministro do 
Interior (do MAI), Ângelo Correia, anunciava a necessidade de ultra- 
passar o "complexo da RIDE" e de criar um "serviço de informações",.. 

E oportuno uma vez mais aqui lembrar que o PCP condena firme- 
mente as actividades terroristas e as considera do domínio não da 
política mas da criminalidade. Recusamos firmemente a solidariedade 
política a quom inspira, promove ou executa tais actividades, e repu- 
diamos a invocação do "antifascismo" dos seus inspiradores ou auto- 
res, para justificar tal solidariedade. 

O desmascaramento das mánobras desestabilizadoras permite me- 
lhor compreender o plano subversivo e golpista da "AD", os alvos 
fundamentais da sua actual ofensiva. 
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A situação torna imperiosa e urgente a unidade de todos quantos 
querem que continue Portugal de Abril. 

O PCP 
pela unidade para a vitória 

O PCP é o único Partido que insiste incansavelmente na unidade de 
todos os democratas e que, na sua actividade política, de todos os 
dias, mostra estar sempre pronto a essa unidade. 

Os que, como M. Soares, recusam a unidade com o PCP e procu- 
ram a unidade oom a reacção, esses é que se vão progressivamente 
isolando das massas e até isolando nos seus próprios partidos. 

Os democratas, incluindo milhares de socialistas, expressam a sua 
indignação e a sua preocupação pelo facto de verem, na perigosa 
conjuntura actual, a aliança do PS com a "AD" no que respeita à 
revisão da Constituição, no que respeita à transferência para o Gover- 
no da competência para nomear os Chefes de Estado Maior no que 
respeita à reabertura da ofensiva desestabilizadora contra o Pfesiden- 
te da República e o Conselho da Revolução, que não pode desligar-se 
do sinistro projecto de revisão constitucional. 

O povo português, os democratas, numerosos socialistas, tomam 
cada vez mais clara consciência de que a aliança do PS com a direita 
só à reacção pode aproveitar e é um jogo cada vez mais perigoso para 
a democracia. Tomam cada vez mais clara consciência de que as 
alianças que interessam ao povo, ao Paíç, à democracia, não são as 
alianças do PS tíóffl á reacção, mas as alianças entre todos os demo- 
cratas e patriotas. 

Tomam cada vez mais clara consciência de que a saída democráti- 
ca para a crise, a solução dos problemas nacionais, uma nova 
maioria democrática, qualquer alternativa democrática, a defesa 
da Constituição e do regime não são possíveis sem a unidade dos 
democratas, sem o movimento operário e popular, sem o Partido 
Comunista Português (aplausos). 

Apesar da campanha anti-PCP orquestrada, sectores populares e 
democráticos cada vez mais largos aproximam-se do PCP e acabam 
por lutar lado a lado com os comunistas nas batalhas contra a reacção, 
em defesa dos interesses vitais dos trabalhadores e do povo em geral, 
em defesa da liberdade e das outras grandes conquistas da revolução, 
em defesa do poder local, em defesa da Constituição e do regime 
democrático. 

Aqui, nesta Conferência sobre o poder local é de reafirmar, que nas 
autarquias, os comunistas, mesmo quando em minoria, estão sempre 
prontos a juntar os seus esforços aos daqueles que querem resolver 
efectivamente os problemas das populações e defender o carácter 
democrático do poder locai. 

Quando maioritários, os comunistas prosseguem uma política de 
unidade de todos os que queiram contribuir para a solução dos proble- 
mas das populações, dos problemas locais e regionais, e asseguram o 
respeito pela vontade do eleitorado, procuram de todos os eleitos o 
consenso, a cooperação, a participação no trabalho e na gestão. 

Assim é nas autarquias, assim é em toda a nossa actividade. 
Sempre lutámos e continuamos lutando nas fábricas, nas empresas, 

nos portos, nos campos, nos sindicatos e noutras organizações de 
massas, pela unidade dos trabalhadores, pela unidade de todas as 
classes e camadas antimonopolistas para defesa dós seus interesses 
vitais. 

Sempre estivemos e continuamos estando inteiramente dispostos a 
considerar com todas as outras forças democráticas, com todos os 
democratas e patriotas, as alianças, os acordos, as convergências 
necessárias para fazer frente à reacção, para suster o seu avanço, 
para travar a sua obra de destruição das conquistas democráticas do 
nosso povo, para defender Portugal de Abril. 

Sempre estivemos e continuamos estando inteiramente dispostos à 
unidade com todos os democratas e patriotas para conseguir a demis- 
são do Governo "AD" e a formação de um governo democrático. 

Sempre estivemos e continuamos inteiramente dispostos à unidade 
com todos os partidos democráticos, com todos os democratas e pa- 
triotas para impedir a revisão inconstitucional da Constituição, para 
salvar o regime democrático do golpe traiçoeiro que através da revisão 
os partidos reaccionários (com conivência do PS) lhe pretendem as- 
sestar. 

Ainda falando de Loures, há quem diga que a nossa luta contra o 
PS/M. Soares/Riço Calado e a grandiosa vitória do PCP e da APU 
dificultaram a unidade entre comunistas e socialistas. Temos opinião 
contrária. 

A vitória do PCP e da APU e a derrota estrondosa da aliança do PS 
com a direita, foi uma valiosa contribuição para a unidade das forças 
democráticas, e designadamente de comunistas e socialistas 
(aplausos). 

Continuamos firmemente a insistir na unidade dos trabalhadores, na 
unidade dos democratas, para defender os interesses vitais do povo 
português, para defender as liberdades, as nacionalizações, a reforma 
agrária, o poder local, para derrotar a reacção, para correr com a "AD" 
do poder, para impedir a realização do seu sinistro piano de liquidação 
do regime democrático, para defender a Constituição, para alcançar 
uma alternativa democrática com um governo democrático, para asse- 
gurar a consolidação e o prosseguimento do Portugal de Abril, e asse- 
gurar ao povo português o caminho da liberdade, da democracia, do 
progresso social, da independência e da paz aberto pela acção heróica 
dos capitães do MFA e pela luta não menos heróica dos trabalhadores 
e do povo de Portugal (aplausos). 

Os inimigos da democracia gostariam de ver no PCP os conflitos, as 
cisões, os pedidos de demissão, as tendências em confronto, que se 
observam noutros partidos. 

Bem podem (de vez em quando) inventar crises internas no PCP. 
Bem podem explorar sem verdade nem dignidade qualquer raro caso 
individuai que o Partido arrume conformemente com as suas regras 
internas. 

Mas a verdade, a verdade de que a reacção não gosta, mas que é 
uma das bases da nossa força, da nossa ligação estreita com as 
massas e da nossa influência de massas, da noSsa capacidade de 
intervenção na vida social e política, é que a democracia interna no 
PCP não tem paralelo em qualquer outro partido, é que o PCP continua 
inquebrantavelmente unido na sua política, nas suas decisões, na ac- 
tuação do seu grandioso e militante colectivo partidário (aplausos). 

Ao nosso glorioso Partido deve-se uma contribuição ímpar na luta 
contra o fascismo, na luta para a instauração da democracia, na luta 
pelas transformações democráticas, na luta em sua defesa contra to- 
dos os seus inimigos. 

Indissoluvelmente ligado à classe operária e às massas trabalhado- 
ras, abrindo-se à unidade com lodos os democratas, o PCP não deixa- 
rá que murchem os cravos de Abril. 

Portugal de Abril vive e viverá! 

Viva a unidade dos trabalhadores e de todos os democratas! 

Viva o Partido Comunista Português! 

(Aplausos prolongados, gritos de "PCP'). 

Carlos Costa: 

Poder Local, u^a 

de Abril 

I — A Conferência foi um êxito 
do PCP 

Chegámos ao fim da Conferência do PCP sobre o Poder Locai 
desta primeira Conferência do PCP sobre o Poder Local. 

O grande e fraternal colectivo que é o PCP funcionou, mais urra 
vez, ligado às massas, aberto a contribuições alheias, aberto àviía - 
avaliação dos êxitos e dos insucessos, à aprendizagem de uns com os 
outros. Já foi aqui referida a extensão e democraticidade dos trabalhos 
preparatórios em que, lado a lado, colaboraram eleitos e não eiet;^ 
comunistas e outros democratas. Essas mesmas características ex- 
pressaram-se na própria Conferência, através do elevado número e 
diversa proveniência das intervenções e comunicações, muitas das 
quais, fruto de trabalhos colectivos. 

O estilo de trabalho colectivo utilizado na preparação da Conferên- 
cia foi o factor fundamental para que ela atingisse os seus objectivos E 
assim, creio podermos afirmar que esta Conferência cumpriu com pieno 
êxito aquilo que dela se poderia esperar: caracterizou com profcrj. 
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enorme importância no actual contexto político; analisou a ofensiva da rgalida 
reacção contra o Poder Local e como fazer-lhe frente; deu um 
nossa actividade e elaborou, condensou e sistematizou a ricae _. 
experiência do exercício democrático do Poder Local depois doãle 
Abril, experiência da qual decorrem as nossas orientações fundare-" 
tais. 

O «Documento-Síntese da Conferência do PCP sobre o Poae, 
Local», que acabamos de aprovar, será, no futuro, um instmrerjo 
indispensável onde comunistas e todos os democratas poderão er®' 
trar inspiração para a sua actuação nos órgãos de Poder Local.afrce 
melhor contribuírem para a resolução dos problemas do povo e i 
defesa da democracia. 

O «Manifesto» que aprovámos, será o meio pelo qual a Conieie-;; 
dará a conhecer a mais largas massas, as realizações, os êxitos e;; 
objectivos dos comunistas nas autarquias, e o seu firme comproir® 
de tudo continuar a fazer para resolver cada vez mais e raelhccs 
problemas das populações e defender o actual Poder Local. 
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II Poder Local 
— importante conquista de Abril 
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Esta Conferência caracterizou com uma profundidade e uma Gr 
za nunca antes alcançadas a natureza do actual Poder Locai cs-c 
uma específica conquista da Revolução de Abril, o que, desde1® 
lhe confere a importância que realmente tem, e o diferencia, nácité 
nas das Câmaras e Juntas fascistas (que nem sequer eram órgàcs := 
Poder Local), mas também do Poder Local existente nos países íè 
democracia burguesa onde não emergiu de um processo tevolucicriíi 
como o nosso. 

O actual Poder Local português não é um poder popular lota: 
concebível no âmbito de um Estado de Democracia Popular, ou ce.- '5l'c0 D< 

Estado Socialista, mas é uma conquista revolucionária e den::;. ^as 

tica, realizada (embora por formas e em condições específicas •; i" as s 

quadro da revolução democrática e nacional, tal como as outras çr yw 
des conquistas: Reforma Agrária, Nacionalizações, Controlo Operíto ':nsíl 

O Poder Local é uma conquista de Abril, em primeiro lugar, r: f03'' na 

expressão da participação popular, na vida democrática; em seç.-;: ançaE 

lugar, como instrumento de transformação das condições de vca 3 iwipete 
populações. rí^^^^^fclBKtro c 

O que melhor caracteriza e distingue o actual Poder Local, ccrs "P1®8 " 
conquista de Abril, é a imensa participação popular na variedade;:- '"0<: 

seus órgãos e a articulação destes com as organizações populares;: f^.0 f716 

base e com as mais variadas organizações sociais; é o sislera :s ^ e.9 

eleição directa e proporcional dos seus principais órgãos; são as i,Corpl^ 
tantes funções que já desempenham e os já notáveis recursos a:.; eSl0l78lií 
têm acesso, isto é, a descentralização administrativa e a aulonora ®in P 
financeira que. apesar de tudo, foi possível alcançar. 

H| 1) Na 
a) Poder Local — Conquista de Abril como expresâodawsia iWa qu 

participação popular L ^ itsrè'--\rs!ir a di 
Como éxpressão da amplitude da participação popular téfwlr to pura 

Local, cerca de 66 mil portugueses (1 em cada 103 eleitores, emíMI febelec 
são membros eleitos dos diversos órgãos de Poder Local (Assemíies ãção di 
e Juntas em 4050 freguesias; Assembleias e Câmaras em 305 nví a iras Mi 
pios). Mas são ainda órgãos do Poder Local as Assembleias KsrâTWO a p; 
(no futuro as Assembleias Regionais e os seus executivos) e os O» ilPoder 
lhos Municipais onde devem ter assento sindicatos, organizações carx 
ponesas, associações de comerciantes e industriais, organizações des- 
portivas, culturais, etc., tendo assim potencialidades para serer .- 
adequado espaço da necessária aliança social das classes e 
antimonopolistas. 

Também as Comissões de Moradores que têm todas as conéfe 
para serem um grande movimento de massas, têm o direito conste- 
nal de representação nas Assembleias de Freguesia e estas pode» 
delegar-lhes importantes poderes. 

Ã eleição pelo sistema de representação proporcional ttesies j- 
gãos e a obrigatoriedade de realizarem sessões públicas em çue c.; 
quer cidadão pode intervir, permitem que não só a APU detenta a 
importantíssimas posições já aqui referidas (mais de 9 mil eW» 
como possibilita, cada vez mais, fazer com'que muitos eleitos s: 
ferentes opções partidárias, discutam os problemas concretos das5> 
pulações e, assim, assumam gradualmente consciência dossel:> 
prios interesses, que colidem necessariamente com os dos oaociT 
dos seus ricos patrões, dirigentes dos partidos reaccionários, rep®"- 
tantes do grande capital nacional e estrangeiro. 

É certo que muitas Assembleias ainda não funcionam 
mente; é certo que em muitas Câmaras e Juntas predomina a 
tência e a corrupção, o compadrio e o nepotismo, mas é certo lar?" 
que o próprio sistema facilita a luta contra tais práticas. (Ocasos 
cacique de Valpaços já aqui referido é exemplo típico como 
outros, do que acabo de dizer). 

Não foi certamente por acaso que, nesta Conferência, tãoteW ®o, retir 
foi a importância do nosso trabalho a partir de posições minonta» ipiemen 
quer pelo que de construtivo permite que seja feito, quer pelas poss'' ftagero i 
dades que abre de combate ao que é negativo. ) ?Tc'oria 

Na verdade, peias características concretas que assumiu em L*'. a so 
gal, o Poder Local tende à corresponder, cada vez mais, a umas®5, _ Contr 
tesca escola cívico-política, espalhada por cidades, vilas e aide® ^nas o 
atingindo mesmo os mais recônditos lugares. IVb ■ ELrtJUjth 
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Nessa escola, cada vez mais homens e mulheres, num preces pD e pe 
lento, por vezes quase imperceptível e tantas vezes contraditório,'S Bem 
compreendendo, assumindo e exercendo o direito e o poder cr- ™a|har 
crático de decidir sobre aspectos importantes da sua vida vi' 0Pr|os < 
adquirindo, assim, uma progressiva consciência de que parada* Mas t 
bem é preciso saber e estar com o povo. 5 ® aPí 

E, estar com o povo, tem necessariamente um conteúdo decsí ■ O qu 
antigrande capital que vive da exploração do povo. É elucidalivc <' 8 Finai 
respeito o que foi dito por um camarada de Valença: «Esta coisa-' "a- pai 
Poder Local vai tirando fascismo da cabeça das pessoas», nda'1 

ú i kbate às 
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Mas Poder Local não é uma conquista de Abril apenas coro :' 
pressão do exercício e alargamento da democracia e factor de 
reforço. 

E, também, uma conquista de Abril como instrumento da mellw- 
das condições de vida das populações. 

O fascismo não foi só a eliminação das liberdades, a s.1»1' m 
-exploração dos trabalhadores, a opressão e a guerra. A siluaça»» de m 
verdadeira miséria e de marginalidade em que viveu e ainda )-; up e p, 
grande parte do povo em milhares de povoações é inseparável os certi 
dominação fascista. Não é demais lembrar, por exemplo, que em 2: ' s hone; 
Abril de 1974 faltavam 700 mil casas; 57% das habitações não Iítt 3) An 
água corrente, 68% não tinham casa de banho, 50% não possc^Çao no 
rede de esgotos, 36% não tinham energia eléctrica, 87% das sedes« .evisão , 
concelho não realizavam o tratamento de águas poluídas e de esg®' s seus 
muitos concelhos estavam privados de assistência médica; , Um ç 
voações com mais de 100 habitantes estavam privadas de ao®1 ^tero < 
rodoviários; a população que praticava desporto não atingia 5 ! ™cipaç 
cluindo crianças e jovens; em 1975, segundo cálculos oficiais. erJ^nstruti\ 
necessários infantários para mais 420 mil crianças; só cerca de 12 ' "oritári 
idosos usufruiam dos precários equipamentos existentes. iLj F Sns 

Uma boa parte da resolução destes problemas não depencear c, se i 
autarquias; na própria parte em que depende, as suas possibilida» . spen 
actuação são prejudicadas pela política centralista de sucessivosi . 0crai 
vemos. Lo» z<: 

Apesar disso, demonstram eloquentemente, em relação aos t " al 
cípios e freguesias em que a APU é maioritária, que a gestão den» pp ) C; 
tica de muitas autarquias já transformou importantes aspectos da1- fi0ri 

e dc 
de muitas cidades, vilas e aldeias do País. ^ reSrr
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Mas deve acrescentar-se, e isso é talvez o mais importante ^ 
devido à participação popular nos órgãos autárquicos e à (a ■ i0®- 
insuficiente) descentralização administrativa e autonomia finaj*i Un 

J Pri 
(apesar dos roubos dos governos a todas as autarquias), o n nio 
Local no seu conjunto, incluindo, portanto, numerosas autarquias cheg 
que predominam outras forças políticas que não a APU, realizou*! t| 

aularc 
mais. rio nontn Ho \/icta ^ pm 48 3 " mais, do ponto de vista relativo, do que o fascismo em 48 . 
contribuindo, assim, significativamente, para a transformação e fe 
ria das condições de vida do povo. (na A din 
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c) Poder Local — Instrumento de defesa das outras conqui^j^d o qç 
de Abril !'^raserr 



Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

fí conquista 

Camaradas, 
0 Poder Local democrático não é só umatonquista de Abril É 

s,bém, uma trmche.ra de luta pela defesa das outras conquistas 
Abril. 
E uma trincheira de luta na defesa das liberdades, das nacionali- 

zes, do controio operário e de todos os direitos dos trabalha- 
ffes. 

É uma trincheira de luta na defesa da Reforma Agrária. 
Em relação à Reforma Agrária, os eleitos comunistas, maioritários 

. arga maioria das autarquias da região, continuarão a dedicar à sua 
j-esa o melhor da sua atenção e energias. A Reforma Agrária não só 
psformou as relações de produção numa boa parte da zona do 
rfiwiio como construiu creches para as crianças e lares para os 
CSOSj ? k 6 p^Perativas cederam às autarquias milhares de ■oras de trabalho voluntário e máquinas. Goste o governo ou não os 
imunistas eleitos, em cumprimento dos programas na base dos quais 
am eleitos, continuarão a estar com os trabalhadores da Reforma 
;rána contra a ilegal entrega de reservas, nas delegações de protesto 
i!o de orgaos de soberania, na luta pela aplicação dos acórdãos dos 
jnais, na reivindicação da cessação da ofensiva, da rectificação de 
talidades, e da devolução de terras, gados e máquinas, sempre que 
hes for solicitado; continuarão a apoiar, por todas as formas, a mais 
a conquista de Abril, elaborando estudos, cedendo instalações, con- 
dindo para o escoamento de produtos, contribuindo para a melhoria 
vida nos campos. 

— Ofensiva da AD 
contra o Poder Local 

Camaradas, 
Desde que, em 25 de Abril de 1974, foi derrubado o regime fascista, 
iingentes dos partidos reaccionários, ora num lado ora noutro, ora a 
jósito, ora a despropósito, fazem constantemente declarações altis- 
antes exaltando a descentralização administrativa, a autonomia io- 
o importante papel das autarquias, etc., etc. Agora, é com a palavra 

-jica «regionalização» que enchem a boca e os ouvidos dos que 
utam a rádio e a TV. 
(É certo que nunca usaram muito a expressão constitucional «Po- 
Local > que, certamente, lhes não soa bem). Porém, ficou ampla- 

nte demonstrado nesta Conferência que, uma vez guindados ao 
:er Central, os reaccionários, embora tivessem continuado demagó- 
• 3 hipocritamente a fazer declarações, cada vez mais sobre a sua 
oçáo à descentralização administrativa e à autonomia local (nas 
ias semanas deixaram mesmo de exaltar tais valores e passaram 
a reprovar quem os defende), mas, como dizia, logo que guindados 
'oder Central, os partidos reaccionários desencadearam de facto, 
riiatamente, uma ofensiva sistemática contra a grande conquista de 

que é o novo Poder Local, tal como desencadearam ou prossegui- 
- e intensificaram as ofensivas contra as outras conquistas da Re- 
jção, no quadro geral da estratégia de destruição do regime demo- 
;co português. 
Das intervenções feitas nesta Conferência, ressaltam claras e níti- 
as sete principais linhas de ataque dos governos PPD/CDS ao 

:er Local que são, neste momento: revisão inconstitucional da 
istituiçâo, com vista ã liquidação do conteúdo do actual Poder 
ai; não aplicação e já anunciada revisão (revogação) da Lei das 
inças Locais; revisão da Lei das atribuições das autarquias e 
ipeténcia dos seus órgãos (também há dias já anunciada pelo 
stro da Administração Interna, Ângelo Correia); liquidação pura e 
pies da Lei de delimitação de responsabilidades do Poder Cen- 
e Local em matéria de investimentos, e aprovação de uma lei-farsa 
'o mesmo nome; interferências do governo em domínios da compe- 
lia legal das autarquias, através de órgãos periféricos do MAI, como 
Demissões Coordenadoras Regionais, sob pretexto de uma futura 
analização; boicotes pelo governo ã aprovação de planos e projec- 
iindispensáveis a uma boa gestão autárquica; boicotes pela maioria 
ramentar da AD a dezenas de projectos de lei sobre o Poder Local 
.s jazem na Assembleia da República. 

1) Naturalmente, neste momento, assume particular importância 
ite que vai travar-se em torno da revisão da Constituição. Em 
aria do Poder Local, a AD propõe, como noutros aspectos, a viola- 

pura e simples, dos limites materiais de revisão constitucional- 
Ébelecidos no Artigo 290.° da própria Constituição. Na verdade, a 
ição directa e pelo sistema de representação proporcional das Ca- 
ras Municipais e das Assembleias Municipais e de Freguesia, bem 
io a participação das organizações populares de base no exercício 
Poder Local, são princípios inalteráveis nesta revisão constitucional 
rforça do citado Artigo 290.°. 
0 projecto da AD, porém, pretende remeter para lei ordinária o 

ama de eleição das Câmaras e Juntas de modo a, posteriormente, 
iefender o sistema de eleição destes órgãos que, conjunturalmente, 
is interesse às forças reaccionárias. Mas a AD pretende também 
ar o princípio da participação das organizações populares de base 
exercício do Poder Local, quer através da eliminação do seu direito 
oarticipar nas Assembleias de Freguesia e de exercer, por delega- 

o, tarefas que não envolvam poderes de autoridade, quer através da 
linação dos Conselhos Municipais. 
Contra os projectos da reacção, o PCP denunciará e combaterá, 

1 firmeza, as tentativas de impor uma revisão inconstitucional que 
jfigure a natureza e os princípios essenciais da Constituição de Abril. 
:efesa da ampla participação popular, da democraticidade, da auto- 
nia e da estabilidade institucional do Poder Local é parte integrante 
sse combate. 
2) Outra das mais claras linhas da ofensiva das forças reaccionárias 
ira o Poder Loca) tem sido a não aplicação da Lei das Finanças 

«ais que o PPD e o CDS, por razões tácticas e oportunistas apoia- 
i na AR quando não detinham o Poder Central, mas que, agora, 
irem liquidar, por saberem que tal Lei é, de facto, uma base funda- 
ntal de qualquer autonomia local. 
Na verdade, os governos do PPD e CDS, roubaram às autarquias 
unhões de contos em 1979, governo Mota Pinto/PPD, 25 milhões 

"1980, governo Sá Carneiro e 36 milhões em 198T, Governo Balse- 
ã, retirando assim, ao Poder Local, o poder real de solucionar muitos 
sementes problemas das populações. Pode dizer-se, sem qualquer 
;gero que, com estas verbas, o Poder Local teria nestes 3 anos, 
jeionado, pelo menos, o dobro dos problemas que solucionou ou 
a a solucionar. 
Contra esta política dos governos PPD/CDS levantaram-se, não 

anas os comunistas e eleitos por outras forças democráticas, mas, 
s muitíssimos casos, os próprios eleitos autárquicos pela AD, pelo 
í e pelo CDS... 
Bem pode o governo tentar falsas explicações, confundir números, 
alhar interpretações, mentir. Neste domínio já não o acreditam os 
sprios eleitos do partido mais reaccionário. 
Mas o objectivo actual do Governo Balsemão/Freitas do Amaral, já 

o é apenas o da ofensiva contra o Poder Local pela não aplicação da 
! O que o governo agora pretende é a revogação da própria Lei 
s Finanças Locais, é a sua substituição integral por uma lei reaccio- 
a. para assim tentar pôr termo à denúncia pública e ao verdadeiro 

ândalo nacional que é a não aplicação da Lei de Finanças Locais em 
«anos sucessivos. O novo projecto de proposta de Lei, enviado para 
sate às autarquias, significaria um gravíssimo atentado ã autonomia 
meeira do Poder Local. Entre outras medidas, todas orientadas para 
■egresso ao passado, basta dizer que seria totalmente eliminada a 
óa prevista na alínea c) do Art.0 5.° da Lei de Finanças Locais, que 
■respondeu, em 1981, a 72% das receitas das autarquias. O que o 
vemo pretende é regressar ao sistema salazarista dos subsídios e 
nparticipações, esvaziando assim de verdadeiro poder o Poder 
:cal. 

A iuta pela defesa e total aplicação da Lei das Finanças Locais, 
obilizando mais e mais as populações e assumindo um carácter de 

«sta de massas, continuará a ser uma direcção de luta essencial para o 
PCP e para os comunistas eleitos para os órgãos autárquicos, e esla- 
"os certos que somos e seremos, nesta luta, acompanhados por elei- 
bs honestos de todas as forças políticas. 

3) Articulada com a ofensiva da revisão inconstitucional da Consti- 
úçâo no que respeita ao Poder Local, está o propósito já anunciado de 
bvisão da Lei das atribuições das autarquias e da competência 
Ws seus órgãos. 

Um dos objectivos de tal «revisão» é o de diminuir radicalmente o 
Jmero de eleitos para os órgãos autárquicos e, assim, restringir a 

hrticipação directa das populações, a representação e intervenção 
instrutiva e fiscalizadora de forças localmente significativas, embora 
inoritárias. 

-i Pensamos, contudo, que não lhes será fácil tal operação, sobre- 
•1o, se não tiverem para ela a colaboração do PS, pois, tal propósito, 
s apenas contará com a mais firme oposição dos comunistas e outros 
wocratas, como divide os próprios eleitos do PPD e CDS que, em 
Stas zonas do País, serão praticamente eliminados da área do Poder 
«ai. 

4) Característico da política hipócrita e dúplice dos dirigentes do 
!0 e do CDS relativamente ao Poder Local, conforme detêm ou não o 
der Central, é a sua posição relativamente à Lei de delimitação das 
iponsabilidades do Poder Central e Local em matéria de investi- 
rmos. 
0 primeiro projecto de Lei, proposto pelo PCP, foi aprovado por 

snimidade em 27 de Julho de 1979. Tal lei, que por razões técnicas 
chegou a ser promulgada, seria, na verdade, uma lei essencial para 

'autarquias e para uma verdadeira reforma administrativa democra- 
ía. 

A direita, na altura, saudou este diploma com público entusiasmo 
s altura da formação do Governo Pintasilgo) e protestou até contra a ;4 não promulgação. Mas, uma vez regressada ao governo e dis- 
írdo de maioria na AR, passou de imediato à posição de feroz (sjn- 
■'a sempre hipócrita) inimiga de tal lei, propondo, em sua substituição, 
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e fazendo há alguns meses aprovar na generalidade, um projecto de lei 
que se caracteriza por eliminar a transferência de poderes em matéria 
de política de solos; não proceder a qualquer transferência imediata de 
novas responsabilidades para o Poder Locai, remetendo essa trans- 
ferência para futuras leis a aprovar até 1986! Enfim, trata-se de facto de 
um projecto lei-farsa de delimitação. 

O PCP, ao mesmo tempo que não desistirá de uma verdadeira 
Lei de delimitação, procurará, através do debate na especialidade, 
alterar este projecto para que ele contenha algo de positivo e não seja 
uma mera farsa com o nome de Lei de delimitação, como a AD pre- 
tende. 

5) O actual governo anunciou no seu programa, como uma das 
prioridades, a regionalização do país. Depois disso, foi uma enorme 
onda de propaganda equívoca, em que Ângelo Correia com a sua 
habitual verborreia ora fala de regionalização (desconcentração) de 
serviços dos Ministérios, ora fala da criação das Regiões Administrati- 
vas, ora diz que a criação destas é para breve, ora diz que será para 
daqui a vários anos. 

Que ninguém se iluda. A «regionalização» de que o governo agora 
tanto fala, não passa de um engodo, de um rebuçado envenenado para 
intoxicar os ingénuos, dado no preciso momento em que a reacção se 
prepara para apunhalar pelas costas o actual Poder Local, isto é, a 
natureza e os reais poderes de que os municípios e as freguesias hoje 
disfrutam. 

A «regionalização» que o governo diz pretender, não corresponde, 
de certeza, à necessidade, constitucionalmente consagrada, de criar 
órgãos de administração regional democraticamente eleitos, descentra- 
lizar (e não apenas desconcentrar) funções, uniformizar áreas de servi- 
ços periféricos, instituir a orgânica do planeamento regional. 

Esses são propósitos que o PCP defende desde há muito e que o 
levaram, designadamente, a apresentar, em Julho de 1977, como con- 
tribuição para um debate público, um projecto de lei sobre a instituição 
das Regiões Administrativas previstas na Constituição. 

Pelo contrário, o que numerosas declarações e práticas revelam é 
que a reacção pretende manipular uma futura divisão do país em 
regiões, de acordo com os seus interesses eleitoralistas; implementar 
essas regiões apenas onde tem o seu domínio assegurado; atribuir-lhes 
funções que actualmente cabem aos municípios e não funções que 
cabem ao Poder Central; substituir os círculos eleitorais para a Assem- 
bleia da República, actualmente coincidentes com o distrito, não pelas 
futuras regiões, mas sim por pequenos «agrupamentos de concelhos» 
de modo a tentar eternizar o seu domínio, mesmo contra os resultados 
eleitorais. 

Sintomaticamente, a actuação prática de algumas Comissões de 
Coordenação Regional tornam clara a intenção do governo de utilizar 
os serviços das actuais Comissões de Coordenação Regional, como 
instrumentos de expropriação de competências, controlo e ingerência 
na actividade dos municípios. 

Em relação às CCR's, entretanto, o PCP manterá a participação de 
eleitos do Partido nos respectivos Conselhos Consultivos, com o objec- 
tivo de colaborar em todas as acções úteis para o Poder Local e as 
populações, e de combater todas as tentativas de ingerência e usurpa- 
ção de poderes das autarquias. 

Queiram os quadros técnicos e responsáveis das CCR's não exor- 
bitar das funções úteis que podem ler e colaborar lealmente com o 
Poder Locai, e poderão contar com a colaboração dos comunistas; 
mas, se instigadas pelo governo, ou por iniciativa própria, algumas 
CCR's preferirem prosseguir na tentativa de intromissão, ingerência, e, 
em alguns casos, de conspiração contra o actual Poder Local, então 
encontrarão pela frente, a mais firme oposição do partido e dos seus 
eleitos locais. 

6) Quanto aos boicotes dos governos reaccionários ao Poder 
Local eles exprimem-se das mais variadíssimas formas, como viva- 
mente aqui o revelaram várias das intervenções, principalmente na 2." 
sessão. Mas é, sobretudo, na aprovação de planos, projectos e expro- 
priações que mais se fazem sentir. Em muitos casos trata-se de discri- 
minação política, mas em muitos outros trata-se, sem dúvida, de incom- 
petência, incapacidade e completa inadequação do burocrático apare- 
lho de Estado herdado do fascismo para apreciar as propostas munici- 
pais. 

7) Quanto aos boicotes (da maioria parlamentar da AD na Assem- 
bleia da República) à discussão de projectos de lei de interesse directo 
para o Poder Local, seria impossível enunciá-los aqui, tão extensa é a 
sua lista. Basta lembrar que arrastando-se há anos, escandalosamente, 
119 processos de criação de novas autarquias, vilas e cidades, ainda 
no dia 14 deste mês, a AD boicotou, pela segunda vez, a subida a 
plenário de um projecto de lei-quadro, proposto pelo PCP (que aliás 
mereceu já a aprovação da comissão parlamentar competente), lei- 
-quadro, de cuja aprovação em plenário a AD faz depender a criação 
concreta de novas autarquias, vilas e cidades. 

O PCP e o seu grupo parlamentar continuarão a lutar, infatigavel- 
mente, pela aprovação da legislação necessária ao reforço e eficácia do 
âctual Poder Local. 

Camaradas, 
Creio que são estes alguns dos aspectos da ofensiva contra o 

Poder Local, enquanto conquista da Revolução, que resultaram mais 
nítidos das intervenções proferidas nesta Conferência. 

Mas, se a reacção tem tido dificuldades para levar a cabo, com 
êxito, a sua ofensiva contra as outras conquistas da Revolução, não 
lerá menores dificuldades na sua ofensiva contra o Poder Local. 

Nós opor-nos-emos a tal ofensiva, não apenas denunciando-a e 
obstaculizando-a, e preconizando orientações para melhorar o que a 
reacção quer piorar, mas, e acima de tudo, reforçando o Poder Local 
com a nossa participação construtiva na resolução directa dos 
problemas que ao Poder Local cabe solucionar. 

IV — Princípios e orientações gerais da ac- 
tuação dos comunistas nas autarquias 

Camaradas delegados, 
A política do PCP para o trabalho nas autarquias tem em conta, e 

contribuiu, para a natureza particular que o Poder Local assumiu como 
conquista do Portugal de Abril. 

E uma política que se fundamenta na profunda confiança nas virtua- 
lidades da participação popular; na compatibilidade dos interesses con- 
cretos e imediatos das massas populares com os seus interesses a 
médio e a longo prazo; na compatibilidade dos interesses locais e 
regionais com os interesses nacionais. 

Destes fundamentos da nossa política e dos debates desta Con- 
ferência poderá concluir-se que há cinco questões de ohentação.geral 
(para além das questões sectoriais) que devem merecer a nossa espe- 
cial e constante atenção: 

a) é a política de unidade em tomo dos problemas concretos; 
b) é a política de permanente participação popular; c) é a política 
de informação às populações; d) é a política de justas relações 
entre os eleitos e os trabalhadores das autarquias; e) é a política 
de isenção partidária e de inteira dedicação ao trabalho em defesa 
dos interesses das populações. 

a) A vida demonstrou quanto é adequada ao Poder Local e, por 
isso, fecunda nas suas consequências, a nossa política de procura de 
unidade — unidade dos eleitos e unidade das populações — em 
torno da resolução dos problemas concretos. Parece uma evidência 
que há inúmeras situações em que todos os eleitos honestos poderão 
estar de acordo em se é ou não necessário construir um parque infantil, 
consertar uma escola, levar água a uma povoação, melhorar ou cons- 
truir uma rede de esgotos, etc. Naturalmente que há questões destas 
controversas, mas, na maioria dos casos, se tratadas correctamente, 
não o serão. Porém, há partidos que pretendem introduzir nas autar- 
quias o sistema parlamentarista burguês, levado ao ridículo de reduzir 
os eleitos à condição de governo (maioria) ou oposição (minoria). Diga- 
-se que, infelizmente, os dirigentes do PS não são os que menos 
teimam em inculcar tais princípios. Contudo, podemos afirmar que a 
nossa política foi ganhando terreno, foi ganhando para ela, na prática, 
um número cada vez maior de eleitos por outras forças políticas. 

Quando em minoria, os eleitos comunistas, se, por um lado, denun- 
ciam e combatem tudo o que lhes parece negativo, por outro lado, 
apoiam todas as propostas que lhes parecem justas, venham de onde 
vierem, e cooperam com todos os que prossigam os mesmos objectivos 
de levar à prática tais propostas. 

E de modo algum ficam os comunistas à espera das propostas de 
outros, antes procuram ter a maior iniciativa e ganhar para as suas 
justas propostas o consenso dos outros eleitos. E assim é que, de facto, 
em muitas autarquias, embora em minoria, os comunistas e outros 
membros da APU desempenham muitas vezes um papel construtivo 
fundamental em defesa dos interesses das populações. 

Quando em maioria, os comunistas procuram sempre, e quase 
sempre conseguem, o consenso da generalidade dos eleitos. 

Foi aqui afirmado pelos camaradas de Setúbal que nos 13 municí- 
pios do distrito que, como se sabe, são todos de maioria APU, mas em 
todos há representação de outras forças políticas, 97% das delibera- 
ções das respectivas Câmaras foram aprovadas por unanimidade. E o 
mesmo se poderia dizer das Câmaras alentejanas e da imensa maioria 
dos outros órgãos autárquicos em que a APU está em maioria. 

Sem desvios da nossa política de princípios e de classe, estamos 
seguros da justeza da nossa política autárquica de unidade em torno 
dos problemas concretos, e que ela se imporá progressivamente. 

b) Quanto à política de permanente participação popular, não 
apenas nas decisões mas na sua própria execução, ela é e deve 
continuar a ser um dos traços essenciais da nossa orientação para a 
administração local. 

O valor do trabalho voluntário realizado, por exemplo, em Odemira, 
foi avaliado, no último mandato, em 40 mil contos. 

Em situação regional completamente diferente, na freguesia de 
Sebolido (concelho de Penafiel), o valor do trabalho voluntário repre- 
sentou, no ano passado, mais de 30% de todo o investimento (900 
contos) realizado em 1980. 

Na verdade, a participação popular não é apenas uma garantia 
insubstituível de correcção das decisões e um modo de multiplicar a 
capacidade de actuação das autarquias, é também, e talvez acima de 
tudo, a mais elevada forma de consciencialização e o mais poderoso 
cimento da unidade e fraternidade populares. 

c) Inseparável do estímulo à participação popular das mais diversas 
formas, é a política de informação às populações. Com a completa 
manipulação dos órgãos de comunicação social estatizados pelo go- 
verno, com as confusões que este lança sobre as competências e 
meios das autarquias do Poder Central, com a ofensiva que o Governo 
Balsemão/Freitas do Amaral vai intensificar contra o Poder Local, mais 
importante ainda se torna o trabalho de informação, quer das autarquias 
democráticas, quer do Partido, quer da APU. 

O «Correio do Povo Unido» pode ser um dos meios mais baratos de 
chegar ao maior número de pessoas com importantes informações 
sobre a sua localidade. 

d) Muitos especial atenção nos devem merecer as relações dos 
eleitos com os trabalhadores das autarquias. 

Como é evidente, não é possível fazer uma boa gestão das autar- 
quias sem uma colaboração consciente e empenhada dos trabalha- 
dores das autarquias. E para que os trabalhadores dêem essa cola- 
boração consciente e empenhada precisam de ser informados e ouvi- 
dos sobre a política a seguir pela autarquia. 

Mas é preciso também que não restem dúvidas de que, quem 
decide da política a seguir nas autarquias, são os eleitos. 

Depois do 25 de Abril aumentou grandemente, como era indispen- 
sável, o número de trabalhadores das autarquias e foram e são neces- 
sárias muitas reorganizações de serviços. Não só o recrutamento de 
todos os trabalhadores deve ser feito com absoluta isenção, como os 
trabalhadores devem participar activamente nas reorganizações neces- 
sárias. 

As organizações dos trabalhadores, em especial o Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Locai (STAL) e as Comissões de 
Trabalhadores, continuarão a encontrar nos comunistas eleitos o mais 
escrupuloso respeito pelos seus direitos e insubstituível papel. As suas 
justas reivindicações continuarão a contar com todo o nosso apoio. 

Creio que interpreto os sentimentos de todos os delegados ao 
transmitir, desta tribuna, as mais calorosas saudações às organizações 
dos trabalhadores da administração local, em especial ao STAL, aqui 
representado, a nosso convite, nesta Conferência. 

e) A isenção partidária no exercício da gestão autárquica é, e deve 
continuar a ser, uma característica marcante dos eleitos comunistas. 
Isenção partidária no trato das Câmaras Municipais onde estamos em 
maioria com as Juntas de Freguesia, independentemente de, nestas, 
estarmos em maioria ou minoria, nunca as prejudicando ou benefi- 
ciando, antes tratando todas com imparcialidade e critérios objectivos. 
Isenção partidária, que não é isenção de classe, nas realizações que 
mais beneficiem as populações. 

Isenção partidária na admissão e promoção dos trabalhadores, na 
aquisição de bens e serviços, etc., etc 

A inteira dedicação ao trabalho autárquico é uma conhecida carac- 
terística dos comunistas, com frequência reconhecida publicamente 
pelos nossos próprios adversários. Tal é a força desta verdade que há 
pessoas que dizem, abertamente, que não votando em nós em eleições 
«políticas» (para a AR) votam em nós para eleições autárquicas porque 
«trabalhar é com os comunistas». A diferença reside, apenas, em que 
nas autarquias podem ver os comunistas a trabalhar e nos outros 
órgãos do Estado, onde trabalham com igual dedicação e eficácia, não 
os poder ver directamente a trabalhar. 

Uma alta expressão da dedicação dos comunistas e do não apro- 
veitamento pessoal dos cargos públicos que exercem, é o facto de 
seguirmos o princípio de que nenhum eleito comunista deve ser finan- 
ceiramente beneficiado ou prejudicado pelo facto de ter sido eleito. 
Assim, a diferença (o excedente) de remunerações, senhas de pre- 
sença, subsídios etc., a que os eleitos comunistas têm legalmente 
direito, e o que aufeririam se não fossem eleitos, reverte, não para si 
próprios, nem sequer para o Partido, mas sim, de forma adequada, para 
resolver problemas das populações, quer através das próprias autar- 
quias, quer através de Comissões de Moradores, de Colectividades, 
Associações de Bombeiros ou outras instituições locais. É evidente que 
este dinheiro não permite resolver grandes problemas, mas sempre são 
umas dezenas de milhares de contos, de que se privam os eleitos e o 
próprio Partido, e que, em muitos casos, resolvem mesmo, problemas 
aparentemente pequenos, mas que são realmente importantes. Mais 
importante do que o dinheiro é, contudo, esta expressão da alta morali- 
dade dos comunistas no exercício de cargos públicos. 

isenção partidária, dedicação ao trabalho, moralidade, são princí- 
pios fundamentais da nossa actuação nas autarquias. 

V —Algumas orientações 
e realizações sectoriáis típicas 

Camaradas, 
A Conferência constituiu uma contribuição rica e diversificada para 

o melhor conhecimento das realidades, para melhorar o nosso trabalho 
nas autarquias, para verificar a correcção e aprofundar, não apenas as 
nossa orientações gerais, mas também as nossas orientações sec- 
toriais. 

Não é possível referir nesta intervenção as orientações sectoriais 
que decorrem da experiência do Partido, dos trabalhos preparatórios 
desta Conferência e dos debates realizados nas 12 secções sectoriais. 
Nem sequer, por razões de tempo, será possível detalhar algumas das 
principais orientações em sectores de actividade fundamentais. 

Apesar disso, é indispensável chamar a atenção para que dos 
trabalho^ da Conferência, e designadamente do debate nas Secções, 
resultam importantes passos em frente no apuramento de conclusões e 
aprofundamento de orientações sectoriais em relação a candentes pro- 
blemas que se colocam ao trabalho nas autarquias, orientações em 
muitos casos necessariamente flexíveis, face à diversidade das situa- 
ções existentes e dada a circunstância conhecida de em muitos desses 
domínios não estarem suficientemente definidas as responsabilidades 
do Poder Centrai e Local. 

Permitimo-nos destacar deste vasto conjunto de orientações sec- 
toriais, designadamente as que dizem respeito ao planeamento terri- 
torial e urbano, e dentro deste, ao problema dos loteamentos, urbaniza- 
ções e construções clandestinas e, de forma mais ampla, aos dramáti- 
cos problemas da habitação; ao saneamento básico, electrificação, 
rede vária, transportes e trânsito; à defésa e preservação do meio 
ambiente e à salvaguarda do património cultural; à socio-culturai e ao 
desenvolvimento da cultura física e desporto; à saúde; ã participação da 
juventude; à protecção à infância; e ao apoio aos deficientes e à terceira 
idade; à contribuição das autarquias para o desenvolvimento econó- 
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Vila Real e Algarve 
(...) 
Após 21 meses de 

luta diária podemos afir- 
mar que o programa 
com que nos apresentá- 
mos ao povo do conce- 
lho está cumprido em 
90% e muito mais esta- 
ria realizado nesta data 
se náo existissem, por 
um lado a ofensiva e o 
boicote dos governos 
«AD», caracterizados 
pelo roubo de 75 000 
contos, peia não aplica- 
ção da Lei das Finanças 
Locais, bem como pela 
dívida de mais de 
90 000 contos de obras 
comparticipadas e, por 
outro lado, a aliança do 
PS com o PPD, que des- 
de a primeira hora se 
formou para boicotar a 
administração APU. 

Desde o início do nos- 
so mandato, a Câmara 
intervem em todos os 
domínios da vida do 
Concelho, executa reali- 
zações em todas as po- 
voações, respeitando 
sempre a vontade e res- 
pondendo sempre às 
necessidades das popu- 
lações. 

Desencadeámos a 
Operação-Sertão em 
Monte Gordo, substituin- 
do as barracas em que 
viviam pescadores e 
conserveiros por habi- 
tações condignas, com 
caminhos e esgotos. Fi- 
zemos arrancar uma 
obra de 112 fogos, cons- 
truímos 30 km em cami- 
nhos beneficiando 7 lu- 
gares; 10 km de arrua- 
mentos, 1 parque infantil 
com a participação da 
Comissão de Moradores 
do Bairro do Matadouro; 

procedemos ao arranjo 
e apetrechamento de 12 
escolas primárias; me- 
lhorámos a limpeza em 
todo o Concelho e colo- 
cámos mais 100 conten- 
tores para recolha de 
lixo; melhorámos toda a 
iluminação pública e 
está em execução uma 
obra que tornará o Con- 
celho totalmente electri- 
ficado. 

Foram realizados es- 
gotos, instaladas condu- 
tas e postos de bomba- 
gem em 4 pontos do 
Concelho; prossegue 
em bom ritmo a obra de 
saneamento básico em 
Vila Nova de Cacela, 
freguesia de maioria 
PSD, para a qual foi 
destinado metade do or- 
çamento da Câmara 
APU. Isto demonstra, 
camaradas, que ao con- 
trário de outras forças 
políticas, o que é impor- 
tante e fundamental na 
actividade dos comunis- 
tas e dos seus aliados 
nas autarquias locais é 
diminuir as carências e 
resolver os problemas 
das populações, inde- 
pendentemente da com- 
posição política dos ór- 
gãos autárquicos. Cons- 
truímos 6 lavadouros 
públicos, atribu(ram-se 
24 casas de habitação 
social, tendo sido ainda 
desenvolvido por esta 
Câmara um sério esfor- 
ço para que o projecto 
SAAL de Monte Gordo, 
que envolve 133 fogos, 
saia da paralisia em que 
se encontra devido à po- 
lítica dos governos 
«AD». 

Temos obrigado os 

S 

especuladores de terre- 
nos a construir, sob 
pena dos mesmos re- 
verterem para o Muni- 
cípio. 

A Câmara de maioria 
APU evitou ainda o en- 
cerramento do hospital 
concelhio avalizando to- 
das as suas despesas; 
luta por uma justa locali- 
zação da ponte interna- 
cional sobre o Guadia- 
na; apresentou projec- 
tos concretos ao Gover- 
no e encetou obras para 
resolver a carência de 
abastecimento de água 
às populações. 

No que respeita a acti- 
vidade cultural, não que- 
remos deixar de salien- 
tar, para além do apoio 
às colectividades, a edi- 
ção de um disco de ho- 
menagem ao poeta An- 
tónio Aleixo, o apoio à 
Volta a Portugal bem 
como à realização em 
Vila Real de Santo Antó- 
nio de uma série do 
Campeonato Mundial de 
Andebol. 

(Alfredo Graça, pre- 
sidente da Câmara 
de V. R. de St." 
António) 

O Grupo Parlamentar 

do PCP e o Poder Local 
(...) 
Os deputados comu- 

nistas contribuíram de- 
terminantemente para 
garantir a aprovação de 
uma lei sobre competên- 
cias, estruturação e fun- 
cionamento dos órgãos 
de poder local que cor- 
respondesse às opções 
constitucionais e às as- 
pirações das popu- 
lações e dos seus repre- 
sentantes nas autar- 
quias. Batemo-nos e 
continuaremos a bater- 
-nos por uma participa- 
ção ampla, pelo alarga- 
mento das competên- 
cias, pelo reforço do po- 
der de decisão dos ór- 
gãos das autarquias. 

O Grupo Parlamentar 
do PCP-desempenhou 
um papel determinante 
na elaboração e aprova- 
ção da actual Lei das Fi- 
nanças Locais que, se 
cumprida integralmente, 
garantiria amplamente a 
autonomia financeira do 
poder local e tem-se ba- 
tido todos os anos, 
aquando da votação das 
leis do Piano e do OGE„ 
pela aplicação integral 
da lei e contra as mano- 
bras centralistas (que 
têm defraudado em mi- 
lhões de contos os mu- 
nicípios de todo o país) 
e contra as tentativas 
caciqueiras e as mano- 
bras de corrupção da 
AD tendentes à restau- 
ração do anterior siste- 
ma fascista e liquidacio- 
nista das autonomias 
locais. 

Os deputados comu- 
nistas lutaram e lutam 
pela promulgação de 
uma lei de delimitação 
de responsabilidades 
em matéria de investi- 
mentos que consolide e 
alargue as competên- 
cias e possibilidades de 
intervenção e restrinja 

as intervenções indébi- 
tas, antidemocráticas e 
centralistas do Governo 
na vida das populações. 

Do mesmo modo, o 
Grupo Parlamentar do 
PCP foi o primeiro a pro- 
por a instituição legal 
das regiões administrati- 
vas como se encontram 
previstas na Constitui- 
ção, isto é, como verda- 
deiras autarquias, reali- 
zando a descentraliza- 
ção não à custa dos mu- 
nicípios mas por transfe- 
rência dos poderes ex- 
cessiva e antidemocrati- 
camente detidos pelo 
Governo. 

Por outro lado, em de- 
zertas de intervenções 
no período de antes da 
ordem do dia, em cente- 
nas de requerimentos 
ao Governo, em todos 
os debates das leis do 
OGE e do Plano e dos 
Programas de Governo, 
nos trabalhos da Comis- 
são Parlamentar de Po- 
der Local, em múltiplos 
contactos com autar- 
quias' locais de todo o 
país, o Grupo Parlamen- 
tar do PCP defende de 
forma determinada e 
sistemática o cumpri- 
mento das disposições 
constitucionais, o res- 
peito da legalidade de- 
mocrática, a promoção 
da descentralização ad- 
ministrativa e financeira, 
a racionalização da ad- 
ministração pública, o 
apoio técnico às autar- 
quias e a participação e 
iniciativa popular na re- 
solução dos problemas 
locais. 

(...) 
A campanha governa- 

mental sob pretexto de 
uma falsa regionaliza- 
ção visa de facto dimi- 
nuir a autonomia munici- 
pal, transferindo pode- 
res dos municípios para 
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as regiões que em vez 
de representarem uma 
parte do poder local 
(afirmando-se pela sua 
autonomia) seriam (pre- 
tende o Governo) parce- 
las desconcentradas do 
poder central... 

A defesa do poder lo- 
cal exige no plano ime- 
diato a luta pelo cumpri- 
mento integral da lei das 
finanças locais, com o 
aumento das verbas 
destinadas aos municí- 
pios; exige que seja 
aprovada uma lei de de- 
limitação de responsabi- 
lidades entre a adminis- 
tração central e local, 
em matéria de investi- 
mentos que garanta às 
autarquias locais o po- 
der de dispor eficiente- 
mente dos solos e as 
emancipe de tutelas que 
não se revistam de ca- 
rácter geral e directa- 
mente decorrentes da 
lei, Impõe-se definir uma 
adequada política de 
crédito, privilegiando os 
domínios em que as ca- 
rências das populações 
são mais acentuadas 
(habitação, saneamento 
básico, instrução, etc., 
etc.). 

(Veiga de Oliveira, 
membro do CC, deputa- 
do, vice-presidente do 
Grupo Parlamentar do 
PCP) 

Freguesias de maioria APU 
Quando os comunis- 

tas e APU têm a maioria 
nas Câmaras, a sua po- 
lítica é delegar cada vez 
mais poderes e as cor- 
respondentes verbas 
nas freguesia. Existe 
uma boa colaboração e 
todas as freguesias são 
tratadas por igual, te- 
nham maioria da APU 
ou de outras forças polí- 
ticas. 

Mas temos a maioria 
também em 95 fregue- 
sias, 16 das quais nas 
Beiras, sem termos a 
maioria na Câmara e 
Assembleia Municipal. 
O trabalho nestas fre- 
guesiaí tem particulares 
dificuldades, sobretudo 
quando estão à frente 
das Câmaras verdadei- 
ros caciques que fazem 
tudo para discriminá-las. 

Mas o que tem acon- 
tecido é que, com o 
apoio e a mobilização 
popular, em particular 
nas Comissões de Mo- 
radores, estas fregue- 
sias podem transformar- 
-se, e já se têm transfor- 
mado, em praças fortes 
da democracia, em ver- 
dadeiras sementes de 
futuro nos respectivos 
concelhos e regiões. 

O reforço da solidarie- 
dade e do apoio do Par- 
tido e dos democratas a 
estas freguesias é uma 
contribuição importante 
para o seu êxito. 

Nós sabemos que é 
com as nossas mãos e o 
nosso trabalho que po- 
demos merecer a con- 
fiança das populações. • 
Mas é de grande impor- 
tância a solidariedade 
dos comunistas e dos 
democratas, dos traba- 
lhadores de outras re- 
giões do País. 

Queremos aqui referir 
a solidariedade das Co- 
missões de Trabalhado- 
res da Lisnave, da Sore- 
fame e dos Estaleiros 
Navais de Viana do Cas- 
telo, que fabricaram e 
ofereceram a várias jun- 

tas de freguesia das Bei- 
ras, e sabemos que tam- 
bém do Norte, equipa- 
mentos completos para 
parques infantis. 

Queremos referir tam- 
bém que os eleitos co- 
munistas do distrito de 
Setúbal decidiram ofere- 
cer 150 contos à Junta 
de Freguesia de Tre- 
vões, situada em S. 
João da Pesqueira, no 
distrito de Viseu, que 
permitirá resolver o pro- 
blema do abastecimento 
de água a esta fregue- 
sia, em que, como sa- 
bem, a APU ganhou 
pela primeira vez as 
eleições há 15 dias... 

(,..). 
E o caso do Tortozen- 

do, onde a Junta reivin- 
dicou e conseguiu que 
ficasse completada a 
rede de abastecimento 
de água e luz, que fosse 
alargada a rede de sa- 
neamento a mais de 
80% da população, 
além de muitas outras 
obras e do apoio às co- 
lectividades; reivindicou 
e conseguiu um subsí- 
dio de 1 500 contos para 
a construção da sede da 
Junta de Freguesia. 
Possui vário equipa- 
mento indispensável à 
realização de imensas 
obras. Fazem parte do 
quadro do pessoal da 
Junta mais de 20 traba- 
lhadores. 

Mas Tortozendo não é 
um caso único. Assim, a 
Junta de Unhais da Ser- 
ra reivindica a estação 
de tratamento de esgo- 
tos e subsídio para a 
construção da sede da 
Junta de Freguesia. En- 
tretanto, a Junta de Fre- 
guesia com o apoio de 
toda a população, resol- 
veu já, pelos seus pró- 
prios meios, o problema 
do abastecimento de 
água; recuperou parcial- 
mente e administra as 
Termas de Unhais da 
Serra, construiu sanitá- 

rios públicos e muitas 
outras obras. 

A Junta de Oledo, no 
concelho de Idanha-a- 
-Nova, mobiliza a popu- 
lação para a construção 
da Casa do Povo. 

Em Belmonte, Sarze- 
do e Casteleiro, as Jun- 
tas APU realizam pe- 
quenas grandes obras e 
trabalham em estreita li- 
gação com as popu- 
lações na melhoria das 
condições de vida do 
povo. 

Na freguesia de Cas- 
telo Viegas, no concelho 
de Coimbra, os eleitos 
APU fizeram mais no 
ano de 1980 do que ha- 
viam feito outros eleitos 
nos 4 anos anteriores. 
Construíram três par- 
ques infantis onde nun- 
ca houve nada para as 
crianças; prestaram par- 
ticular atenção às al- 
deias antes mais desfa- 
vorecidas, construindo, 
reparando e pavimen- 
tando vários caminhos e 
arruamentos, promo- 
vendo o abastecimento 
de água a uma localida- 
de. edificando um fonta- 
nário noutra, fazendo 
um jardim público, etc., 
e contando em vários 
casos com mão-de-obra 
voluntária. Também no 
campo das actividades 
socioculturais a acção 
da freguesia foi altamen- 
te dinâmica e inovadora. 

(Vítor Teixeira, Presidente 
da Assembleia Municipal 

de Belmonte) 

Distrito de Lisboa 
(...) 

Em Vila Franca de 
Xira os resultados falam 
por si. Em Abril de 1974 
mais de 60% do conce- 
lho não estava abrangi- 
do com abastecimento 
de águajvapenas os nú- 
cleos urbanos possuíam 
rede de esgotos. Hoje 

mais de 90% do conce- 
lho possui água ao do- 
micílio, podendo-se afir- 
mar que até ao fim do 
presente mandato todos 
os núcleos habitacio- 
nais, com mais de 50 
pessoas, estarão cober- 
tos com redes de esgo- 
tos. O número de salas 

de aula passou de 85 
para 154. Os sanitários 
e balneários de 13 para 
30. O concelho possui 
12 infantários e creches, 
mais 6 do que em 1974, 
O número de parques 
infantis passou de 3 
para 36. O concelho viu 
construído pela primeira 
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vez 3 escolas pré-primá- 
rias, 6 lares e centros de 
dia para a terceira idade. 

Os resultados alcan- 
çados conduziram a 
uma profunda transfor- 
mação no concelho, e 
estão estreitamente liga- 
dos à forte parficipação 
da população e das 
suas organizações, à 
crescente descentraliza- 
ção de verbas e respon- 
sabilidades para as Jun- 
tas de Freguesia. Um 
balanço efectuado em 
fins de 1979 revelou que 
os cerca de 300 melho- 
ramentos realizados pe- 
las Comissões de Mora- 
dores, em colaboração 
com a Câmara Munici- 
pal, estavam avaliados 
em mais de 30 000 
contos. 

No que se refere à 
descentralização, a 
orientação seguida a 
partir de 1975 permitiu 
alterar a situação herda- 
da do fascismo, dando 
assim às freguesias 
uma maior capacidade 
de realização. Interessa 
referir, como exemplo, 
que a última Câmara 
fascista de Vila Franca 
tinha orçado atribuir às 9 
freguesias apenas 645 
contos; hoje, as verbas 
descentralizadas ultra- 
passam os 40 mil 
contos. 

Nos 4 concelhos 
onde pela primeira vez a 
APU alcançou a maioria, 
apenas decorridos 30 
meses de gestão, pese 
embora o boicote que 
certas forças políticas 
têm procurado levar a 
cabo, com total despre- 
zo peia qualidade de 
vida das populações, o 
balanço é positivo, es- 
tando os programas 
eleitorais em adiantado 
estado de concreti- 
zação. 

Assim, no Sobral de 
Monte Agraço, a colabo- 
ração da Câmara Muni- 
cipal com as popu-, 
lações, traduzida em 
mais de 600 horas de 
cedência de máquinas, 
permitiu que em 1 ano 
de gestão se fizesse 
mais em vários sectores 
de actividade do que 
nos 3 anos do anterior 
mandato PS. Durante 

1980 foram beneficiadas 
15 localidades com es- 
gotos, quando anterior- 
mente só 3 dispunham 
desta infraestrutura; 6 
localidades com distri- 
buição de água, mais 1 
que no triénio PS. A re- 
colha do lixo foi estendi- 
da às 30 localidades ain- 
da não servidas, cobrin- 
do-se assim totalmente 
o concelho. 

Em 1980 receberam 
pela primeira vez luz 
eléctrica 12 localidades 
e mais 22 outras foram 
beneficiadas. 

O hospital concelhio 
foi reaberto pelos esfor- 
ços e acção da Câmara 
em Março de 1981. 

Na Azambuja foi con- 
traído um empréstimo, 
forçado pelo roubo "AD" 
às autarquias, o qual 
permitirá que até ao fim 
do mandato todas as lo- 
calidades com mais de 
100 moradores sejam 
abranjidas com rede de 
água. Foram abertos 
mais de 120 km de ca- 
minhos vicinais e cons- 
truídos 14 pontões, be- 
neficiando assim largas 
centenas de pequenos e 
médios agricultores do 
concelho, e reparadas e 
construídas dezenas de 
escolas e parques in- 
fantis. 

Na Amadora, para 
além de urna intensa ac- 
tividade cultural, do tra- 
balho de instalação e 
estruturação dos servi- 
ços do novo município, 
estão em curso impor- 
tantes melhoramentos. 

Assim, à data da cria- 
ção do concelho, exis- 
tiam 25 escolas com 188 
saias de aulas, sendo 
110 delas resultantes de 
construções não escola- 
res e as restantes, na 
sua maioria, de pré-fa- 
bricado ligeiro. ActuaF 
mente, dentro de uni 
programa de criação de 
109 salas de aula em 3 
anos, foram já concluí- 
das 53 e estão 32 em 
construção. A anterior 
Câmara, de presidência 
PS, só conseguiu cons- 
truir 38 salas em pré-fa- 
bricados em 3 anos. 

Depois do 25 de Abril 
a cobertura da recolha 
do lixo foi melhorada, 
nomeadamente nos 
bairros degradados. De 

200 contentores existen- 
tes no final de 1979 pas- 
sou-se agora para 1200. 
Foram adquiridas mais 8 
viaturas de recolha, 1 
lava-contentores e 1 
lava-ruas. 
(...) 

Não sendo possível 
alongar nesta interven- 
ção a análise, em todos 
os aspectos, das 
eleições em Loures, é 
justo fazer um breve ba- 
lanço do trabalho reali- 
zado pela Câmara APU. 

Investiu 310 mil con- 
tos em 1980 contra 157 
mil investidos pela Câ- 
mara PS, de 1 977 a 
1979. Investiu 108 mil 
contos em estradas e 
caminhos em 1 980, 
mais do que o dobro de 
77 a 79. Foram benefi- 
ciados com rede eléctri- 
ca 40 bairros e povo- 
ações, com abasteci- 
mento de água, 16 po- 
voações pela primeira 
vez e outras 12 viram re- 
forçado esse abasteci- 
mento. 

As freguesias recebe- 
ram mais 24 mil contos 
que em 1979 e as colec- 
tividades e bombeiros 
mais 5 mil. A cedência 
de máquinas e materiais 
às populações, em 
1980, é da ordem dos 20 
mil contos e a contribui- 
ção do trabalho voluntá- 
rio está avaliada em 
mais de 30 mil contos. 

Todas as freguesias 
receberam abrigos para 
as paragens de autocar- 
ros, em número de 210 
e os pequenos e médios 
construtores civis con- 
cluiram, em 1980, 3400 
fogos, mais mil do que a 
média anual da gestão 
PS. 

(Martins Coelho, 
do executivo da DORL 
e Suplente do CC) 

A juventude 

e as autarquias 

ks ás autarquias cabe 
desempenhar um impor- 
tante papel na resolução 
de uma parte importante 
dos problemas da juven- 
tude, quer directamente, 
quer exigindo ao Poder 
Central a resolução de 
problemas dos jovens 
em matéria da exclusiva 
competência deste. 

Nesta luta, o balanço 
pende claramente a fa- 
vor das autarquias de- 
mocráticas. 

As comemorações do 
Dia Mundial da Juventu- 
de enr 28 de Março 
constituíram um signifi- 
cativo exemplo. Assim, 
em Vila Franca de Xira 
realizou-se um encontre 
das estruturas juvenis, 
promovido pela Câmara, 
em que foi constituída 
uma Comissão Munici- 
pal da Juventude e tra- 
çado um plano de activi- 
dades a curto e a médio 
prazo. Na Amadora, rea- 
lizou-se uma semana de 
comemorações consti- 
tuída por um ciclo de ci- 
nema, um colóquio so- 
bre ecologia e outras ini- 
ciativas. Em Loures, 
realizou-se igualmente 
uma "semana da Juven- 
tude" com filmes, coló- 
quios, convívios, atletis- 
mo e um concerto 
musical. 

Da mesma forma, os 
jovens de Odemira não 
esquecem que a direita 
local considerou dema- 
siado luxuoso para filhos 
de trabalhadores o cen- 
tro de alojamento para 
estudantes, simples e 
funcional, que a Câmara 

de maioria APU, fez 
construir neste conce- 
lho, o maior do País em 
área e com transportes 
especialmente difíceis. 

(...) 
Entretanto, se se 

pode dizer que o traba- 
lho das autarquias de 
maioria APU em relação 
à juventude é positivo, 
põe-se a necessidade 
de melhoria, designada- 
mente através do me- 
lhor acompanhamento 
dos seus problemas e 
aspirações. A criação 
mais generalizada de 
um pelouro da juventu- 
de, a maior dinamização 
das actividades cultu- 
rais, desportivas e de 
ocupação dos tempos li- 
vres, a maior participa- 
ção da Juventude nas 
decisões e a melhoria 
do trabalho da JCP nes- 
ta frente, são algumas 
medidas que julgamos 
necessárias. 

No plano da activida- 
de cultural e desportiva, 
muitos encontram na ac- 
tividade do Poder Local 
democrático resposta às 
suas aspirações à práti- 
ca desportiva e à cria- 
ção e fruição cultural. 

No plano da contribui- 
ção para a ocupação de 
tempos livres, é impor- 
tante a actividade de au- 
tarquias de maioria 
APU, promovendo bai- 
les, concertos rock, tor- 
neios desportivos, apoio 
a grupos de teatro, sub- 

sídio a actividades de 
carácter cultural e des- 
portivo, bem como o 
apoio dado por algumas 
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autarquias à realização 
de pequenos filmes, 
concursos de fotografia, 
cursos de teatro, com- 
pra de mesas de ping- 
-pong e outros materiais 
desportivos. 

Em algumas regiões, 
é importante a criação 
de casas ou clubes da 
juventude. 

Nas casas ou clubes 
da juventude, os jovens 
podem formar grupos de 
teatro, núcleos de cine- 
ma, de fotografia, de xa- 
drez, bibliotecas, salas 
de estudo, e ainda publi- 
car jornais ou boletins 
para a juventude; po- 
dem igualmente organi- 
zar provas desportivas, 
ciclos de cinema, coló- 
quios, festivais de 
teatro. 

Através das activida- 
des atrás mencionadas, 
daríamos uma boa con- 
tribuição ao melhor e 
mais são aproveitamen- 
to dos tempos livres das 
camadas mais jovens. 

(Maria Manuela Pei- 
xoto, membro da 
Assembleia de Fre- 
guesia de Camara- 
te, militante da JCP) 

Distrito de Setúbal 

No sector da capta- 
ção e distribuição de 
água. a população be- 
neficiada passou de 
58 % em 1974 para 
87 % em 1980. 

A percentagem da po- 
pulação servida com re- 
des de esgotos passou 
de 51 % em 1974 para 
76 % em 1980. 

O número de conten- 
tores para o lixo passou 
de algumas escassas 
dezenas que existiam 
em Almada em 1974 
para 11 000, 

No domínio da rede 
viária foram construídos 
ou reparados 1107 Km 
de pavimentos. 

A percentagem da po- 
pulação servida por 
energia eléctrica passou 
de 54 % para 89 %. 

Com a participação 
do Poder Local foram 
construídas cerca de 
9000 casas. 

Muito se tem especu- 
lado com a obstrução 
dos eleitos APU à inicia- 
tiva privada, nomeada- 
mente no sector da 
construção civil. Na ver- 
dade a realidade apon- 
ta-nos no distrito 47 mil 
casas construídas pela 
iniciativa privada. 

Com as populações, 
as autarquias do distrito 
construíram 150 par- 
ques infantis quando até 
1974 existiam apenas 
25. Hoje há 121 campos 
de ]ogos quando até 
1974 existiam apenas 
55, Foi cedido em pro- 
priedade plena às colec- 
iividades populares 
134 600 metros quadra- 
dos de terrenos. 

Porque a ecologia 
não se defende com mi- 
nistérios da qualidade 
de vida a poluírem o 
pais com resmas de pa- 
pel e palavras coloridas, 
foram as populações, 
com as autarquias, a 
plantarem, de 1974 até 
1981, 22 964 árvores. 

Num distrito que a es- 
peculação imobiliária 
maltratou, uma das 
grandes preocupações 

do Poder Local no distri- 
to foi o de executar pla- 
nos de ordenamento 
dos respectivos territó- 
rios para uma correcta 
definição de estratégias 
de desenvolvimento. 
Apesar da asfixia a que 
o Poder Central sujeita 
as autarquias, elabora- 
ram-se, até 1981, 105 
planos de ordenamento, 
muitos dos quais a 
aguardarem a aprova- 
ção da DGPU. 

Como se não bastas- 
se a não aplicação inte- 
gral da Lei de Finanças 
e outras formas de boi- 
cote do Governo, em vá- 
rios domínios, as autar- 
quias, no distrito, têm 
assumido responsabili- 
dades que não lhes per- 
tencem, só para que as 
populações não sejam 
privadas de intra-estru- 
turas fundamentais. O 
exemplo da rede escolar 
é flagrante. O Aparelho 
Central não constrói es- 
colas suficientes, não 
cumpre os seus próprios 
planos de actividades, 
não atribui meios às au- 
tarquias. As autarquias 
são obrigadas a cons- 
truir salas de aula e, por- 
que o aparelho central 
só equipa as escolas 
que constrói, são de 
novo as autarquias que 
dispendem muitos mi- 
lhares de contos. No dis- 
trito, desde 1974, cons- 
truíram-se 386 salas de 
aulas após pressão dos 
eleitos. Destas, 117 fo- 
ram integralmente cons- 
truídas pelas popu- 
lações e pelas autar- 
quias, além de 829 que 
foraril reparadas pelo 
Poder Local. 

(...) 
Os nossos êxitos nas 

autarquias são também 
inseparáveis do trabalho 
do movimento popular, 
designadamente das co- 
missões de moradores. 

No distrito de Setúbal 
há 251 Comissões de 
Moradores que englo- 
bam cerca de 3000 pes- 
soas, isto é, mais de 4 
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Comissões de Morado- 
res por freguesia. Muitas 
e muitas obras não se- 
riam possíveis sem as 
Comissões de Morado- 
res. Os planos de activi- 
dade, os orçamentos e 
toda a gestão autárquica 
estariam mais sujeitos a 
erros sem a participação 
do movimento popular. 

Seria difícil nas con- 
dições e limitações im- 
postas fazermos melhor. 
Mas não seria talvez, 
apesar de tudo, total- 
mente impossível se ti- 
véssemos sabido evitar 
alguns erros e corrigir 
deficiências. Há muitos 
aspectos do nosso tra- 
balho que têm que ser 
melhorados. Desses, 
destacamos três que 
nos parecem essen- 
ciais: 

— a necessidade de 
melhorar a colegiaiidade 
do funcionamento de al- 
gu mas Câmaras a 
Juntas; 

— a necessidade de 
um melhor e mais assí- 
duo funcionamento de 
algumas Assembleias 
Municipais e de Fre- 
guesia; 

— a necessidade de 
maior acompanhamento 
e apoio ao trabalho dos 
eleitos e aos problemas 
de gestão autárquica 
por parte das organi- 
zações do Partido. 

Esta Conferência e as 
suas concjusões serão 
um estímulo para supe- 
rar estas dificuldades. 

(Maria Emília de Sousa, 
Presidente da Junta de 
Freguesia de Almada) 
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Proletários de todos os países. UNI-VOS! 
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mico, designadamente na sua ligação com a defesa da Reforma Agrá- 
ria, com a defesa dos interesses dos pequenos e médios agricultores e 
rendeiros, dos pequenos e médios comerciantes e industriais, ao cor- 
recto desenvolvimento do turismo. 

Camaradas, 
Em todos estes domínios, e noutros, quer estando em maioria, quer 

estando em minoria, fizemos ou contribuímos para que se fizessem 
muitas coisas, que, em muitos casos, melhoraram já, substancialmente, 
as condições de vida do povo. 

Náo é possível fazer aqui o balanço das realizações referidas nesta 
Conferência e muito menos o balanço das realizações das autarquias 
com maioria APU. Mas, permitam-me que retira apenas alguns exem- 
plos: 

• Em 28 municípios de maioria APU no Alentejo e Ribatejo o 
número de centros culturais passou, de 1974 a 1980, de 9 para 82! (9 
vezes mais). 

• Em 28 municípios do Alentejo e Ribatejo, havia, em 1974, 82 
povoações com abastecimento de água, agora há 186 (mais do dobro); 
havia 65 povoações com esgotos, agora há 161 (muito mais do dobro); 
havia 43 povoações com recolha de lixo, agora há 392 (9 vezes mais). 

• Em 45 municípios de maioria APU, o número de contentores de 
lixo passou, de 500 em 1974, para 10 075, actualmente (20 vezes 
mais). 

• Em 41 municípios de maioria APU no Alentejo, Ribatejo e Setúbal 
passou-se no que toca a campos de futebol e parques desportivos, de 
1974 a 1980, de 140 para 366 (bastante mais do dobro). 

• Ainda de 1974 a 1980, em 28 municípios de maioria APU no 
Alentejo e Ribatejo, o número de postos médicos passou de 67 para 
183 (quase triplicou). 

Fizemos, portanto, muitas coisas. Mas é igualmente verdade que 
em todos estes domínios cometemos muitos erros de aprendizagem, 
erros e insuficiências na definição de orientações e erros na aplicação 
de orientações correctas. Erros resultantes de incapacidades pessoais 
ou colectivas, erros e insuficiências resultantes de outras causas. 

Sabemos que, no futuro, também continuaremos a cometer erros e 
a ter insuficiências. Mas, estamos absolutamente certos, que a realiza- 
ção desta Conferência, com as suas 12 Secções, representam um 
enorme salto em frente no apuramento e generalização de riquíssimas 
experiências aqui trazidas, que se traduzirá numa maior correcção das 
nossas orientações sectoriais, e numa melhor aplicação prática de tais 
orientações. Não se fabricam nem se podem fabricar receitas. Cada 
problema local concreto, requer soluções adequadas à situação e pos- 
sibilidades locais, regionais e nacionais. Mas, sem dúvida, que daqui 
saímos mais aptos a superar os nossos erros e insuficiências, mais 
aptos a trabalhar melhor, porque cada um aprendeu com todos! Não se 
pretendeu aqui fazer um impossível exaustivo balanço da nossa activi- 
dade nas autarquias. 

Mas, dos balanços aqui trazidos fica claro que as autarquias com 
maioria APU realizaram, em 7 anos, mais do que a administração 
fascista em 48 anos, e realizaram bem mais do que as autarquias com 
maioria de outras torças políticas nos mesmos 7 anos. 

VI — Eleições para as autarquias em 1982 

Camaradas, 
Segundo a legislação em vigor vão realizar-se eleições para os 

órgãos autárquicos em 1982. Esta Conferência não poderia deixar de 
ter em conta tal facto, e algumas intervenções já se lhe referiram. 

Porém, apesar desta Conferência não se destinar a discutir a pre- 
paração dessas eleições, acabou por constituir, objectivamente, como 
certamente todos estamos de acordo, a melhor contribuição que neste 
momento poderíamos dar para a preparação dessas eleições. 

As eleições autárquicas de 1982 transformaram-se já numa verda- 
deira obcessão para as forças conservadoras e reaccionárias. Frequen- 
temente, dirigentes destes partidos fazem declarações a tal respeito 
bem reveladoras do medo que têm de tais eleições. Compreende-se 
que assim seja. A reacção teme os resultados da política desastrosa do 
governo; teme as consequências da divulgação dos casos de corrup- 
ção, incompetência, compadrio e nepotismo que caracterizaram, em 
muitíssimos órgãos, a gestão autárquica pelos partidos reaccionários. 
Teme os efeitos da divulgação dos êxitos alcançados pelos eleitos da 
APU. 

A situação antidemocrática existente em várias zonas do País onde 
os caciques reaccionários mantêm o domínio opressor e obscurantista, 
a escandalosa manipulação da comunicação estatizada, o uso e abuso 
partidário do aparelho de Estado, já não são suficientes para tranquili- 
zar os reaccionários, aliás muito assustados com os resultados do 
conjunto das eleições autárquicas realizadas em 1981, susto aumen- 
tado com os resultados de Miragaia e Loures. Mas também lhes con- 
vém falar das eleições autárquicas de Dezembro de 1982, para fugirem 
da questão candente, colocada na ordem do dia da vida política nacio- 
nal, da urgente necessidade de realização de eleições para a Assem- 
bleia da República, visto estar mais do que provado que a AD não tem 
legitimidade para governar, como uma vez mais aqui foi demonstrado 
pelo camarada Álvaro Cunhal. 

Quanto ao PS de Mário Soares, também, a partir do princípio do 
Outono, deixou de falar na «ofensiva de Outono», cortina de fumo que 
no Verão lhe serviu para justificar o seu real apoio à continuação da AD 
no governo, e passou, desde então, a falar constantemente nas elei- 
ções autárquicas de 1982, quer como sendo essas eleições o seu mais 
importante objectivo até Dezembro de 1982, quer como sendo essas 
eleições o grande teste eleitoral nacional. Já depois da derrota de 
Loures esta mudança propagandística se acentuou, ao anunciar para 
1982 a realização do chamado Congresso dos Autarcas Socialistas e a 
criação, desde já, de uma comissão eleitoral permanente com vista a 
tais eleições. 

Os objectivos desta mudança propagandística são claros: Io, fugir 
também ã questão essencial da realização urgente de eleições para a 
AR; 2.°, lançar nova cortina de fumo que esconda a questão mais 
importante para o futuro do País e da democracia que neste momento 
está em causa, a revisão inconstitucional da Constituição que a AD 
pretende levar a cabo, e a que Mário Soares deseja dar cobertura nas 
questões decisivas; 3.", ganhar tempo para levar para a frente o cha- 
mado «bloco centrai», quer a nível local, quer nacional, verdadeiro 
suicídio para o PS e, portanto, perigo enorme para a democracia portu- 
guesa. 

Tão obcecado está Mário Soares pela sua política de alianças ã 
direita que, para ficar com as mãos mais livres, já liquidou a FRS, 
alijando, sem a mínima consideração, os seus aliados de ontem. 

Mas bom será que os dirigentes do PS recordem que a política de 
direita e de alianças á direita que o PS seguiu, aquando das eleições 
autárquicas de 1979, provocaram uma verdadeira catástrofe para o PS, 
que nessas eleições perdeu 55 presidências de Câmaras e posições 

correspondentes nos outros órgãos autárquicos. Bom será que os diri- 
gentes do PS estudem em profundidade os resultados das eleições que 
provocaram, em aliança com a direita, para as Câmaras de Évora e de 
Loures. Se os estudarem, certamente concluirão que o «pior dos negó- 
cios» para o PS será o tal «bloco central». 

Em resumo, neste momento, todos (AD e PS) e por razões não 
muito diferentes, falam muito nas eleições autárquicas de 1982 e todos 
dizem que já estão a trabalhar para elas. 

Aliás, o que também uns e outros temem — (Mário Soares e a 
AD») — lembrando-se da enorme vitória da APU nas eleições autárqui- 
cas de 1979, é que a APU alcance novas e importantes vitórias nas 
eleições autárquicas de 1982, vitórias para que, desde já, apontam o 
conjunto de resultados das eleições autárquicas realizadas em 1981. 

Por razões diferentes das de outros partidos, também nós temos de 
começar a falar e a trabalhar para as eleições autárquicas de 1982. 
Para o nosso Partido e para a APU essas eleições são de grande 
importância porque determinarão, significativamente, a maior ou me- 
nor possibilidade de os comunistas e os seus aliados mais próximos, a 
partir do reforço das suas posições no Poder Local, poderem intervir 
mais extensa e eficazmente na resolução de mais e mais proble- 
mas das populações, na defesa da própria democracia e das outras 
grandes conquistas de Abril. 

No plano eleitoral, três objectivos essenciais, aliás inter- 
-relacionados, se nos põem desde já quanto às eleições autárquicas de 
1982: 

a) A tarefa prioritária, aquela que deve merecer a nossa maior 
atenção (salvo talvez nos» distritos de Setúbal, Évora e Beja) e que 
deveria ficãr no essencial realizada até meados do próximo ano, é o 
trabalho eleitoral com vista a concorrer ao maior número possível 
de Assembleias de Freguesia, o que implica a formação ou dinamiza- 
ção de milhares de comissões com esse objectivo. Na verdade, o 
concurso ao maior número possível de AF, quer pelas dificuldades que 
envolve em várias regiões (só o distrito de Braga tem mais freguesias 
que os cinco distritos ao sul do Tejo, onde somos incomparavelmente 
mais fortes); quer pelas possibilidades que abre ã extensão e profundi- 
dade do nosso trabalho de ligação às massas, antes e depois das 
eleições; quer pela mais ampla dinâmica unitária que facilita (é sabido 
que, ao nível de freguesia, é muito menor a estratificação partidária; 
quer pelo efeito eleitoral que as eleições para as AF têm no conjunto 
dos resultados para os outros órgãos autárquicos; o concurso ao maior 
número possível de AF, dizia, deve estar, de agora em diante, perma- 
nentemente, na ordem do dia da actividade de todas as comissões 
concelhias e de freguesia do nosso Partido. 

Estamos certos que a apresentação de listas num maior número de 
AF é um desafio que as organizações do Partido, no vasto quadro 
unitário local da APU, estão em condições de enfrentar e vencer. 
Também estamos certos que os companheiros do MDP, que daqui 
fraternalmente saudamos, em leal colaboração com os comunistas, 
darão o melhor dos seus esforços para conseguirmos este objectivo. 

b) A segunda tarefa que se nos põe é a de preparar o concurso a 
absolutamente todas as Câmaras e Assembleias Municipais do País. 

c) Intimamente ligado a estes dois objectivos, isto é, a condição 
essencial para que estes dois objectivos resultem no plano eleitoral, é a 
política e o estilo de trabalho que seguirmos para alcançar os dois 
objectivos antes fixados. É essencial alargar ao máximo a dinâmica 
unitária da APU, incluindo nas listas, como o fizemos no passado, e 
ainda em maior escala, democratas independentes e homens honestos 
de outros partidos (como ainda recentemente sucedeu com três socia- 
listas em Miragaia). 

Tal alargamento não só não implica minimamente a dissolução do 
papei do Partido, como, exactamente ao contrário, é o nosso Partido 
quem está em melhores condições de ser o motor fundamental desta 
dinâmica unitária. 

Entretanto, as eleições suplementares que se vão realizar até De- 
zembro de 1982 têm de merecer da nossa parte uma atenção refor- 
çada, quer pelas novas posições que, a partir delas, se podem alcançar 
para a defesa dos interesses das populações a que respeitam, quer 
pelo crescente significado nacional que assumem, quer pela influência 
que os seus resultados virão a ter nas eleições de 1982, 

Tudo isto significa que as eleições autárquicas têm, a partir de 
agora, de estar permanentemente na ordem de trabalhos do nosso 
Partido para que alcancemos vitórias capazes de aumentar significati- 
vamente as nossas posições no Poder Local. 

VII — O papel dirigente do Partido 

Camaradas, 
Esta Conferência demonstrou que os comunistas e os seus mais 

próximos aliados na APU realizaram um trabalho gigantesco nas autar- 
quias. 

Mas a Conferência tornou também claro que mais e melhor se 
poderia ter feito, que muitas insuficiências e erros poderiam ter sido 
evitados se o Partido tivesse trabalhado melhor. 

E, para melhorar e reforçar o trabalho dos comunistas nas autar- 
quias, a questão essencial é melhorar o trabalho de direcção do Partido 
nesta frente. Na verdade, a experiência demonstra que qualquer afrou- 
xamento do papel dinamizador do Partido, a partir dos seus órgãos 
dirigentes, tem reflexos negativos, não apenas na actuação dos eleitos 
do Partido e na correcta actuação das Comissões Coordenadoras da 
APU, mas também e sobretudo no próprio funcionamento, eficácia e 
democraticidade dos órgãos de Poder Local no seu conjunto. 

A participação nesta Conferência de um elevado número de militan- 
tes do Partido não eleitos para os órgãos autárquicos, exprime um 
aspecto essencial da nossa orientação: as questões das autarquias não 
sâo questões que o Partido relegue apenas para os camaradas eleitos. 
São questões que dizem respeito a todo o Partido. 

Ora, na verdade, o Partido só pode assumir correctamente o seu 
papel dirigente em relação a esta frente de trabalho, se as estruturas 
dirigentes do Partido aos vários níveis (Comité Central e seus órgãos 
executivos, Direcções Regionais, Comissões Distritais, Concelhias e de 
Freguesia) discutirem e definirem as orientações que são da sua com- 
petência. As cerca de 250 comissões de apoio aos órgãos dirigentes do 
Partido para o trabalho autárquico, desde a Comissão junto do Comité 
Central para o Trabalho nas Autarquias, têm realizado um inestimável 
trabalho e contribuído, notoriamente, para o acerto da actuação dos 
nossos eleitos. 

Mas seria o mais perigoso dos erros, os órgãos dirigentes do 
Partido (Comité Central, Direcções Regionais, Comissões Distritais, 
Comissões Concelhias, Comissões de Freguesia) relegarem para estas 
comissões de apoio as funções de direcção que só aos órgãos dirigen- 
tes do Partido compete. O papel dessas comissões de apoio, ao contrá- 
rio, é o de facilitarem, é o de contribuírem para habilitar os órgãos 
dirigentes do Partido a exercerem as suas funções. 
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Duas questões existem às quais há que responder, cada vez 
mais correctamente; 

a) A insersão dos comunistas eleitos, a sua integração no traba- 
lho partidário como a melhor garantia, por um lado, de que beneficiarão 
da rica experiência colectiva que o Partido acumula, condensa e ge- 
neraliza, e, por outro lado, como a melhor forma de contribuirem para 

" essa experiência com o seu saber, conhecimentos, imaginação e liga- 
ção às massas; 

b) O reforço do papel de direcção dos órgãos dirigentes do 
Partido relativamente a esta frente de trabalho. Neste momento, a 
questão principal é a de que as Comissões Concelhias e de Fregue- 
sia (nos casos aplicáveis), sem se emiscuírem em pormenores de 
actuação diária dos eleitos, exerçam as suas funções de direcção, 
dentro da orientação geral do Partido, essencialmente nos seguintes 
nove domínios; 

1 — Acompanhar, nas diferentes situações concretas, a execução 
da política de unidade dos eleitos e das populações e o correcto 
funcionamento das Comissões Coordenadoras da Aliança Povo 
Unido. 

2 — Verificar se os órgãos autárquicos funcionam regular- 
mente e tomar as medidas necessárias a tal funcionamento, pro- 
curando imprimir a todos os órgãos autárquicos, e muito especialmente 
àqueles em que o PCP e a APU são maioritários, um estilo de trabalho 
colectivo e democrático, combatendo o «presidencialismo» individua- 
lista. 

3 — Definir as principais prioridades a satisfazer e, consequente- 
mente, as linhas principais dos planos anuais de actividade. 

4 — Definir as grandes linhas de desenvolvimento do conce- 
lho, a médio prazo, o que implica a capacidade para acompanhar a 
elaboração dos Planos Directores, Planos de Ordenamento ou Planos 
de Urbanização, conforme os casos mais aconselháveis. 

5 — Acompanhar a política de informação à população. 
6 — Veiar peia correcção das relações dos eleitos com os tra- 

balhadores das autarquias, dando especial atenção aos problemas 
destes. 

7 — Velar pela isenção, dedicação e moralidade com que ac- 
tuam os eleitos comunistas e denunciar a corrupção, compadrio, 
incompetência, etc., que muitas vezes caracteriza a actuação de elei- 
tos de outras forças políticas, especialmente do CDS e do PPD. 

8 ■— Acompanhar atentamente as questões que, num determinado 
momento, são ou se tornam a questão escaldante, a questão local 
politicamente mais importante na opinião da respectiva população. 

9 — Dirigir, no que respeita aos membros do Partido, o seu trabalho 
para as eleições suplementares e para as autárquicas de 1982, no 
quadro dos acordos estabelecidos dentro da Aliança Povo Unido. 

Queridos camaradas delegados, 
Caros Convidados, 
Como afirmou a resolução do Comité Central que convocou esta 

Conferência, «o trabalho do PCP nas autarquias locais tem permitido a 
acumulação de uma rica experiência, um crescente conhecimento dos 
problemas locais e regionais, o reforço da capacidade de contribuir para 
a sua resolução através de uma participação activa, competente e 
dedicada nos órgãos de Poder Local. Esta experiência e conhecimen- 
tos precisam, contudo, (dizia a citada resolução) de serem aprofunda- 
dos, generalizados e divulgados de forma a que o Partido esteja cres- 
centerrienfe a Mltúra das suas resporfsãbflfdades, e os outros democra- 
tas possam igualmente utilizar a experiência e conhecimento do r« 
Partido, em benefício da melhoria das condições de vida do nosso 
povo. Pôr este património do Partido ao serviço de todos os democratas 
é mais um serviço que o Partido presta ao reforço da democrada 
portuguesa», dizia a citada resolução. 

A Conferência vai terminar. Mas pode desde já afirmar-se que, pelo 
trabalho aqui realizado e através dos materiais a editar, saídos desta 
Conferência, estes objectivos foram e serão cumpridos. 

O trabalho nas autarquias prosseguirá. Do Partido, dos comunistas 
eleitos, ninguém esperará que acertem sempre. 

Mas o nosso Partido pode garantir que é sua orientação, a dedica- 
ção sem limites dos comunistas à causa da classe operária e do povoe 
à luta pela resolução dos seus problemas, qualquer que seja a correla- 
ção de forças existente; pode garantir que é sua orientação o absoluto 
respeito pelos programas apresentados às populações e por todos os 
compromissos assumidos; pode garantir que é sua orientação a isen- 
ção partidária em todas as decisões, a luta intransigente contra todas as 
formas de corrupção, caciquismo e opressão; podemos assegurar que 
é nossa orientação a abertura ao diálogo e à cooperação e o perma- 
nente esforço de crescente ligação às massas. 

A presença e a participação dos comunistas nos órgãos autárquicos 
será, cada vez mais, um contributo decisivo para a sua eficácia e 
funcionamento democrático, para a melhoria das condições de vida das 
populações e para a defesa das liberdades e do regime democrático 
consagrado na Constituição da República. 

Com o PCP, com o Povo Unido, as autarquias estarão cada vez 
mais em condições de, como diz a consigna desta Conferência, resol- 
ver os problemas do povo, defender a democracia. 

VIVA A CONFERÊNCIA DO PCP SOBRE O PODER LOCAL! 
VIVA O PCP! 
VIVA PORTUGAL! 
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A visita da delegação do PSUA 

constituiu um inegável êxito 

• Hermann Axen e os restantes camaradas da RDA 

estiveram na Quimígal (Barreiro) e na Reforma Agrária 

O comício de amizade PCP/PSUA ontem 
realizado na Casa da Cultura dos 
Trabalhadores da Quimigal, Barreiro (que 
noticiaremos no próximo número) constituiu o 
ponto alto da visita da delegação do Partido 
Socialista Unificado da Alemanha (PSUA) ao 
nosso país, a convite do CC do PCP, iniciada 
na segunda-feira passada e hoje terminada. 
A visita da delegação do Partido Socialista 
Unificado da Alemanha, dirigida pelo camarada 
Hermann Axen, membro do Bureau Político e 
do Secretariado do CC do PSUA, realizou-se 
no âmbito das tradicionais relações de fraternal 
amizade que unem desde há muito os dois 
Partidos, tendo contribuído para o reforço 
dessas relações e o estreitamento da 
solidariedade internacionalista que as 
caracteriza. 

der o orgulho dos traba- 
lhadores portugueses pe- 
las conquistas da Revolu- 
ção de Abril, bem como a 
luta para as defender, 
transmitindo saudações 
solidárias da classe ope- 
rária e do povo da RDA, 
que avança no caminho 
do socialismo desenvolvi- 
do. Recordaria que a Re- 
volução de Abril provocou 
enorme entusiasmo no 
seu país, afirmando a 
convicção de que a clas- 
se operária portuguesa e 
o seu elevado grau de or- 
ganização serão suficien- 
tes para a defesa das 
conquistas democráticas 
e a concretização dos ob- 
jectivos finais da Revo- 
lução. 

No mesmo local reali- 
zar-se-ia um encontro 
com um representante do 
conselho de administra- 
ção e assistir-se-ia à pro- 
jecção de um diaporama 
sobre a empresa. Seguir- 
-se-ia uma breve voita de 
autocarro pelo complexo 
industrial, terminando a 
visita na zona têxtil onde 
uma delegação de operá- 
rias, na sua saudação 
aos visitantes, afirmaria 
que «no momento actual, 
em que a direita está no 
Poder, apostada em des- 
truir todas as conquistas 
e liberdades alcançadas 
pelos trabalhadores com 
o glorioso 25 de Abril, é 
com alegria e satisfação 
que os trabalhadores co- 

Recordamos que fa- 
ziam ainda parte da dele- 
gação do PSUA os cama- 
radas Johannes Chemnit- 
zer, membro do CC e Pri- 
meiro-Secretário da Di- 
recção Distrital de Neu- 
brandenburg, Alfred Mar- 
ter, vice-chefe do Depar- 
tamento Internacional do 
CC e Karl-Heinz Ehlers, 
funcionário do referido 
departamento. 

Logo na tarde de se- 
gunda-feira a delegação 
do PSUA iniciaria o seu 
programa de visitas des- 
locando-se à Quimigal, 
no Barreiro, onde a 
aguardava a Comissão 
de Trabalhadores desta 
empresa nacionalizada e 
os camaradas Helder Ma- 
deira, presidente da Câ- 
mara do Barreiro, e ou- 
tros elementos da Comis- 
são Concelhia do PCP. 
Na Casa de Recepção da 
empresa teria lugar uma 
breve explanação por 
parte da ÇT abordando 
alguns aspectos da situa- 
ção laboral que se vive na 
empresa, organização 
dos trabalhadores, impor- 
tância do 25 de Abril no 
mundo do trabalho, difi- 
culdades surgidas com os 
ataques poderosos de su- 
cessivos governos reac- 
cionários contra as con- 
quistas de Abril e nomea- 
damente as nacionali- 
zações, etc. 

O camarada Hermann 
Axen afirmaria compreen- 

munistas da ZPPF rece- 
bem a visita da delegação 
da RDA, com um fraternal 
abraço extensivo a todo o 
povo da RDA», terminan- 
do com votos para que 
«os laços de amizade e 
solidariedade existentes 
entre nós se fortaleçam e 
frutifiquem». 

Ainda na segunda-feira 
iniciar-se-iam as conver- 
sações com o Comité 
Central do PCP, cuja de- 
legação integraria os ca- 
maradas Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral, Joaquim 
Gomes, do Secretariado 
e da Comissão Política do 
CC, Albano Nunes do CC 
e responsável pela Sec- 
ção Internacional, e Car- 
los Ramildes, membro do 
CC e da Direcção Regio- 
nal de Setúbal. 

«Façam uma lista!» 

Na manhã de terça-fei- 
ra a delegação do PSUA 
visitou a Associação Por- 

baixador da RDA no nos- 
so país e o camarada An- 
tónio Dias Lourenço, 
igualmente membro dos 
corpos gerentes da referi- 
da Associação. 

Ao percorrer as insta- 
lações da Associação, o 
camarada Axen lançaria 
um olhar apreciativo para 
a biblioteca, recheada de 
volumes especializados e 
em alemão, abrangendo 
vários domínios da cultu- 
ra, ciência e técnica. Ao 
ser-lhe dito que os estu- 
dantes portugueses 
membros da Associação 
recorriam muito aos servi- 
ços da biblioteca, respon- 
deria rápido: «Vamos 
aproveitar a oportunidade 
para enviar mais livros; 
façam uma lista!» 

Na saudação que fez 
em nome da Associação, 
o dr. Freitas Branco subli- 
nharia a satisfação em re- 
ceber neste momento a 
delegação do PSUA, 
quando ainda se está pró- 
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Hermann Axen com o general Ramalho Eanes, Presidente da Reoú- 
blica 

tugal-RDA, onde a aguar- 
davam o seu presidente, 
dr. João de Freitas Bran- 
co, Alexandre Babo, se- 
cretário-geral, e dr. Juiz 
Francisco Miranda Duar- 
te, presidente da Mesa da 
Assembleia Geral. Pre- 
sentes igualmente o em- 

ximo da «semana da 
RDA» que decorreu re- 
centemente no nosso 
país com assinalável êxi- 
to, «podendo dizer-se 
que ultrapassou o que já 
se esperava, e era mui- 
to», e sublinhando que se 
continuaria o trabalho da 
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Momento das conversações entre as delegações do PCP e do PSUA , 

Asspciação «no sentido 
da compreensão, colabo- 
ração e fraternidade dos 
povos — e em especial 
dos povos de Portugal e 
da RDA — ao serviço da 
grande causa da paz», 
cada vez mais ameaçada 
pelo capitalismo e o impe- 
rialismo. 

O camarada Axen, 
após considerar que a 
Associação de Amizade 
Portugal-RDA tem desen- 
volvido um trabalho muito 
meritório — assinalado 
nomeadamente pelos ci- 
dadãos alemàes-demo- 
cráticos que estiveram li- 
gados à «semana da 
RDA», os quais se mos- 
traram muito satisfeitos 
com os resultados obti- 
dos — afirmaria: «nós te- 
mos uma coisa que os 
países burgueses não po- 
dem ter; bons aliados e 
bons amigos em muitos 
países e continentes de 
todo o mundo», o que tem 
a ver com os nossos prin- 
cípios humanistas. A 
RDA é um Estado amante 
da paz — prosseguiria — 
sendo obviamente muito 
importante para todo o 
mundo a existência em 
solo alemão de um Esta- 
do estável e amante da 
paz. 

A paz seria, de resto, 
um tema profundamente 
abordado pelo chefe da 
delegação do PSUA, que 
consideraria essa a ques- 
tão mais importante que 
hoje se coloca ao mundo. 
«Nós queremos relações 
de coexistência pacífica 
com a RFA, mas isto é di- 
ficultado pelo aumento de 
armas nucleares neste 
país e na Europa Ociden- 
tal; a oeste das nossas 
fronteiras existe a maior 
densidade de mísseis de 

-toda a Europa», recor- 
daria. 

Ainda a este propósito 
comentaria a falsidade e 
o perigo das recentes afir- 
mações do presidepte 
Reagan ao falar de uma 
«guerra nuclear limita- 
da», pois «quando os 
mísseis são lançados não 
é possível limitar coisa 
nenhuma». Há que nego- 
ciar e evitar esse perigo, 
acentuaria. 

No final o camarada 
Axen assinaria o Livro de 
Honra da Associação, ha- 
vendo troca de presentes. 

Ainda durante a manhã 
a delegação do PSUA 
avistar-se-ia em Belém 
com o Presidente da Re- 
pública, general Ramalho 
Eanes. A tarde seria a 
vez de uma breve visita à 
zona da Reforma Agrária, 
deslocando-se à Coope- 
rativa Agrícola «Cravo 
Vermelho», em Mon- 
temor-o-Novo. 

Em terras 
da Reforma Agrária 

A visita à Cooperativa 
«Cravo Vermelho» seria 
feita após se encontrarem 
duas «comitivas» em 
Montemor-o-Novo: uma 
com o camarada Axen e 
vinda de Lisboa, outra 
com o camarada Chem- 
nitzer, que entretanto visi- 
tara o distrito de Évora, se 
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António Gervásio saúda o camarada Axen 
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Em terras da Reforma Agrária 

avistara com uma delega- 
ção da DORA do PCP di- 
rigida pelos camaradas 
António Gervásio e Dinis 
Miranda, membros da 
Comissão Política do CC 
e se deslocara à Câmara 
Municipal de Évora. 

O encontro com a di- 
recção da Cooperativa 
«Cravo Vermelho» teve 
lugar nas novas insta- 
lações criadas pelo esfor- 
ço dos trabalhadores, que 
inclui um vasto parque de 
máquinas e lugar para o 
escritório da Cooperativa. 
Curiosamente estas no- 
vas instalações ainda não 
se encontram a funcionar 
em pleno porque... falta o 
telefone. Que «não há li- 
nha», dizem os TLP lo- 
cais, sendo preciso 
aguardar o alargamento 
da rede. Entretanto têm- 
-se escusado a fazer algo 
de muito mais simples: a 
transferência do telefone 
que existe nas antigas 
instalações para as 
novas... 

Durante este encontro 
os camaradas do PSUA 
tiveram oportunidade de 
tomar contacto com as 
transformações surgidas 
na região com a constitui- 
ção da Cooperativa, no- 
meadamente na solução 
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de alguns dos flagelos 
que tradicionalmente afli- 
giam toda a zona da Re- 
forma Agrária no tempo 
do fascismo, em particu- 
lar o desemprego e a emi- 
gração forçada. Entretan- 
to as coisas voltam a tor- 
nar-se difíceis com a 
ofensiva reaccionária 
contra a Reforma Agrária, 
que já inviabilizou muitas 
UCPs e Cooperativas (na 
«Cravo Vermelho» espor- 
tulou em reservas a agrá- 
rios metade da área ini- 
cial). 

Mas os visitantes tive- 
ram igualmente oportuni- 
dade de verificar que o 
espírito de luta continua 
bem aceso em terras da 
Reforma Agrária, decidi- 
do a defender esta pre- 
ciosa conquista da Revo- 
lução de Abril e com ca- 
pacidade para a realizar 
até ao fim. 

Foi em ambiente de 
fraternal alegria que a de- 
legação do PSUA se des- 
pediu da «Cravo Verme- 
lho». Deixando a sua 
mensagem de solidarie- 
dade, levando um conhe- 
cimento mais profundo da 
grande luta que se conti- 
nua a travar nos antigos 
campos do latifúndio, e 
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O brinde na Associação de Amizade Portugal-RDA: pela amizade entre os povos, pela paz As operárias do Sector Têxtil da Quimigal com a delegação do PSUA 

que prossegue, inque- 
brantável. 

Uma vida de luta 

Do programa de ontem 
incluído na estada entre 
nós dos camaradas da 
RDA, falaremos, na próxi- 
ma semana. Entretanto, 
cumpre recordar que o 
camarada Hermann Axen 
nasceu a 6 de Março de 
1916 na cidade alemã de 
Leipzig. Operário de pro- 
fissão, aderiu em 1932 à 
União da Juventude Co- 
munista e em 1942 ao 
Partido Comunista da 
Alemanha. 

Preso em 1934 no 
Campo de Concentração 
de Zwickau, aí permane- 
ceu até 1937. Emigrado 
desde 1938, prossegue 
em França a sua activida- 
de antifascista, vindo a 
ser preso de novo em 
1940. Até à derrota do 
nazi-fascismo, em 1945, 
passou sucessivamente 
pelos campos de concen- 
tração fascistas de Ver- 
net, em França, de 
Auschwitz, na Polónia, e 
de Buchenwald, na Ale- 
manha hitleriana. 

Dirigente sindical e ju- 
venil desde a libertação 
da sua pátria do terror 
nazi, Hermann Axen é 
desde 1950 membro do 
Comité Central do PSUA, 
criado em Abril de 1946 
pela unificação do Partido 
Comunista e do Partido 
Social-Democrata da Ale- 
manha. Desempenhou 
desde então diversas res- 
ponsabilidades de Partido 
e de Estado, entre as 
quais as de redactor-che- 
fe do «Neues Deuts- 
chland», órgão do CC do 
PSUA. E o presidente da 
Comissão dos Negócios 
Estrangeiros da Câmara 
do Povo da República 
Democrática Alemã des- 
de 1971. 

Hermann Axen, mem- 
bro do Bureau Político e 
Secretário do Comité 
Central do PSUA, é porta- 
dor da Ordem de Karl 
Marx e de outras altas 
condecorações atribuídas 
pela sua vida de lutador 
antifascista e de dirigente 
revolucionário. 
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Assembleia da República Trabalhadores 

Derrota e escândalo da «AD» 

A 'AD' averbou mais uma grande derrota. Desta vez não 
apenas porque todos os partidos democráticos souberam 
mostrar-se firmes e unidos face ao seu projecto. Mas 
também porque a própria 'AD' não conseguiu, à vista de 
toda a gente, superar as próprias contradições internas, as 
suas fragilidades, a sua incoerência. A 'AD' ficou em 
minoria na AR, o seu candidato à presidência daquele 
órgão de soberania foi derrotado. 

Numa longa sessão — mais 
uma que a 'AD' impõe e sempre 
para tentar obrigar a Assem- 
bleia a vergar à sua ambição — 
as eleições para a presidência 
da AR proporcionaram a quem 
quis ver o triste espectáculo das 
manobras e do escândalo. Pro- 
porcionaram também a surpre- 
sa de ver vencer na votação se- 
creta o candidato Teófilo Carva- 
lho dos Santos, do PS, apoiado 
por toda a oposição. 

Oliveira Dias, do CDS, que já 
tinha tudo preparado para subir 
à cadeira da presidência — 
constava que já tinha no gabine- 
te funcionários a trabalhar e pro- 
cedia mesmo à instalação de 
equipamentos novos —, teve 
uma noite má. Iniciada a vota- 
ção ao fim da tarde de terça-fei- 
ra, eram já 22 horas e 30 minu- 
tos quando Leonardo Ribeiro de 
Almeida anunciava os resulta- 
dos: Teófilo Carvalho dos San- 
tos chegara à frente, com 98 vo- 
tos,contra os 97 do candidato 
'AD'. 

Como foi possível? Não fo- 
ram decerto as ausências que 
determinaram tal resultado, pois 
que apurámos terem estado au- 
sentes da votação 14 elementos 

da oposição mas também ou- 
tros 14 do lado da direita. A re- 
cusa de deputados da 'AD' em 
votarem Oliveira Dias foi a ra- 
zão. Mas, segundo o que se di- 
zia nos conturbados corredores 
de São Bento, nessa noite, o 
PSD e o CDS acusavam-se mu- 
tuamente de não terem seguido 
a disciplina de voto. Se se pode 
crer que alguns deputados do 
PSD tiveram repugnância em 
votarem no partido mais à direi- 
ta do hemiciclo, também não é 
de rejeitar a hipótese de as que- 
relas internas do CDS se confir- 
marem desta vez numa votação 
onde não era preciso mostrar a 
cara. 

Mas a questão não ia ficar por 
aqui. Enquanto Leonardo Ribei- 
ro de Almeida anunciava a elei- 
ção de todos os outros cargos 
— as vice-presidências e os se- 
cretariados da mesa foram to- 
dos preenchidos —, anunciava 
também que o presidente não ti- 
nha sido eleito já que nenhum 
dos candidatos obtivera a maio- 
ria dos votos validamente ex- 
pressos. 

Este critério foi desde logo 
contestado pelo deputado Car- 
los Lage, do PS, que considerou 

não validamente expressos os 
votos brancos. E anunciou que 
o seu camarada Teófilo Carva- 
lho dos Santos estava eleito. 
Palmas de todo o lado esquerdo 
do hemiciclo. Palmas para sau- 
dar a vitória, mas não muito con- 
vincentes quanto ao resultado 
de tal proclamação. 

Com efeito, Leonardo Ribeiro 
de Almeida, considerou a tese 
de Carlos Lage como um recur- 
so da deliberação da mesa, 
apesar de tal tese se amparar 
não só no critério seguido nas 
eleições para o Presidente da 
República como também na 
própria interpretação que a 'AD' 
faz de votos brancos no seu pro- 
jecto de revisão constitucional. 

O recurso não foi imediata- 
mente votado. E isto porque vá- 
rias interpelações se sucede- 
ram. Sousa Tavares levantaria a 
questão de haver dúvidas sobre 
a consideração dos votos. Bran- 
cos porquê, quando exprimiam 
por vezes o não nos dois candi- 
datos? O camarada Veiga de 
Oliveira, por seu lado, propôs a 
verificação de todos os votos. 
José Vitorino, da UEDS, tam- 
bém. Almeida Santos propôs 
que tudo isto fosse considerado 
na sessão seguinte, dado o 
adiantado da hora. O presidente 
interrompeu os trabalhos para 
reunir com os grupos parlamen- 
tares. 

Eram quase duas horas da 
madrugada quando se constata 
que tudo está na mesma. Carlos 
Lage faz um requerimento para 

que se termine a sessão. Pelo 
contrário, a 'AD', que gostaria 
de tapar a derrota com uma elei- 
ção logo a seguir para que a no- 
ticia fosse a de que tinha sido 
eleito Oliveira Dias, requere a 
votação imediata e sêm discus- 
são do recurso do Partido So- 
cialista. A lei da rolha. 

De repente, o escândalo. En- 
quanto Rui Pena gritava que a 
'AD' tinha maturidade suficiente 
para resolver os problemas, o 
deputado da UEDS César de 
Oliveira, dá conta que uns estra- 
nhos papeis são distribuídos 
nas bancadas da direita. Moura 
Guedes diz-lhe que são papeis 
brancos, como quem diz «são 
rosas, senhor, são rosas». Não 
eram. Eram boletins de voto. 
Três: um em branco, outro com 
o nome de Oliveira Dias, outro 
com o nome de Teófilo Santos. 
À maneira de antigamente, três 
papeis para a mesma eleição! 
Queria a 'AD' controlar os seus 
recalcitrantes? Grande barafun- 
da no hemiciclo. Acusações 
choviam sobre as bancadas da 
maioria, insultos eram respondi- 
dos, enquanto alguns deputa- 
dos 'AD' se mostravam enver- 
gonhados do golpe,. Quem tinha 
ordenado a feitura dos boletins? 
E a sua distribuição? Ninguém 
sabia. Ficou apenas a saber-se 
que a 'AD' não recua diante de 
nenhum expediente quando tem 
pressa. 

Sessão interrompida de novo, 
depois de votado negativamen- 
te o requerimento PS que pro- 

punha a interrupção da sessão. 
Passava das quatro da manhã 
quando as bancadas se voltam 
a encher. O requerimento PPD 
para que se passasse sem dis- 
cussão ao recurso apresentado 
pelo PS (contrário à deliberação 
da mesa que não declarou ne- 
nhum eleito entre os candidatos 
à Presidência), foi aprovado. Às 
claras, todos os deputados 'AD' 
votaram. O recurso do Partido 
Socialista foi assim votado a se- 
guir, impedindo-se os deptua- 
dos de debaterem o seu conteú- 
do. A 'AD' preparava-se então 
para eleger o seu presidente à 
força, quando Almeida Santos, 
declarou que o Partido Socialis- 
ta não estava disposto a que a 
farsa continuasse, que a tole- 
rância pelas manobras acabara. 
Os deputados do PS abandona- 
ram a sala, toda a oposição fez 
o mesmo, associando-se cada 
grupo parlamentar à declaração 
de voto proferida por Almeida 
Santos. 

«Fizémos todos os esforços 
para encontrar uma solução dig- 
nificante para o prestígio da AR 
mas os nossos esforços foram 
completamente em vão» afir- 
mou Carlos Brito, pelo PCP. E, 
referindo-e à atitude da maioria 
avisou: «Este é o caminho da 
perdição das instituições demo- 
cráticas!» 

A maioria ficou sozinha. A fa- 
lar sozinha. Rui Pena continua- 
va a gritar «Nós continuamos 
maioria!» Não tinha interlocuto- 
res. Só o eco lhe respondia. 

Objectivo «AD»: restringir direitos 

Abria a Assembleia - a 2.a sessão da 2." legislatura sob o 
signo da lei da rolha, que passou, como era de esperar, com os 
votos arregimentados na «AD». Uns determinados e ferozes 
na vontade de acabar com um regimento que dificulta a 
governamentaHzação do regime. Outros votos envergonhados, 
de quem pensa ainda que a democracia é possível com a 
«AD». Dentro da aliança é cada vez mais nítido que se 
aprofundam linhas de fractura. Começava assim a sessão. O 
ano escolar, esse nunca mais começa. E foi com um discurso 
de Jorge Lemos, do PCP, chamando a atenção para a 
gravíssima situação escolar, que se iniciaram os trabalhos. 
Não falando de uma intervenção do deputado da UDP, que 
passou bastante despercebida. 

Referindo-se ao debate do 
Programa do Governo, onde 
fora dito que à herança recebida 
no âmbito da Educação não era 
possível dar resposta no quadro 
da política prosseguida pelos 
executivos «AD», o camarada 
Jorge Lemos afirmou: 

Esta pesada herança é par- 
ticularmente sentida no início 
de um novo ano lectivo. Ela 
revela com clareza, entre ou- 
tros problemas, a enorme ca- 
rência de salas de aula, a de- 
gradação e inadequação das 
instalações existentes, o ele- 
vado custo dos livros e res- 
tante material escolar, o pro- 
fundo desajustamento dos 
conteúdos e objectivos do en- 
sino face às necessidades na- 
cionais e às legítimas aspi- 
rações da juventude, a cres- 
cente selectividade de classe 
no acesso à escola, as enor- 
mes taxas de insucesso esco- 
lar - que atingiu a cifra de 
meio milhão de reprovações 
na época de exames de 81 -, o 
elevado número de jovens 
que se vêem forçados a aban- 
donar prematuramente o sis- 
tema escolar. 

Traçando um balanço negro 
do que é a situação escolar nos 
dias de hoje em Portugal, res- 
ponsabilizando os sucessivos 
governos e reprovando também 
a acção do último, Jorge Lemos 
disse mais adiante: 

Milhares de crianças e jo- 
vens, em particular nos con- 
celhos periféricos de Lisboa, 
que não encontram lugar nas 
escolas do ensino preparató- 
rio secundário da sua área de 
residência, são arrumadas em 
barracões e instalações im- 
provisadas, obrigadas a enor- 
mes deslocações para esco- 
las afastadas ou obrigadas a 
frequentar as aulas em regime 
nocturno. O despudor é tal, a 
despreocupação face à degra- 
dação escolar atinge tal peso, 
que o Director-Geral do Equi- 
pamento Escolar não se coi- 
biu de afirmar que «se as 
crianças não cabem, corta-se 
no currículo» - isto é, apren- 
dem menos! 

Mas o despudor ia continuar. 
Do PSD, uma deputada esgani- 
çou-se a dizer que a culpa disto 
tudo era dos comunistas... 
Bem prega 
Frei Moura Guedes 

Depois, na Ordem do Dia, 
continuaria o debate na genera- 
lidade do projecto «AD» de novo 
regimento, ao qual o deputado 
Carlos Lage, do PS, chamou 
«biscate parlamentar de protec- 
ção ao Governo». 

Pelo PCP falou o camarada 
Lino Lima, que começaria logo 
por fazer a destrinça entre os 
dois discursos «AD» produzidos 
anteriormente: o de Santana Lo- 
pes, o de Moura Guedes. Bem 
prega Frei Moura Guedes, iro- 
nizou Lino Lima. Interroguei- 
-me sobre se devia olhar para 
o que ele dizia ou para o que 
ele fazia. Mais precisamente: 
para o que ele dizia ou para o 
que fazia a «AD» em que está 
integrado. 

E mais adiante: 
É que o que vai ser subme- 

tido à votação desta câmara 
não são as suas intenções, 
nem o seu tacto político, mas 
uma proposta muito concreta 
e clara de um novo Regimento 
da Assembleia cujas so- 
luções repudiamos tão vee- 
mentemente como a própria 
filosofia com que os seus au- 
tores as querem justificar. 
Para nós, comunistas, este 
Regimento que agora discuti- 
mos não é uma obra do aca- 
so, não é um documento es- 
púrio e aberrante numa dada 
política. É uma pedra funda- 
mental para a realização de 

um projecto político que tem 
como objectivo o estabeleci- 
mento de um Estado autori- 
tário. 

E Lino Lima recordou o que 
quer o projecto político «AD», 
demonstrando-o a partir do seu 
projecto de revisão constitu- 
cional: 

A «AD» quer acabar com os 
Conselhos de Informação, 
que nos termos da Constitui- 
ção se destinam a assegurar 
o pluralismo ideológico nos 
meios de Comunicação Social 

do Estado ou das entidades 
sujeitas ao seu controlo eco- 
nómico, assegurando-se as- 
sim a sua submissão ao Go- 
verno. Quer, por um lado, res- 
tringir os poderes legislativos 
da AR e, por outro, alargar as 
áreas da competência exclu- 
siva do Governo para legislar. 
Quer, como no tempo do fas- 
cismo que a AR fique limitada 
à aprovação das leis de bases 
gerais nas matérias de maior 
importância e dignidade legis- 
lativa, competindo ao Gover- 
no desenvolver e regulamen- 
tar essas bases gerais. Quer 
diminuir os poderes de fiscali- 
zação da AR sobre o Governo 
através de um mecanismo de 
ratificações tácitas dos decre- 
tos-leis governamentais. Quer 
diminuir os poderes do Presi- 
dente da República a quem re- 
tira a possibilidade de demitir 
o Governo e de nomear as 
chefias militares que passa- 
riam também a ser da exclusi- 
va competência do Governo. 
Quer subtrair a administração 

pública à competência da AR 
através de um preceito pelo 
qual não só o Governo pode- 
ria legislar em matéria respei- 
tante às atribuições dos Mi- 
nistérios e Secretarias de Es- 
tado e às formas da sua coor- 
denação, à organização e fun- 
cionamento dos serviços do 
Estado e à alteração ou apro- 
vação dos respectivos qua- 
dros de pessoal. Quer restrin- 
gir os direitos dos partidos da 
oposição, retirando-lhes a 
possibilidade constitucional 
de fixarem ordens do dia do 
plenário da Assembleia da 
República (...) 

Inquérito sobre 
desmantelamento 

Foi também iniciado, na pas- 
sada semana, a apreciação dos 
pedidos de inquérito, da parte 
da oposição, sobre as tentativas 
do Governo Balsemão I para en- 
tregar a empresas nacionais e 
estrangeiras, a comercialização 
de cereais, ramas de açúcar e 
oleaginosas. 

Foi Joaquim Miranda, do 
PCP, quem proferiu a primeira 
intervenção sobre o assunto, 
adiantando os objectivos do pre- 
sente inquérito - apuramento da 
verdade sobre se há ou não «in- 
teresses inconfessáveis» es- 
condidos no processo legislativo 
que visa a concretização da en- 
trega, se se confirma ou não ca- 
sos de corrupção «no processo 
de desmantelamento das em- 
presas públicas EPAC e AGA». 

Joaquim Miranda, recordan- 
do os escândalos em que foram 
envolvidas algumas conhecidas 
figuras públicas, beneficiadas 
pelos negócios que a legislação 
permitiu, diria: 

Os interesses privados têm 
nomes. Às empresas envolvi- 
das nestas encandalosas ne- 
gociatas, como já por várias 
vezes foi denunciado, estão li- 
gados familiares dos minis- 
tros do Governo Balsemão I, 
que receberam a solidarieda- 
de de ministros actuais 
aquando da discussão nesta 
Assembleia. 

Nacional 

Eleições em Belám 

- com a APU uma nova Junta 

Os eleitores de Santa Maria 
de Belém, em Lisboa, vão no 
próximo domingo, dia 25, eleger 
uma vez mais a sua Assembleia 
de Freguesia. 

As eleições intercalares, pro- 
vocadas pelos eleitos da AD que 
detinham a maioria absoluta na- 
quele órgão autárquico, têm 
como causa próxima o malogro 
da aventura irresponsável que 
ficou conhecida por «feira de 
Belém». 

Mas a verdade é que toda a 
acção, quer no executivo AD 
quer na Assembleia de Fregue- 

sia, foi um completo fracasso. 
As promessas eleitorais não fo- 
ram cumpridas, as aspirações 
mais sentidas das populações 
não foram atendidas. Cite-se, só 
para dar uma exemplo, a cons- 
trução do mercado de Belém, 
desejado por todos os morado- 
res da freguesia e que a Junta 
ignorou totalmente. 

O desinteresse pelas ques- 
tões da freguesia foi de resto 
uma constante da maioria AD, 
que primou pelas faltas constan- 
tes às reuniões, pelas demis- 
sões sucessivas dos seus pró- 
prios quadros. 

É caso para dizer que se a AD 
fez alguma coisa de bom na fre- 
guesia de Belém foi demitir-se. 
Porque assim, após a experiên- 
cia de uma gestão inoperante, 
antidemocrática e grandemen- 
te lesiva dos seus interesses, a 
população vai poder modificar o 
seu voto. 

Das forças presentes ao acto 
eleitoral de domingo é a APU, a 
segunda mais votada na fregue- 
sia, quem mais garantias dá de 
poder levar a cabo um trabalho 
competente, honesto e totalmen- 
te dedicado à defesa dos inte- 
resses populares. 

Agricultura precisa 

de outra política 

O novo Governo da «AD», 
Balsemão/Freitas do Amaral, tal 
cómo o anterior, não só não 
está a resolver, como está a 
agravar ainda mais os proble- 
mas dos agricultores. Fazendo 
subir os preços dos factores de 
produção, mantendo baixos os 
preços ao produtor, dificultando 
o crédito, os interesses da agri- 
cultura e dos agricultores são 
completamente desprezados 
pelo governo. 

Promover o aumento da pro- 
dução nacional, parecia ser in- 
tenção do Governo, se fosse- 
mos a julgar pelo seu programa 
e declarações oficiais. Mas bas- 
ta ter em conta o recente au- 
mento dos adubos em 45 por 
cento para ser claro que será o 
contrário que irá acontecer. 
O recente aumento dos preços 
dos adubos mereceu já a aten- 
ção do MARN que numa nota à 
imprensa para além de conde- 
nar este aumento, mostra a sua 
preocupação face à pretensão 
do Governo em rever a lei do 
arrendamento rural. 

Também a Aliança das Ligas 
Agrícolas do Norte em comuni- 
cado recentemente divulgado 

exige que seja mantido o preço 
anterior dos adubos. 

O preço do leite ao produtor é 
outra preocupação. Entre 
1979/81, o preço do leite subiu 
70 por cento no consumidor e 
apenas 23 por cento no produ- 
tor. O actual preço oficial do leite 
não cobre os reais preços de 
produção. Face ao agravamen- 

• to do preço das rações e dos en- 
cargos em geral os produtores 
de leite vão ter que prosseguir a 
sua luta pela justa actualização 

do preço do leite. 
São justas portanto estas e 

outras preocupações da lavoura 
portuguesa, dos pequenos e 
médios produtores, que vêm a 
política agrícola portuguesa re- 
gida pelos interesses económi- 
cos dos grandes proprietários e 
intermediários e que agora com 
a propagandeada «adesão ao 
Mercado Comum», se preparam 
para conduzir à ruina os peque- 
nos e mesmo muitos médios 
agricultores. 

A intensa campanha eleitoral 
que tem vindo a ser realizada, 
pela APU onde predominam os 
contactos directos com a popu- 
lação, porta-a-porta, sessões de 
esclarecimento, convívios, mo- 
bilizam cada vez mais as aten- 
ções do eleitorado. 

Estas acções continuam até 
amanhã, dia do encerramento 
da campanha, culminando com 
um comício na Escola Marquês 
de Pombal, às 21 horas, em que 
participam Octávio Pato, mem- 
bro da Comissão Política e do 
secretariado do CC do PCP; An- 
tónio Galhordas, do secretaria- 
do nacional do MDP/CDE; Silva 
Graça, vereador da APU na Câ- 
mara Municipal de Lisboa; Cu- 
nha Serra, independente eleito 
pela APU na Câmara Municipal 
de Lisboa e João Worm, cabeça 
de lista da Aliança Povo Unido 
às eleições de Belém. 

Após o comício, a noite de 
sexta-feira termina com um es- 
pectáculo de canto livre em que 
participam Paulo de Carvalho, 
Carlos Mendes, Edmundo Silva 
e Francisco Seia. 

Derrotar nas urnas, tal como 
em Loures, a política antipopu- 
lar da AD é um objectivo ao al- 
cance dos eleitores de Belém. 
Para que nas autarquias este- 
jam cada vez mais as pessoas 
capazes de defender e reforçar 
o poder local democrático. 

Semana da ONU 

pelo Desarmamento 

Começa no sábado, prolon- 
gando-se até dia 31, a «Semana 
da ONU pelo Desarmamento», 
acção dirigida á opinião pública 
e que integra várias iniciativas. 
No dia 28, por exemplo, decor- 
rerá uma sessão subordinada 
ao lema «Pela Paz! Pelo De- 
sarmamento!», a realizar em 
Lisboa, na sede da Associação 

dos Deficientes das Forças Ar- 
madas (ADFA) Palácio da Inde- 
pendência, a partir das 21 e 30. 
Entre outros, intervirão o Gene- 
ral Costa Gomes e António Mui- 
nho, director do Centro de Infor- 
mação da ONU em Portugal. 

A iniciativa é organizada peio 
Conselho Português para a Paz 
e Cooperação (CPPC), URAP, 

III Encontro Nacional 

das Comissões de Base de Saúde 

Subordinado aos temas 
«Saúde e Constituição» e «O 
Movimento das Comissões de 
Base de Saúde na Luta Pelo 
Direito à Saúde», vai reaiizar- 
-se no próximo fim-de-semana, 
dias 24 e 25, em Montemor-o- 
-Novo, no Teatro Curvo Seme- 
do, o III Encontro Nacional das 
Comissões de Base de Saúde. 

Considerado pela Comissão 

Organizadora como uma das 
iniciativas mais importantes até 
hoje realizadas no campo da 
luta pelo direito à saúde, nela 
participarão para além das Co- 
missões de Base de Saúde 
(CBS), representantes do movi- 
mento sindical, das Autarquias, 
dos reformados, dos deficien- 
tes, das UCP's e Cooperativas, 
dos movimentos populares de 
base, dos médicos, enfermeiros 

e outros técnicos de saúde. 
Os trabalhos terão início pe- 

las 10 horas de sábado com a 
apresentação e discussão dos 
temas, prolongando-se durante 
todo o dia até à sessão cultural 
prevista para as 21 horas. No 
domingo os trabalhos recome- 
çam às 9.30 horas e encerram 
às 15 horas com um comício se- 
guido de manifestação nas ruas 
de Montemor-o-Novo. 

MDM, CGTP-IN, Liga Operária 
Católica e Associação para a 
Cooperação com a ONU em 
Portugal. 

Paralelamente, recordamos 
que está a decorrer mais uma 
«Quinzena da Cultura e da 
Paz», a qual se associa à home- 
nagem que em todo o Mundo se 
está a realizar à figura e à obra 
de Pablo Picasso, cujo centená- 
rio ocorre este ano. Assim, no 
próximo sábado, às 18 e 30, na 
Sociedade Nacional de Belas- 
-Artes (SNBA), em Lisboa, ha- 
verá um colóquio sobre a vida e 
a obra do grande artista e luta- 
dor pela Paz. Presentes, entre 
outros, Fernando Azevedo, pre- 
sidente da SNBA, e Rui Mário 
Gonçalves, crítico de Arte. 

A «Quinzena», que integra 
uma exposiçâo-venda de obras 
de artistas plásticos e escritores 
(envolvendo quase duas cente- 
nas de personalidades) patente 
na SNBA, encerra já no próximo 
dia 31. A responsbilidade da ini- 
ciativa cabe à Comissão de De- 
sarmamento do CPPC. 
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Uma imagem de arquivo para uma luta de hoje 

Prossegue a luta 

nos têxteis 

Paralisações hoje 

no Norte e Centro 

Os trabalhadores têxteis continuam a luta pelo CCTUV,o 
contrato colectivo único e vertical do sector. Cabe hoje a 
vez a vários distritos do centro do país. Porto e Braga 
paralisam também, hoje, quinta-feira, dia escolhido para 
em conjunção com aquela forma de luta se efectuarem 
concentrações em Guimarães, Porto e Covilhã. 
Paralisam assim as empresas têxteis e do vestuário nos 
distritos onde a concentração do sector é maior. 
Decorrem entretanto outras lutas em empresas como a 
Vaessen, a Spirel e a Maconde - todos com sede no norte 
do País. 
Em Matosinhos, empresas conserveiras, como o Algarve 
Exportador e a Rainha do Sado, com mais de 200 
trabalhadores, continuam a pagar salários com atraso, 
criando situações graves. 
Para além de outras notas comuns a todas essas 
empresas, incluindo o sector têxtil, é o facto de a grande 
maioria do pessoal ser constituído por mulheres, que se 
contam entre os trabalhadores mais mal pagos de toda a 
indústria transformadora. 

Entretanto, um banco 
nacionalizado, o Português do 
Atlântico (BPA) continuava a 
ceder participações do Estado 
aos Mellos, permitindo, ou pelo 
menos facilitando, desse modo 
a reconstituição de um dos 
grupos monopolistas mais 
conhecidos do tempo do 
fascismo. 

Ainda no campo económico e 
financeiro, assinale-se que a 
CGTP-IN acusa o Governo AD 
de não ter cumprido a lei no que 
respeita ao Orçamento Geral do 
Estado. 

O Governo não cumpriu o 
que a Lei dispõe - si/blinha a 
Centralv nâo-entregou a 
proposta de Orçamento; não 
elaborou o projecto de 
grandes opções do Piano 
para 1982; nem sequer 
apresentou o Piano a Médio 
Prazo ao Conselho Nacional 
do Plano. Esta demonstração 
de incompetência do Governo 
é tanto mais grave quanto 
mais se verifica que a 
situação económica e 
financeira do País é 
catastrófica e se agrava de dia 
para dia. 

«As próprias estatísticas 
oficiais confessam - acrescenta 
a CGTP-IN - que o défice 
comercial vai ser superior a 300 
milhões de contos e que as 
exportações diminuem (menos 
14 por cento no 1.° semestre) e 
que o investimento não chegará 
a metade do que o Governo 
previa no início do ano. O 
falhanço completo da política 
económica está bem patente na 
evolução do produto interno 
bruto, no qual o Governo previa 
um aumento de 5 por cento e 
que não atingirá sequer 1 e 
meio por cento». 

Depois de lembrar que em 
Fevereiro de 1981 apresentou 
um estudo alternativo ao Plano 
a Médio Prazo e ao Plano para o 
ano em curso, a CGTP-IN 
mantém todas as críticas que 
fez ao Governo nessa altura e 
acrescenta que «em vez de 
corrigirem a sua actuação os 
sucessivos governos têm 
agravado a política de recessão, 
atraso e dependência», 
submetendo o País «aos 
ditâmes do Fundo Monetário 
Internacional (FMI)», 
comprometendo a 
independência nacional e 
tolhendo o desenvolvimento 
socioeconómico. 

A CGTP-IN, que emitiu para o 
efeito um comunicado com data 
da última quinta-feira, assinala 
que «a Lei do Enquadramento 
do Orçamento Geral do Estado 
fixa a data de 25 de Outubro 
como limite para a 
apresentação pelo Governo' do 
Orçamento para o ano seguinte. 
A Lei estabelece ainda que a 
proposta do Governo deve estar 
integrada no Plano anual e que 
este deve ter em conta as 
orientações do Plano a Médio 
Prazo». 

Nova fase 
na luta dos têxteis 

Como consequência directa 
da luta que desenvolveram nas 
últimas semanas a nível 
nacional, com paralisações 
sectoriais e regionais, mais de 
60 mil trabalhadores 
receberam já aumentos nas 
suas empresas na ordem dos 
22 por cento, sem perda de 
quaisquer regalias do seu 
actual CCTV, contrariamente 
ao que sucedeu como o acordo 
amarelo do Sindetex/UGT. Além 
deste êxito notório, embora 
parcelar, a luta dos 
trabalhadores têxteis passa por 
nova fase determinada, entre 
outros, por dois factores, O 
primeiro é a tenacidade que os 
trabalhadores do sector têm 
posto na sua determinação de 
alcançar reivindicações que mal 
chegam para anular os efeitos 
da pesada tradição que atinge 
os trabalhadores têxteis 
portugueses - dos mais 

violentamente explorados e com 
níveis salariais dos mais baixos 
da nossa indústria. O segundo 
factor é a aliança Governo- 
AD-patronato-UGT-Sindetex 
contra o direito dos 
trabalhadores têxteis à 
contratação colectiva, contra o 
movimento sindical unitário, 
contra os direitos alcançados 
pelos trabalhadores mediante a 
negociação de contratos 
colectivos. 

Segundo o plenário sindical 
efectuado na última sexta-feira, 
16, no Porto, o patronato 
continua a furtar-se 
ostensiyaajeOÍÊ.45 rjfflQCjâCPeâ., 
com os sindicatos e a tentar 
roubar aos trabalhadores cerca 
de 100 regalias e direitos 
adquiridos, o que é 
absolutamente ilegal. 

Por outro lado, o cheque sem 
cobertura assinado pelo 
patronato com o Sindetex 
continua a valer apenas para os 
divisionistas. Mas o Ministério 
do Trabalho onde se encontra 
como secretário de Estado o 
dirigente da UGT, Fernando 

Marques, pretende tornar esse 
cheque sem cobertura 
extensivo a todos os 
trabalhadores que como é 
sabido são mais de 300 mil em 
todo o País. 

Os sindicatos e os 
trabalhadores que representam 
não podem aceitar que se 
ponha em causa a liberdade de 
contratação colectiva. Perante a 
ilegalidade de uma portaria de 
extensão com base num 
contrato que abrange uma parte 
ínfima dessas centenas de 
milhares de trabalhadores, o 
plenário decidiu no Porto: 

• Rejeitar qualquer portaria de 
extensão; 

• Reafirmar a defesa do 
processo negocial dentro dos 
princípios da negociação 
directa, conciliação, mediação 
ou uma eventual PRT (Portaria 
de Regulamentação de 
Trabalho) que respeite 
integralmente os direitos 
actualmente em vigor; 

• Desenvolver uma ampla 
campanha de esclarecimento 
nas empresas e junto da opinião 
pública em geral; 

• Continuar a luta nos locais 
de trabalho através da greve; 

• Levar à prática um processo 
de denúncia a nível nacional e 
internacional, junto da OIT 
(Organização Internacional do 
Trabalho), das posições ilegais 
e abusivas do Governo; 

• Desencadear, através do 
movimento sindical unitário e 
outras organizações sindicais, 
uma campanha de 
solidariedade que contribua 
para o fracasso dos projectos do 
Governo e do patronato; 

• Exigir que seja respeitada a 
liberdade de contratação 
colectiva: 

• Manifestar a sua disposição 
de luta contra um Governo que 
assume por inteiro as 
pretensões do patronato. 

Sábado 

Muitífarmacêutícas 

em debate 
A CGTP-IN e os organismos sindicais do sector levam a 

cabo no próximo sábado, 24, no anfiteatro n." 1 da Faculdade 
de Letras de Lisboa, o 1.0 Encontro Nacional sobre Sociedades 
Transnacionais da Indústria Farmacêutica. Textos previamente 
distribuídos carecterizam as empresas multinacionais do 
sector, que pela primeira vez realiza em Portugal um Encontro 
deste tipo, aberto a todos os trabalhadores interessados, quer 
sejam ou não sócios dos respectivos sindicatos. 

Congresso da FSMMMP 

Num plenário na última sexta-feira, 16, a FSMMMP (Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas de 
Portugal) divulgou, entre outros assuntos de interesse a que 
voltaremos oportunamente no âmbito da preparação do seu II 
Congresso, que se realizaram até àquela data 115 plenários de 
empresa e 58 reuniões com dirigentes sindicais, comissões 
intersindicais de empresa e outras organizações ou 
representantes de trabalhadores. O programa dos trabalhos de 
preparação inclui até ao fim deste mês mais 214 plenários de 
empresa, «além de numerosas outras iniciativas para 
aprofundamento de algumas matérias do programa de acção, 
designadamente sobre política reivindicativa, organização 
sindicai na empresai, higiene e segurança» no trabalho. 

Fusões sindicais 
Contra a pulverização sindical que ainda subsiste em vários 
sectores tem-se desenvolvido, segundo as orientações da 
CGTP-IN aprovadas em Congresso, um processo de fusão e 
verticaiizaçâo. Nessa linha de reestruturação democrática 
estão os Sindicatos do Comércio que preparam a fusão no Sul, 
os Sindicatos da Construção Civil e dos Marceneiros do distrito 
de Braga, que terminam o processo de fusão com as eleições 
sindicais dos próximos dias 25 e 26 do corrente no novo 
Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil e 
Madeiras do Distrito de Braga. Por último refiram-se os 
Sindicatos das Indústrias de Papel, Gráficos e Afins dos 
distritos de Aveiro, Coimbra, Braga e Viseu que iniciaram, 
segundo a respectiva Federação, com sede em Lisboa, «o 
processo de fusão com vista a criar um único sindicato vertical 
de ramo de actividade na Zona Centro», a exemplo do que 
sucedeu nas Zonas Norte e Sul do País. 

Constituição 

No campo de actividades desenvolvidas pelo Movimento 
sindical unitário no sentido de apresentar a carta reivindicativa 
dos direitos constitucionais dos trabalhadores, a CGTP-IN tem 
prosseguido os contactos com as forças políticas que 
apresentaram projectos de revisão constitucional. No mesmo 
campo, o SIESI (Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas) promoveu na última sexta-feira, 16, um debate sobre a 
revisão constitucional para delegados e activistas sindicais. 
Além dos dirigentes do Sindicato, na mesa que orientou a 
discussão, participando nela, tomaram lugar os deputados 
Nunes de Almeida (PS), Jerónimo de Sousa (PCP) e Manuel 
Lopes, membro do secretariado nacional e da comissão 
executiva da CGTP-IN e deputado independente eleito pelas 
listas da APU. 
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14 
Quarta-feira 

«ff» 

"Awacs» para o Egipto 

Os EUA decidem a coloca- 
çáo no Egipto de sofisticados 
aviões «Awacs», equipados 
com modernos sistemas de 
radar e acompanhados pelas 
respectivas tripulações; o for- 
necimento destes aparelhos 
surge na sequência de outras 

... acções de reforço da presen- ça militar norte-amencana no Egipto e no Médio Oriente- entre- 
tanto a administração Reagan definiria ainda para o Sudão um 
plano de «apoio urgente» traduzido no envio de armamento or- 

Zan?Jin r mmòes ^ contos " 0 Vigente sovaco vX 
oue a ?0 encia de lmPrensa dada em Bruxelas apresentara nas negociações com os EUA propos- 
tas concretas nao so para limitar, mas para reduzir os actuais 
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h
me"'os" O3111'90 primeiro-ministro conservador a, . .etanha Edward Heath, afirma na convenção anual do seu partido presentemente a decorrer em Blackpool que o Parti- 

bntânico está condenado à derrota nas próxi- mas eleições gerais se o primeiro-ministro Margaret Thatcher 
nao abandonar a sua política económica. 

15 
Quinta-feira 

n 

Hassan II difamador... 

Já se encontram a operar no Egipto dois 
aviões norte-americanos «Awacs», junto à 
fronteira com a Líbia; estes aparelhos, pos- 
suindo um sofisticado sistema de radar, tam- 
bém deverão operar no Sudão.* A organiza- 
ção polaca «Solidariedade» rejeita a propos- 
ta do Governo para participar numa comis- 
são mista destinada a debater a política de 
abastecimento e preços.* Um porta-voz da 

ONU anuncia que o Togo, Jordânia, Zaire, Polónia e Guiana 
serão os novos membros não-permanentes do Conselho de Se- 
gurança a partir de 1 de Janeiro de 1982.* A Argélia desmente 
qualquer envolvimento nos recentes confrontos no Saará Oci- 
dental, acusando o regime marroquino de Hassan II de difamar a 
luta do povo saaraui ao alegar uma ingerência de potências es- 
trangeiras* A junta militar turca nomeia uma «assembleia cons- 
tituinte» com a tarefa de elaborar uma constituição à medida dos 
interesses do regime ditatorial imposto ao país através de um 
golpe militar realizado a coberto da NATO.* São assassinadas 
pelo menos 40 pessoas nos últimos três dias na Guatemala por 
bandos fascistas protegidos pela ditadura militar. 

16 
Sexta-feira 

Iludindo o aparatoso serviço policial que rodeava o edincio 
onde decorreu até hoje a convenção anual do Partido Conserva- 
dor britânico, alguns dos dez mil trabalhadores desempregados 
que se haviam concentrado no exterior do edifício conseguiram 
penetrar na sala onde decorriam os trabalhos, interrompendo por 
três vezes o discurso de Margaret Thatcher com gritos de «que- 
remos trabalho!»* O primeiro-ministro holandês pede a demis- 
são do seu governo de coligação de democratas-cristâos, traba- 
lhistas e liberais devido a divergências internas sobre o modo de 
combater o desemprego.* Fontes militares salvadorenhas infor- 
mam que os guerrilheiros que combatem a junta fascista do país 
destruíram ontem, completamente, a maior ponte do país, a 
«Ponte de Oiro», com mais de um quilómetro de comprimento 
sobre o rio Lempa; antes da dinamitagem da ponte verificou-se 
um confronto armado de sete horas entre as tropas fiéis à junta e 
os guerrilheiros. 

17 
Sábado 

O regime egípcio agora chefiado por Mubarak desencadeia 
nova vaga de repressão, detendo milhares de opositores; entre- 
tanto o general Shazli, o principal dirigente no exterior da oposi- 
ção, afirma à revista italiana «Panorama» que todo o movimento 
contra o regime herdado de Sadat se integra numa dinâmica 
nacional.* Um comunicado do Ministério da Defesa angolano 
acusa os racistas sul-afrícanos de terem morto 22 pessoas, in- 
cluindo um missionário católico, em ataques no Sul de Angola no 
princípio deste mês.* É ferido gravemente pela explosão de uma 
bomba colocada no seu automóvel e reivindicada pelo IRA, o 
comandante dos fuzileitos navais britânicos, que cumpriu várias 
comissões na Irlanda do Norte.* A Frente de Salvação Somáli, a 
Frente de Libertação Democrática Somáli e o Partido dos Tra- 
balhadores Somális anunciam a formação de uma frente única, a 
«Frente Democrática de Salvação Somáli», para prosseguir a 
luta armada e política contra o regime ditatorial de Siad Barre na 
Somália. 

18 
Domingo 

» Ta 

Retumbante vitória eleitoral 
das forças de esquerda na 
Grécia, com a conquista da 
maioria absoluta (175 lugares) 
no parlamento (de 300 luga- 
res) pelo Movimento Socialista 
Pan-Helénico (Pasok), mais 
13 lugares obtidos pelo Parti- Vitóha da esquerda na Grécia do Comunista Grego (KKE), 

contra 112 lugares alcançados pela «Nova Democracia», agru- 
pamento de direita que tem governado o país desde a queda da 
ditadura fascista dos coronéis.* O general Wojciech Jaruzelski é 
eleito pelo CC do Partido Operário Unificado Polaco para o cargo 
de primeiro-secretário, em substituição de Stanislaw Kania, que 
pediu a demissão.* A Frente Polisário anuncia que as suas for- 
ças cercaram a cidade de Guelta Zemmour, no Saará Ocidental, 
após quatro dias de violentos combates com as tropas marroqui- 
nas. 

19 
Segunda-feira 

A Frente Polisário afirma em comunicado que as suas forças 
dizimaram um regimento marroquino de 2600 homens e destruí- 
ram um arsenal numa batalha de quatro dias travada à volta da 
guarnição do deserto de Guelta Zemmour.* O Ministério do Inte- 
rior egípcio anuncia a prisão de 230 «oposicionistas religiosos» e 
a expulsão de 134 militares por «ensinamentos religiosos suspei- 
tos,* A agência iraniana PARS anuncia que foi nomeado primei- 
ro-ministro do Irão Ali-Kabar Velayati, um médico pediatra espe- 
cializado nos EUA. 

20 
Terça-feira 

O presidente soviético Léonid Brejnev considera como um 
jcura perigosa admitir a ideia de que poderá haver uma «vitó- 
nuclear» depois de desencadeado um conflito; esta declara- 

o surge na sequência da afirmação do presidente Reagan, dos 
JA, segundo a qual seria possível uma «guerra nuclear limita- 
. na Europa» sem que se seguisse uma guerra total; estás 
rmações de Reagan provocaram fortes protestos na Europa 
:idental.* A URSS anuncia que vai conceder pleno estatuto 
3lomático à delegação da OLP em Moscovo. 

Efeméride da Semana - Morre em Aix-en- 
-Provence a 15 de Outubro de 1906 o pin- 
tor francês Paul Cézanne, que exerceu 
grande influência em todos os pintores das 
gerações seguintes, desde os cubistas aos 
expressionistas. 

Internacional 

Socialistas conquistam 

maioria absoluta na Grécia 

Tomou posse ontem o novo governo grego, fruto dos 
resultados das eleições para o Parlamento que criaram na 
Grécia uma nova realidade política - um governo de esquerda 
apôs quase 40 anos de governos de direita. 

As percentagens de votos 
não deixam lugar a dúvidas 
quanto à opção do povo grego: 
175 lugares no Parlamento para 
o Movimento Socialista Pan-He- 
lénico (Pasok), 110 para a 
«Nova Democracia», 15 para o 
Partido Comunista Grego 
(KKE). Mais nenhum partido 
com representação parlamen- 
tar. Tais resultados representam 
um aumento de 83 lugares para 
o Pasok e de 4 para os comunis- 
tas, a perda de 62 lugares pela 
«Nova Democracia», no poder 
desde 1974, e a anulação, sob o 
ponto de vista eleitoral, de todas 
as outras organizações políti- 
cas. Ou seja, a subida vincada 
da esquerda, a redução do peso 
da direita e das pequenas for- 
mações políticas, e o total afun- 
damento da extrema-direita. 

Uma exigência popular 

Atenas e as principais cida- 
des gregas festejaram nas ruas, 
em grandes e entusiásticas ma- 
nifestações populares, a vitória 
socialista, a vitória da esquerda 
num país há quase quatro decé- 
nios dominado pela direita, do- 
mínio a que a liquidação do regi- 
me dos coronéis não pôs fim. 

Poderoso movimento popular 
que já se havia manifestado na 
véspera da vitória, no grande 
comício do Pasok, considerado 
pela imprensa grega como a 
maior manifestação de sempre 
na Grécia. Ou ainda nos comí- 

cios organizados pelo Partido 
Comunista Grego, que chega- 
ram a juntar mais de meio mi- 
lhão de pessoas em Atenas. 

Neste comício dos comunis- 
tas gregos, o camarada Charil- 
aos Florakis, secretário-geral do 
Partido, realçou a importância 
de uma votaçâ significativa no 
KKE, como garante de uma polí- 
tica consequente, em defesa 
dos interesses e da melhoria 
das condições de vida do povo 
grego, uma política externa pa- 
triótica e particularmente a saí- 
da da CEE e da NATO, Ques- 
tões fulcrais, que estão inseri- 

concretização de uma política 
de respeito e defesa dos inte- 
resses do povo grego. 

Para que serve 
a democracia? 

Os comentários dos órgãos 
de informação burgueses em 
torno dos resultados das 
eleições legislativas na Grécia 
são francamente significativos. 
Não se cuida de constatar - e a 
vitória é tão nítida que não exige 
mais do que o seu simples cons- 
tatar - do sentido claro do voto 
popular. Porque da vontade do 
povo grego, como de qualquer 
outro aliás, nada importa a não 
ser... as suas consequências 
para a NATO e para a política 
mundial do imperialismo. Assim 
é realçada a previsível «irrita- 

Felicitações 

do PCP 

O Secretariado do Comité Central do Partido Comunista Por- 
tuguês enviou ao Comité Central do Partido Comunista da Gré- 
cia uma mensagem em que exprime «calorosas felicitações pe- 
los progressos do vosso Partido, pela derrota da direita reduzida 
a uma minoria, pela grande vitória das forças democráticas». 

das no programa do Pasok. Mas 
cuja concretização exige a con- 
tinuidade e o reforço do movi- 
mento popular que deu a vitória 
aos socialistas. Porque a linha 
política do Pasok não se define 
por uma total coerência; porque 
a pressão do impérialismo é 
grande e poderá ter os seus re- 
flexos. E ainda porque só a di- 
nâmica popular pode dar base à 

ção» do presidente Reagan e o 
igualmente previsível enfraque- 
cimento do flanco sul da NATO. 
Insinua-se, afirma-se mesmo, 
que as promessas eleitorais de 
Papandreou em relação à CEE 
e particularmente em relação à 
NATO não serão para levar à 
prática. Em nome, claro está, da 
«irritação» de Reagan e do en- 
fraquecimento da NATO. Tal é a 

prática de distribuir promessas 
para caçar votos, no mais pro- 
fundo desrespeito pela vontade 
expressa desses votos! Tal é a 
prática de considerar prioritários 
os interesses do imperialismo e 
nulos os dos povos! Fica uma 
dúvida: dentro desta lógica - 
para que serve o voto livre, para 
que serve a democracia burgue- 
sa, no conceito dos seus pró- 
prios arautos? 

Entretanto a realidade é dife- 
rente do que as forças do impe- 
rialismo, e mesmo a social-de- 
mocracia, o desejariam. No gi- 
gantesco comício que culminou 
a campanha eleitoral do Pasok, 
a multidão gritou insistentemen- 
te e sem ambiguidades «Fora a 
NATO», «Fora a CEE». Exigên- 
cias que se vinham a exprimir 
em diferentes acções de mas- 
sas, nomeadamente em gran- 
des manifestações contra a cor- 
rida aos armamentos, pela saí- 
da da NATO, contra as bases 
militares norte-americanas em 
território nacional. Na participa- 
ção, em 1980, de mais de 3 mi- 
lhões e meio de pessoas, em 
greves realizadas em todos os 
ramos de economia. 

Para estas eleições, o Partido 
Comunistas Grego tinha coloca- 
do três objectivos: colocar a di- 
reita em minoria no parlamento, 
obter uma maioria das forças da 
mudança no mesmo parlamen- 
to, aumentar a representação 
comunista e assim a sua in- 
fluência na vida política nacio- 
nal. Estes objectivos foram al- 
cançados. E podem justamente 
ser considerados a premissa 
para que o programa eleitoral 
seja levado à prática e assim 
respeitada a vontade expressa 
do povo grego. Ou seja que a 
«Allaigi» (mudança), palavra de 

Panorama 

partidário 

Os principais partidos políticos na Grécia: 
• Movimento Socialista Pan-Helénico (Pasok) - constituído 

em 1974 por Andreas Papandreou, obteve, no primeiro escrutí- 
nio, 25,33% dos votos e 92 lugares. Nas actuais eleições é o 
partido vencedor com 48 por cento dos votos e 175 lugares, 
obtendo assim a maioria absoluta (o parlamento tem 300 lu- 
gares). 

• «Nova Democracia» - fundado em 1974 por Caramanlis, 
actual presidente da República, recolheu então 54,37% dos vo- 
tos, para descer para 41,84% em 1977 (173 lugares) e 35,9% 
(110 deputados) nas recentes eleições legislativas. É dirigido 
peio ex-prímeiro-ministro Georges Rallis. 

• Partido Comunista Grego - legalizado em 1974, tem vindo 
a aumentar regularmente a sua votação. Em 1977 obteve 11 
lugares no parlamento, contando hoje com 15. 

ordem dos socialistas durante 
as eleições, se transforme de 
exigência em realidade con- 
creta. 

O programa do Pasok 

«É preciso descentralizar, 
desconcentrar os poderes que 
devem continuar do domínio da 
administração pública, reformar 
o nosso sistema educativo, nes- 
te momento tão mau que é ne- 
cessário ir para o estrangeiro 
para alcançar um certo nível, 
melhorar rapidamente o sistema 
de saúde e de segurança social, 
encontrar um sistema que per- 
mita aos salários ajustar-se au- 
tomaticamente à subida de pre- 
ços sem gerar inflacção, lançar 
um vasto movimento de coope- 
rativas agrícolas e industriais, 
estabilizar e depois reduzir a 
alta de preços, relançar o cresci- 
mento que deverá passar, até 
ao fim da legislatura, para cerca 
de 5% ao ano, criar sindicatos 
livres» - são palavras de An- 
dreãs Papandreau, presidente 
do Pasok, antes da vitória eleito- 
ral, que reflectem parcialmente 
o quadro dos problemas agudos 
que se vivem na Grécia, e im- 

põem a concretização das linhas 
fundamentais do programa: a 
nacionalização de sectores fun- 
damentais da economia, como a 
banca, os cimentos, òs fertili- 
zantes e os produtos farmacêu- 
ticos; um referendo sobre a per- 
manência da Grécia na Comuni- 
dade Económica Europeia, a re- 
tirada do país da estrutura mili- 
tar da NATO, na qual entrou o 
ano passado, a retirada das ar- 
mas nucleares das bases milita- 
res norte-americanas e poste- 
riormente a reapreciação da 
existência dessas mesmas 
bases. 

A concretização deste progra- 
ma é condição indispensável 
para a superação das imensas 
dificuldades actuais, com subi- 
das de preços, desde Janeiro, 
da .ordem dos 20 a 30% e um ' 
desemprego em curso acelera- 
do (em 1980 houve 20% mais 
de despedimentos que em 1975 
e só no ano passado as iistàs de 
desempregados aumentaram 
em 159 mil pessoas). Corres- 
ponde a um claro voto popular 
que em si mesmo constitui já um 
importante contributo na linha 
do reforço da mudança histórica 
para a esquerda na Europa. 

m 
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Ameaças reforçadas pesam 

sobre o Médio Oriente 

Um facto político fundamental assinala este primeiro período ■ 
após a morte de Sadat - a utilização do atentado para 
«justificar» uma escalada da tensão e da militarização no 
Médio Oriente. Escalada encabeçada pelos EUA e que 
assume, como formas predominantes: mais armas e maior 
envergadura dos exercícios militares na zona; aceleração do 
processo de provocação contra a Líbia, visando preparar 
terreno parq uma agressão; agravamento ainda maior da 
repressão no Egipto e no Sudão, irmanados no carácter 
repressivo dos seus regirpes. 

A morte de Sadat está a ser utilizada pelos EUA como pretexto para 
acentuar a corrida aos armamentos 

A vaga repressiva neste dois 
países atinge graves pro- 
porções. No Cairo e Cartum, ca- 
pitais do Egipto e do Sudão, fo- 
ram anunciadas centenas de 
prisões entre a oposição. Os nú- 
meros divulgados pelas agên- 
cias indicam que em poucos 
dias foram presas no Egipto 
mais de 1500 pessoas. Poste- 
riormente foi oficialmente anun- 
ciada a prisão de mais de 230 
pessoas e a expulsão de 134 
oficiais e soldados. Números e 
factos que atestam do isolamen- 
to dós regimes repressivos de 
ambos os países e da consciên- 
cia do perigo de outras acções 
«isoladas». 
O «perigo» da Líbia 

«Ninguém melhor que os 
Estados Unidos sabe que não 

Importantes decisões 

do CC do POUP 

• Jaruzelski, novo secretário-geral 

A última reunião do CC do POUP tomou importantes decisões 
que podem vir a constituir um passo na superação da 
complexa e difícil situação que se vive na Polónia. Entre estas 
decisões, destaca-se a eleição do general Jaruzelski - 
primeiro-ministro, ministro da Defesa e chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas - para novo secretário-geral do POUP. 

O Comité Central aprovou 
úgualmente uma resolução em 
que se afirma que o «Solidarie- 
dade» enveredou por um cami- 
nho «contrário aos interesses 
da nação, do Estado e, acima 
de tudo, da classe trabalhado- 
ra», impondo-se a renegociação 
de todos os acordos sociais, 
unilateralmente rompidos pelo 
«Solidariedade». A resolução 
realça questões tão importantes 
como a situação económica e a 
comunicação social. 

Jaruzelski apontou como prio- 
ridades actuais a superação da 
crise económica, o fortalecimen- 
to do Estado socialista, a elimi- 
nação das tensões e dos «obs- 
táculos utilizados e inspirados 
pelas forças instaladas nos cen- 
tros dirigentes do Solidriedade» 
o reforço das alianças da Poló- 
nia com o mundo socialista. 

A total solidariedade com a 
Polónia socialista e com todas 
as medidas destinadas a supe- 
rar a crise e a defender e apro- 
fundar o socialismo na Polónia, 
foi entretanto expressa pelos di- 
rigentes dos países socialistas, 
nomeadamente da União Sovié- 
tica e da RDA. Na mensagem 
do PCUS a Jaruzelski exprime- 
-se a convicção que o novo se- 
cretário-geral do POUP usará a 
sua autoridade para «reagrupar 
as fileiras do POUP na base dos 
princípios do marxismo-leninis- 

mo, assegurar a defesa das 
conquistas socialistas da classe 
operária polaca e de todos os 
trabalhadores polacos face aos 
ataques da contra-revolução, 
pôr termo à crise política e eco- 
nómica no país e reforçar a so- 
berania do Estado polaco sob a 
direcção do POUP». 

As decisões desta última reu- 
nião do Comité Central do 
POUP, surgem num momento 
crescentemente difícil da vida 
social, económica e política da 
Polónia. Não é por acaso que 
Jaruzelski afirmou: «as nossas 
possibilidades de recuo encon- 
tram-se esgotadas». A marato- 
na do Congresso do «Solidarie- 
dade» - 18 dias de reunião - 
não constituiu unicamente uma 
prova indesmentível do fundo 
provocatório e das pretensões 
contra-revolucionárias dos sec- 
tores que de facto dominam 
esta organização. Constituiu 
igualmente, peias decisões 
aprovadas, um perigo iminente 
de ainda maior deterioração e 
redobrados perigos para a vida 
da Polónia socialista. Aliás isto é 
um facto evidente, não só apon- 
tado pelos comunistas, pelas 
forças progressistas, mas tam- 
bém - entusiasticamente - re- 
conhecido pela informação dos 
países capitalistas. Assim, por 
exemplo, o jornal francês «Le 
Monde» fala do programa apro- 

Solidariedade 

afro-árabe 
Nas instalações da Voz do Operário realiza-se, amanhã, pelas 21 

horas, uma sessão pública de solidariedade afro-árabe, promovida 
pelo Comité Internacional Preparatório da Conferência Afro-Árabe de 
Luanda e pelo Conselho Português para a Paz e Cooperação. 

Serão oradores representantes das seguintes organizações: Secre- 
tariado Internacional com o Povo Árabe, MPLA-Partido do Trabalho, 
SWAPO, OLP e ainda um representante do Egipto e outro de Portugal. 

vado no congresso do «Solida- 
riedade» como de «transforma- 
ção total da vida-económica e 
política da Polónia» e afirma 
mesmo que se vive neste país 
uma «sociedade de transição 
entre um totalitarismo ultrapas- 
sado e um futuro democrático», 
denominado no programa de 
«República Autogestionária da 
Polónia». 

O programa aprovado no con- 
gresso de Gdansk constitui 
«não o documento de um sindi- 
cato, mas de um partido político 
que procura tomar o poder», es- 
creveu o jornal polaco «Zolniers 
Wolnosci». Isso mesmo foi de- 
nunciado na última reunião do 
CC do POUP, E os factos são 
indesmentíveis. O «Solidarieda- 
de» pretende nem mais que 
uma «nova ordem económica» 
(e uma nova ordem económica, 
num país socialista, significa ne- 
cessariamente a renúncia ao 
socialismo), uma nova lei eleito- 
ral, o controlo sobre o aparelho 
judicial e a milícia, a perda do 
controlo de Estado sobre a polí- 
tica de educação, o direito a es- 
tações de rádio próprias. Vai até 
ao ponto de propor um acordo 
«para uma república autogesti- 
nária», que deveria definir «as 
perspectivas e os meios da de- 
mocratização das instituições 
da vida pública». 

Para que tudo isto fique mais 
claro, um grupo de intelectuais 
propõe um governo de tecno- 
cratas com a exclusão obrigató- 
ria do POUP da maioria dos car- 
gos governamentais. Nem mais! 

À teorização, seguem-se as 
ameaças muito concretas: um 
prazo de 15 dias para a convo- 
cação de um greve geral, caso 
não sejam abertas negociações 
com o governo polaco para dis- 
cutir o plano do «Solidariedade» 
para a «reforma económica» (a 
tal nova ordem económica,..). 

Neste momento, e face às 
grandes dificuldades que se vi- 
vem na Polónia, as decisões da 
reunião do CC do POUP reflec- 
tem a vontade de dar o passo 
que se impõe para r. superação 
decidida da crise. 

existe nenhum perigo de que 
' a Líbia ameace o Sudão e o 
Egipto, que não há concen- 
trações de tropas líbias nas zo- 
nas fronteiriças - afirma-se em 
comunicado da comissão popu- 
lar líbia de relações externas. 
Apesar disso os EUA tentam 
justificar a sua agressão insi- 
nuando a estes países a exis- 
tência de um perigo, artificial e 
falso. O verdadeiro perigo pro- 
vém do desejo dos EUA de do- 
minar este países para alcançar 
os seus objectivos e a sua estra- 
tégia colonialista, através da uti- 
lização de novas bases militares 
e a exibição do seu poderio no 
Mediterrâneo, junto às costas 
árabes, a concentração das 
suas forças de intervenção rápi- 
da no Egipto, com o pretexto de 
realização de manobras conjun- 
tas, o envio de aviões Awacs 
para aquele país». Simultanea- 
mente a estas iniciativas belicis- 
tas por parte dos Estados Uni- 
dos, o presidente, sudanês, 
numa entrevista publicada no 
jornal do Cairo «Al Ahram», afir- 
mou que vai criar um «exército 
suicida» para agir no interior do 
território da Líbia. Tudo em 
nome da «defesa», claro está. 

Militarização 
acelerada 

Um conjunto de factos que 
apontam para a clara ameaça 
de tentativa de intervenção con- 
tra a Líbia, visando o derrube do 
regime progressista neste país 
e assim a liquidação de uma 

base de apoio para as forças 
progressistas na zona. 

A acentuação da militariza- 
ção do Médio Oriente tem que 
recorrer a «justificações». Re- 
centemente o porta-voz do de- 
partamento de Estado dos EUA 
dirigiu um «apelò» à Líbia, Su- 
dão e Egipto, em que se-afirma- 
va: «Estamos vivamente preo- 
cupados com a situação nesta 
região e pedimos a todas as 
partes para evitarem um agra- 
vamento da tensão que pode 
levar ao desencadear das 
hostilidades». Estas decla- 
rações foram divulgadas no 
mesmo dia em que chegavam 
ao Egipto os dois aviões radar 
norte-americanos Awaks. Facto 
significativo que reforça o carác- 
ter de ameaça - ainda que mas- 
carada - desta pretensa mensa- 
gem de «paz». 

Mas nem sempre as arrtea- 
ças muito reais que o imperialis- 
mo vem a acentuar sobre o Mé- 
dio Oriente assumem forma tão 
cinicamente cautelosa. Há 
quem fale uma linguagem mais 
clara. Numa recente edição da 
revista «Business Week», órgão 
dos meios de negócios norte- 
-americanos afirma-se: «A Ad- 
ministração Reagan iniciou 
os preparativos para a guerra 
e opor-se-á a uma eventual per- 
da de influência no Médio Orien- 
te, obtida ao preço de grandes 
esforços» e vai-se mesmo ao 
ponto de apontar como neces- 
sário «dar una lição a Kaddafi». 

Na verdade a sucessão de 
factos aponta para a pretensão 
expressa na revista norte-ameri- 
cana. As próximas manobras 
militares na zona, a realizar em 
meados de Novembro, deverão 
assumir uma especial enverga- 
dura, admitindo-se o seu alarga- 
mento e a inclusão de um certo 
número de bombardeiros estra- 
tégicos gigantes B-52. 

Admite-se igualmente que os 
Awacs poderão permanecer na 
região após as manobras para 

«dissuadir qualquer eventual 
acto de agressão contra os nos- 
sos amigos na região». Segun- 
do a revista norte-americana 
«Newsweek», os EUA váo for- 
mar com o Egipto uma comis- 
são militar conjunta com o ob- 
jectivo de «preparar a resposta 
a qualquer ataque líbio ao Su- 
dão e conter a agressão apoia- 
da pela União Soviética no norte 
de África», Acentuam-se os for- 
necimentos de acmas,. de acor- 
do com as próprias declarações 
oficiais norte-americanas. David 
Gergen, director de comuni- 
cações da Casa Branca, disse 
que «os EUA concordaram em 
continuar a assistência econó- 
mica e militar ao Sudão. Dada a 
evolução recente dos aconteci- 
mentos na região, especialmen- 
te a crescente ameaça da Líbia, 
estamos a negociar com os su- 
daneses sobre as formas de 
acelerar os envios de armas». 

Entretanto entre as preten- 
sões do imperialismo e a sua 
concretização ergue-se o fosso 
da determinação e da luta dos 
povos contra tal política. Os 
acontecimentos no Egipto são 
um sintoma, A reacção generali- 
zada entre os povos árabes tra- 
duz por si uma força que nas ac- 
tuais circunstâncias poderá con- 
solidar-se. A isto somam-se ou- 
tros factos. Na.Somália, país cu- 
jos dirigentes servem actual- 
mente a política de Washington, 
foi formada uma frente comum 
na luta armada e política contra 
a ditadura de Siad Barre. A Líbia 
exige a «anulação de todas as 
manobras provocatórias e 
agressivas; a saída dos Awacs 
e a suspensão das manobras da 
VI Frota, que deve afastar-se 
das costas árabes». Exigência 
em que é sem dúvida acompa- 
nhada por todos os povos ára- 
bes. O imperialismo joga hoje 
uma cartada que poderá vir a 
ser a última no Médio Oriente, 
Mas joga-a pondo criminosa- 
mente em causa a frágil e relati- 
va paz que ainda resta na zona. 

Solidariedade com Angola 

Mais 22 pessoas mortas em 
Angola, vítimas de um bombar- 
deamento das tropas sul-africa- 
nas à cidade de Ngiva, em 6 de 
Outubro. Mais uma acção de 
agressão a somar a muitas ou- 
tras e à ocupação de território 
angolano, num processo já con- 
siderado como uma guerra não 
declarada da África do Sul con- 
tra a República Popular de 
Angola. 

As consequências desta 
agressão foram denunciadas há 
alguns dias em Lisboa, quando 
do lançamento de uma «Cam- 
panha de Solidariedade Mate- 
rial com a República Popular 
de Angola», promovida pela 
Associação de Amizade Portu- 
gal-RPA, o Movimento Portu- 
guês contra o Apartheid, o Con- 
selho Português para a Paz e a 
Cooperação, o Movimento De- 
mocrático de Mulheres e o Cen- 
tro de Informação e Documenta- 
ção Amílcar Cabral. 

Na conferência de imprensa 
em que foi anunciada esta cam- 
panha, foi salientado que as 
agressões, bombardeamentos e 
incursões da África do Sul pro- 
vocaram já, «segundo as pri- 
meiras estatísticas, 1400 mor- 
tos, 30 mil desalojados e refu- 
giados e muitos milhares de 
feridos, cidades arrasadas e 
campos de colheita des- 
truídos». 

Também em Angola a solida- 
riedade dos portugueses se ma- , 
nífesta de forma viva e actuante. 
A Associação 25 de Abril, or- 
ganismo associativo de portu- 

gueses residentes e cooperan- 
tes na República Popular de An- 
gola lança um apelo à solidârie- 
dade materiàl ao povo angola- 
no, afirmando em comunicado: 
«A actual situação, caracteriza- 
da já por violentos confrontos 
em território angolano das for- 
ças do invasor racista com as 
heróicas Forças Armadas Popu- 
lares de Libertação de Angola, 
poderá provocar uma guerra de 
consequências imprevisíveis 
como internacionalmente aler- 
tou o Camarada Presidente 

José Eduardo dos Santos: Esta 
é a situação gravíssima que os 
invasores racistas, com a coni- 
vência dos Estados Unidos da 
América e da reacção interna- 
cional, se empenham teimosa e 
ferozmente em promover», 

O comunicado termina com 
um apelo - «Urge demonstrar, 
uma vez mais e de facto, a am- 
pla e fraternal solidariedade 
de Portugal Democrático com 
Angola Popular!» - um apelo a 
que o povo português saberá 
corresponder. 
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Manifesto 

Poder Local 
Conquista de Abril 

O Poder Local democrático, como expressão de 
uma ampla participação popular na vida democrática do 
País e como valioso instrumento de transformação das 
condições de vida das populações, é uma das principais 
conquistas de Abril. 

Como as liberdades democráticas, as nacionali- 
zações, a Reforma Agrária, os direitos dos trabalhadores, 
o controle de gestão e outras conquistas populares - o 
Poder Local democrático, hoje institucionalizado, vivo e 
actuante em Portugal, enfileira nas novas realidades na- 
cionais criadas pela revolução portuguesa, construídas 
pela luta, determinação e energia criadora do povo portu- 
guês, e consagradas na Constituição da República como 
partes integrantes e indissociáveis do regime democrá- 
tico. 

Considerando a defesa, reforço e consolidação do 
Poder Local do interesse directo da democracia 
portuguesa, da melhoria das condições de vida do 
povo, do progresso e desenvolvimento do País. 

Honrando a contribuição determinante que deram 
para a construção efectiva e para institucionalização 
constitucional e legal do Poder Local, honrando a sua 
vastíssima e dinâmica acção desenvolvida desde o 25 de 
Abril nas autarquias, os comunistas reafirmam perante o 
País o seu firme compromisso de, no conjunto da sua 
ampla intervenção em defesa do regime democrático, das 
"conquistas de Abril, da solução dos problemas nacionais, 
dos interesses do povo e do País, continuarem a agir 
incansavelmente pela defesa, reforço e consolidação do 
Poder Local democrático. 

Derrotar 
a ofensiva contra o Poder Local 

O Poder Local democrático está seriamente amea- 
çado. 

As forças reaccionárias há já vários anos que coman- 
dam e executam uma pertinaz ofensiva contra o Poder 
Local democrático, que resultou em gravíssimos prejuí- 
zos causados às populações e aos seus interesses, 
numa continuada sabotagem aos esforços e ao trabalho 
dos eleitos das autarquias, na inviabilização de numero- 
sas realizações necessárias à melhoria das condições de 
vida das populações e ao progresso das cidades, vilas e 
aldeias de Portugal. 

Desde a retirada às autarquias, nos últimos 3 anos, 
de 76 milhões de contos que legitimamente lhes perten- 
ciam pela aplicação integral da Lei de Finanças Locais 
até às interferências ilegais dos governos da direita na 
vida e nas competências das autarquias; desde os boico- 
tes à aprovação de planos e projectos indispensáveis à 
boa gestão das autarquias até aos boicotes pela maioria 
parlamentar da "AD" de dezenas de projectos de lei ne- 
cessários à consolidação do Poder Local - em tudo se 
comprova a feroz hostilidade dos partidos da reacção e 

dos seus governos ao Poder Local democrático e em tudo 
está patente o seu desprezo pelos interesses das popu- 
lações. 

No desenvolvimento desta ofensiva, a "AD" e o seu 
Governo preparam agora uma nova escalada que, inte- 
grada no seu plano de liquidação da democracia portu- 
guesa, visa desfigurar, subverter e destruir o Poder Local 
democrático e a sua indispensável autonomia e democra- 
ticidade, através da revisão inconstitucional da Constitui- 
ção, da revogação da legislação democrática em vigor, 
da sua substituição por leis de cariz centralizador e anti- 
democrático, para abrir caminho a uma pseudo "legaliza- 
ção" de drásticas reduções de meios, recursos, compe- 
tências e capacidade das autarquias, para assegurar a 
protecção do compadrio e da corrupção, para impôr uma 
sectária partidarização da gestão autárquica, para reduzir 
e eliminar a pluralidade de representação das forças polí- 
ticas nos órgãos das autarquias. 

Urge fazer frente a este plano sinistro, com acrescida 
consciência do sério perigo que representa, com renova- 
do vigor no esclarecimento e na luta, mas com profunda 
confiança na vitória do Poder Local democrático sobre a 
ofensiva da reacção. 

Opondo-se firmemente a esta ofensiva, os comunis- 
tas lutarão infatigavelmente, ao lado de todos os outros 
democratas, para que na revisão constitucional sejam in- 
transigentemente defendidos a natureza e os princípios 
essenciais do Poder Local democrático, para que seja 
defendida a actual Lei de Finanças Locais e garantida a 
sua aplicação integral, para que seja aprovada - não uma 
lei-farsa como pretende a "AD" - mas uma verdadeira 
lei de delimitação de responsabilidades do Poder Central 
e local em matéria de investimentos, para qúe, em vez da 
campanha demagógica do Governo "AD" em torno de um 
falsa "regionalização", venham a ser instituídas simulta- 
neamente verdadeiras Regiões Administrativas, nos ter- 
mos e com as características previstas na Constituição. 

Os comunistas nas Autarquias 
- uma notável obra realizada 

Por força da confiança e do voto popular, o PCP e os 
seus aliados na APU exercem amplas responsabilidades 
no Poder Local do Portugal de Abril. 

Intervindo e trabalhando nas autarquias locais em si- 
tuações e condições concretas muito diversas - em maio- 
ria absoluta, em maioria relativa, em minoria ou mesmo 
com reduzida representação - os comunistas orientam 
em todas as circunstâncias o seu trabalho nas autarquias 
por dois objectivos fundamentais: resolver os proble- 
mas do povo, defender a democracia. 

A acção dos comunistas nas autarquias, - apesar 
do atraso, agudas carências, complexos problemas e ex- 
tremas dificuldades que o fascismo deixou aos portugue- 
ses, apesar dos boicotes e da ofensiva dos governos de 
direita - apresenta um notável balanço de realizações 
ao serviço da melhoria das condições de vida da po- 
pulação, no caminho e com a perspectiva da nova vida, 
mais segura e feliz, que é aspiração maior do povo portu- 
guês. 

Das realizações dos comunistas e dos seus aliados 
na APU, no Poder Local, melhor do que todas as pala- 
vras, fala a realidade viva das transformações e verdadei- 
ras mudanças operadas, falam os problemas concretos 
resolvidos e os que se começam a resolver, fala a opinião 
e a reforçada confiança de quantos puderem ver projecta- 
dos na sua vida quotidiana os resultados do trabalho, 
dinamismo e seriedade dos eleitos da Aliança Povo 
Unido. 

É assim que trabalham os comunistas nas autarquias: 
lançando e executando grandes planos de desenvolvi- 
mento local. Enfrentando situações de emergência e ca- 
rências mais imediatas e mais gritantes. Exercendo atri- 
buições inequívocas das autarquias mas também suprin- 
do em muitas áreas a clamorosa ineficácia, incompetên- 
cia e desleixo dos governos de direita. Travando combate 
contra as ilegalidades e a corrupção em autarquias domi- 
nadas pela reacção mas também garantindo em autar- 
quias geridas pela APU o escrupuloso respeito pelos prin- 
cípios e regras democráticas. Abrindo caminho à solução 
de gravíssimos e complexos problemas no domínio do 
ordenamento territorial e urbano. Resolvendo problemas 
de transportes e de trânsito. Apoiando e estimulando a 
acção social e cultural e as iniciativas culturais e desporti- 
vas. Ampliando as redes de água, electricidade, esgotos. 
Realizando, sem dispor dos meios necessários, uma obra 
positiva no domínio dramático da habitação. Construindo 
creches e jardins de infância, parques infantis, erguendo 
lares e centros de dia para idosos. Abrindo estradas e 
caminhos. Contribuindo para a defesa do meio ambiente. 
Tomando medidas para a salvaguarda do património cul- 
tural. Apoiando o desenvolvimento económico, colabo- 
rando com os trabalhadores da Reforma Agrária, com as 
empresas nacionalizadas, com os pequenos e médios 
agricultores e rendeiros, com os pequenos e médios co- 
merciantes e industriais. Construindo escolas e postos 
médicos. 

Os factos e os números mostram de forma insofismá- 
vel que nos respectivos concelhos as autarquias com 
maioria APU em 7 anos realizaram mais do que as admi- 
nistrações fascistas em 48 anos. Mas mostram também 
claramente a superioridade da gestão democrática do 
PCP e da APU em relação às autarquias com maioria de 
outras forças políticas. 

Com o PCP 
a política necessária e indispensável 

Os êxitos alcançados pelo PCP e seus aliados na 
APU são inseparáveis da sua justa política coerentemen- 
te orientada para a aproximação, cooperação e unidade 
(unidade dos eleitos, unidade das populações) em torno 
da solução dos problemas concretos; para o estímulo 
à permanente participação e intervenção popular; 
para uma ampla informação às populações; para o 
estabelecimento de justas relações entre eleitos e tra- 
balhadores das autarquias; para a isenção partidária, 
honestidade e inteira dedicação ao trabalho em defe- 
sa dos interesses das populações. 

Estes são princípios essenciais que os comunistas 
continuarão a aplicar, ao serviço das populações e para o 
reforço e vitalidade do Poder Local e da democracia por- 
tuguesa. 

Parte integrante da ampla e profunda intervenção do 
PCP na vida do Portugal Democrático, as características 
e os resultados da acção dos comunistas nas autarquias 
põem eles próprios em evidência que o PCP, seja no 

pCPsobf^ 
ÔP o 

r 

ÍUÍUL 

plano local e regional, seja no plano nacional, é uma força 
necessária, insubstituível e indispensável para a solução 
dos problemas que afectam o povo e o país, que o PCP é, 
no quadro político nacional, a força mais ligada às aspi- 
rações populares, mais devotada aos interesses nacio- 
nais. 

Defesa do Poder Local 
defesa do Portugal de Abril 

Considerando que tudo o que o povo português con- 
quistou com o 25 de Abril, incluindo o Poder Local demo- 
crático, está gravemente ameaçado pela acção e pelos 
planos subversivos da "AD" e do seu Governo, com parti- 
cular destaque para o seu projecto de revisão inconstitu- 
cional da Constituição: É imperioso travar e pôr termo às 
devastadoras e ruinosas consequências para o povo e o 
País da política da "AD" e dos seus governos. - A mais 
urgente de todas as tarefas democráticas e patrióti- 
cas é a aproximação, o entendimento e a unidade dos 
democratas portugueses tendo em vista a defesa da 
Constituição e do regime democrático; defesa dos in- 
teresses dos trabalhadores e das condições de vida 
do povo; a saída da crise económica e desenvolvi- 
mento do país; a garantia da independência, da segu- 
rança e da dignidade nacionais; a derrota da "AD" e a 
alternativa democrática. 

Neste quadro, e como sua destacada contribuição 
para estes grandes objectivos democráticos e nacionais, 
cabe ao Poder Local melhorar, ampliar e intensificar o 
trabalho para resolver os problemas do povo e do País 
- defender a democracia. 

18.10.81 

A CONFERÊNCIA DO PCP SOBRE O PODER LOCAL 

(Documento aprovado por unanimidade) 

Opinião generalizada: Valeu a pena! 

Organizada pelo PCP, a Conferência Sobre o Poder Local 
contou também com a experiência e a participação de 
elementos que, directamente ligados ao trabalho autárquico — 
quer porque tivessem sido eleitos, quer pela sua participação a 
nível profissional — nem sempre comungam os mesmos 
pontos de vista do Partido que promoveu a Conferência. 

Com efeito, muitos foram os 
que assistiram aos trabalhos (e 
alguns participaram mesmo) 
sem que a sua filiação partidária 
se identificasse com o PCP. So- 
cialistas, sociais-democratas 
(de emblema na lapela) ou ho- 
mens e mulheres sem qualquer 
filiação partidária por lá estive- 
ram, ouviram as intervenções 
tanto do plenário como das 
secções cujos temas maior inte- 
resse lhes despertou, nalguns 
casos participaram com as suas 

los.) manifestou a sua opinião 
sobre a iniciativa, afirmando: 

— Acho Importante uma 
conferência deste tipo porque' 
as populações não atingiram 
ainda o verdadeiro valor do 
poder local, o que é natural já 
que durante quarenta anos 
não tiveram oportunidade de 
nele participar. 

Considero o poder autár- 
quico uma das mais Importan- 
tes conquistas do 25 de Abril 
e só tenho pena que se esteja 

Dois vereadores do PS 

falam ao «Avante!» 

experiências ou sugestões. A 
ninguém se furtou a possibilida- 
de de intervir, tal como já acon- 
tecera durante os trabalhos pre- 
paratórios e tal como, aliás, é 
usual no trabalho quotidiano nas 
autarquias APU. 

É com algumas palavras de 
dois desses convidados espe- 
ciais que iniciaremos, pois, o re- 
lato parcial dos múltiplos depoi- 
mentos registados pela nossa 
reportagem domingo em Alma- 
da. E é pena que dificuldades de 
espaço não nos permitam já 
esta semana divulgar todo o 
material recolhido. 

O que importa 
é resolver 
os problemas 

Vereadora do Partido Socia- 
lista na Câmara Municipal de Al- 
mada, Celeste Cavaleiro, que 
se deslocou à Conferência es- 
pecialmente para assistir ao tra- 
balho das secções (Já estive 
na 2.*, 3.' e na 5.' secção. São 
problemas que se prendem 
com o concelho de Almada, 
nomeadamente a 5.' que trata 
de habitação, administração 
urbanística e política de so- 

a desenhar neste momento 
não uma verdadeira descen- 
tralização, mas sim uma con- 
centração de poderes nos ór- 
gãos centrais de poder. Con- 
centração essa que se verifica 
já por leis nesse sentido, mas 
também por uma asfixia gra- 
dual dos órgãos autárquicos 
ao não ser cumprida a Lei das 
Finanças Locais. 

Depois a conversa ganhou 
novos rumos, e a gestão APU 
da Câmara de Almada viria a 
ser focada. Celeste Cavaleiro 
não hesitou em manifestar o 
que pensava: 

— Ainda é prematuro julgar 
a gestão APU em Almada, ten- 
do em conta que o concelho 
sofria de graves problemas, 
nomeadamente no saneamen- 
to básico. Estive três anos na 
Assembleia Municipal do con- 
celho, que foram mais difí- 
ceis, visto atravessarmos o 
período revolucionário. Ago- 
ra, no executivo da Câmara, 
não tenho encontrado atritos 
nas questões de fundo, por- 
quanto podemos ter uma filo- 
sofia diferente na análise dos 
problemas, mas como os ob- 
jectivos são Idênticos, acaba- 

mos por chegar a uma plata- 
forma de entendimento. Isto é 
importante, porque no âmbito 
autárquico o que importa é a 
defesa dos interesses da po- 
pulação e a resolução dos 
seus problemas. 

O reconhecimento 
de capacidade 
de realização 

Também ouvimos o vereador 
da Câmara Municipal de Alma- 
da, cabeça de lista pelo PS nas 
últimas eleições autárquicas. 
Responsável pelo pelouro da hi- 
giene e limpeza, Armando Laru- 
ça declarou-nos: 

— Acho altamente positiva 
esta Conferência e tenho que 
reconhecer a vossa capacida- 
de de mobilização e organiza- 
ção, que demonstra realmen- 
te uma força política devida- 
mente organizada. 

De uma maneira geral as in- 
tervenções foram no sentido 
do reforço do poder local o 
que considero essencial pois 

desde que houvesse umã par- 
ticipação maior1 de todòs os 
vereadores, nomeadamente 
do Partido Socialista, pois 
muito embora os pelouros es- 
tejam todos distribuídos de- 
veria haver uma colaboração 
maior e uma discussão prévia 

secções, fomos encorif/â/1 tf en- 
genheira Virgínia dé Móú/â^ia 
sala onde se debatiam questões 
relacionadas com o funciona- 
mento dos órgãos do Poder Lo- 
cal. Expressou-nos assim a sua 
opinião sobre a realização da 
Conferência: 
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tarquias e desenvolvimento eco- 
nómico. 

Évora — todos ainda se ienV 
bram — foi o primeiro «caso 
Loures», ou seja, a tentativa 
concertada do PS e do PPD 
para fazer cair uma câmara de 
gestão APU no intuito de retira- 
rem a maioria a esta força políti- 
ca. Évora foi o primeiro grande 
fracasso desta política de alian- 
ça do PS com a direita no sector 
das autarquias. E isso mesmo 
recordou Abílio Fernandes, que 
antes nos falou da preparação 
da Conferência: 

— Só por si, a preparação 
da Conferência e o propósito 
de a realizar constitui um estí- 
mulo grande a todos os que 
estão responsáveis pelas au- 
tarquias no sentido de reflec- 
tir uma política que oriente to- 

Cunha Serra também participou 
nos trabalhos da Conferência, E 
disse-nos: 

— Parece fora de dúvidas 
que a APU é a força política 
que melhor trabalho tem de- 
senvolvido, mesmo quando 
está em minoria. Como exem- 
plo posso citar o caso de Lis- 
boa, onde temos impedido a 
realização de umas tantas 
loucuras do Abecasis, como 

sejam as «torres do Tejo», a 
«feira de Belém» e uma certa 
travagem no que se propõe al- 
terar do Castejo de S. Jorge, 
entre outras. 

Quanto à Conferência, aliás 
como outras iniciativas do gé- 
nero, é de grande utilidade 
face à riqueza do intercâmbio 
de experiências e até mesmo 
pelo convívio que propor- 
cionam. 
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Celeste Cavaleiro, vereadora do PS na Câmara Municipal de Almada 

penso que as pessoas não se 
aperceberam ainda do que ele 
representa em relação ao po- 
der central. 

Ao abordar depois a gestão 
APU na Câmara de que faz par- 
te declarou: 

— Certamente que existem 
aspectos que poderiam ser 
solucionados de outra forma 

Abílio Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Évora 

— As Intervenções aqui 
apresentadas recolhem expe- 
riências de vários locais, com 
problemas idênticos, embora 
se apresentem com aspectos 
diferentes. Todos estes ensi- 
namentos e experiências são 
ferramentas de trabalho das 
populações na sua luta pela 
resolução das carências fun- 
damentais. E são tantas — 
acrescentou. É impressionante 
a quantidade e a gravidade 
dos problemas, como seja, 
para só nomear um, a falta de 
habitação que afecta espe- 
cialmente os jovens casais e 
até as pessoas de idade, mul- 
tas vezes obrigadas a viver 
em cubículos por falta de 
meios que não lhes permitem 
ter a sua própria habitação. E 
por aí fora... 

Depois de Évora... 
... Loures 

Abílio Fernandes, presidente 
da Câmara Municipal de Évora, 
participava na mesa que orien- 
tava os trabalhos da 10." Sec- 
ção e cujo tema versava as au- 

Números 

que falam por si 

Habitação 
No Alentejo, as 26 Câmaras com maio- 
ria APU recuperaram, desde o 25 de 
Abril, 2605 fogos, construíram ou estão 
a construir 1416 fogos, além do apoio à 

construção de 1094 fogos por cooperativas de habitação eco- 
nómica e 2975 através da auto-construção. Em Setúbal, foram 
construídos 8839 fogos com intervenção do Poder Local, e 
foram licenciados 48 625 fogos construídos pela iniciativa pri- 
vada. Em Loures, durante a gestão APU, em 1980, a iniciativa 
privada construiu 3400 fogos, mais mil do que a média anual 
da gestão do PS. 
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dos problemas antes de estes 
serem presentes nas reuniões 
de trabalho normais da 
Câmara. 

Experiências 
de vários locais 

Da parte da tarde, tinham já 
começado os trabalhos das 

Uma outra maneira de falar da Conferência 

«Almada saúda os dele- 
gados e convidados à 
Conferência do PCP sobre 
o Poder Local», dizia, dan- 
do-nos as boas vindas, o 
painel colocado no centro da 
rotunda, ali bem à vista de 
quem sai da via rápida, vin- 
do da ponte, para entrar em 
Almada, centro operário de 
grandes tradições, hoje jus- 
tamente considerado pelos 
seus habitantes como «cida- 
de de Abril». 

Estava feito também o 
nosso primeiro contacto com 
a Conferência. Um contacto 
que se prolongaria durante 
algumas centenas de metros 
através das placas sinaliza- 
doras que indicavam com 
precisão o caminho até à es- 
cola D. António da Costa. 

Um contacto familiar para 
quem, membro, simpatizan- 
te, ou nada tendo a ver com 
o Partido, já se acostumou 
às características tão pró- 
prias das iniciativas do PCP: 
a organização e a disciplina, 
o convívio fraterno e a 
amizade. 

Tudo havia sido prepara- 
do para acolher os cerca de 
três mil delegados e convi- 
dados e proporcionar-lhes 
as melhores condições de 
trabalho. 

E assim aconteceu de fac- 
to. A ninguém, por certo, 
passou despercebido a 
agradável decoração, nos 
seus tons de azul, que en- 
volvia o pavilhão onde se 
realizaram as sessões ple- 
nárias de abertura e de en- 

cerramento; a preocupação 
de alcatifar as zonas de cir- 
culação com o fim de prote- 
ger o piso do ginásio; os ser- 
viços que distribuíram aos 
delegados um total de 
14 800 documentos saídos 
da sala de máquinas, onde 
funcionaram ininterrupta- 
mente dois duplicadores. 

Falar da Conferência e 
dos seus objectivos é referir 
obrigatoriamente as con- 
dições de trabalho em que 
decorreu. 

É referir o gabinete de 
Imprensa que de forma efi- 
caz proporcionou aos jorna- 
listas todas as informações 
necessárias; do posto médi- 
co e da sua equipa perma- 
nente constituída por dois 
enfermeiros e um médico; 

ou do grupo de electricistas 
que assegurou a manuten- 
ção de toda a parte eléctrica. 

E falar, ainda, do bar que 
serviu mais de cinco mil san- 
des e sete mil bebidas, ou do 
restaurante que funcionou 
no Pavilhão da Romeira 
(cujo percurso esteve asse- 
gurado por autocarros alu- 
gados para o efeito), onde 
se serviram cerca de 1500 
refeições. 

Falar da Conferência e 
das suas condições de tra- 
balho é, pois, falar de todos 
estes aspectos onde ainda 
poderemos incluir a exposi- 
ção sobre o Poder Local ins- 
talada num dos pátios da es- 
cola, e o diaporama sobre as 
eleições de Loures, viva- 
mente apreciado no decorrer 
dos intervalos. 

Finalmente falar da reali- 
zação da Conferência, é su- 
blinhar a forma como todas 
estas coisas funcionaram, 
do esforço abnegado de de- 
zenas de camaradas no de- 
sempenho das suas tarefas, 
de como os meios colocados 
ao serviço dos delegados e 
convidados se tornaram ins- 
trumentos úteis e preciosos. 

Resumindo, é falar duma 
coisa muito simples que se 
chama Partido e de dois as- 
pectos que lhe estão intima- 
mente ligados: o estilo e os 
métodos de trabalho, ou 
seja, é falar de trabalho co- 
lectivo, aquele mesmo que 
preparou e funcionou na 
Conferência exactamente 
igual ao que preside à actua- 
ção dos comunistas nas au- 
tarquias. 

Cunha Serra 

das as preocupações e an- 
seios das populações. 

A sua realização — acres- 
centou — e o número de parti- 
cipantes demonstrou já uma 
larguíssima participação dos 
comunistas e seus aliados na 
discussão, com base na ri- 
queza de informação que che- 
gou, permitindo assim definir 
a política mais correcta para o 
futuro. 

Quanto aos resultados re- 
centes de Loures — disse de- 
pois — penso que são motivo 
para relembrarmos o que se 
passou em Évora. Constata- 
mos que o PS — a sua direc- 
ção e Mário Soares — conti- 
nuam a ter a mesma visão das 
coisas, a não aprender que a 
aliança com a direita não inte- 
ressa às populações, que já 
se acostumaram a reconhecer 
no Partido Comunista e na 
APU os defensores seguros e 
consequentes dos seus an- 
seios e preocupações. 

Os resultados — afirmou ao 
terminar — vieram confirmar 
que a unidade tem de ser feita 
entre os democratas — e mui- 
to especialmente nesta altura 
em que a AD tudo continua a 
fazer para destruir o regime 
democrático e a atentar con- 
tra as condições de vida do 
nosso povo. 

O melhor trabalho 
mesmo em minoria 

Vereador independente, elei- 
to pela APU para a Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa, o engenheiro 

Em 28 municípios do Alentejo e Ribatejo 
com maioria APU, havia, em 25 de Abril 
de 1974, 82 povoações com abasteci- 
mento de água, agora há 186; havia 65 

povoações com esgotos, agora há 161; havia 43 com recolha 
de lixos, agora há 392. Em Setúbal, a percentagem de popula- 
ção abrangida passou, no que toca à água, de 58 para 87 por 
cento; esgotos de 51 para 76 por cento; o número de contento- 
res de lixo em 45 municípios de maioria APU passou de cerca 
de 500 em 1974 para 10 075 actualmente (20 vezes mais). 
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Cultura 
e ensino 
Em 28 municípios de maioria APU, no 
Alentejo e Ribatejo, o número de centros 
culturais passou de 9 em 1974 para 82 
em 1980. No mesmo período, os municí- 

pios de Setúbal cederam a colectividades 134 600 m2 de terre- 
nos. No distrito de Setúbal, as Câmaras construíram 386 salas 
de aula desde o 25 de Abril e repararam 829. No mesmo perío- 
do de tempo, em Vila Franca de Xira, o número de salas de 
aula passou de 85 para 154. A Câmara da Amadora concluiu já 
53 salas de aula, tem 32 em construção e construirá ainda 
mais 24 até ao fim do seu mandato. No total, serão construídas 
109 novas salas, enquahto, na área hoje correspondente ao 
concelho da Amadora, a gestão PS, no período de 1976/79, 
ergueu apenas 38 salas, aliás de construção pré-fabricada. 

Cultura física 
e desporto 

O número de campos de futebol em 28 
municípios de maioria APU, no Alentejo 
e Ribatejo, passou de 85 em 1974, para 
245 em 1980. No mesmo período, o nú- 

mero de parques desportivos em Setúbal passou de 55 para 
121. 

Protecção 
à infância 

O número de parques infantis em 42 
municípios de maioria APU, relativa- 
mente aos quais dispomos destes da- 
dos, passou de 34 em 1974 para 346 em 

1980. Em 29 municípios com maioria APU, por exemplo, o 
número de escolas pré-primárias passou de 3 para 78. 
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